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COMISSAO OAS COMUNIDADES EUROPEIAS 
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o obJectlvo da presente comunlcacao conslste em : 

- definlr e concslte de economla socia! e conferlr-Ihe um conteo.do, 
apresentando de forma breve os secteres nos quais se encontram, em todos 
as Estados-membros. as empresas da econemla social (n22); 

- Jdentlflcar as perspectivas que se abrem as empresas da economfa 
soc I a I na Europa de .1992. e PQr em ev I dane I a 0 modo como as po I It I cas 
comunitarias tomaram em conslderacao estas empresas Cn2 3); 

- tracar 0 quadro da aceeo da Comunldade que garanta que as empres8s 
da economia social tenham acesso, em pe de Igualdade com as restantes 
empresas, ao mercado sem fronte/ras Cn2 4). 

1. HIst6rlco 

Em 1989, a Com Issao das Comun I dades Europe I as· Ident I f I cou 0 sector da 
economla socfal atraves da crlacao de urn novo servlco no selo da DGXXI I I. 

Anterlormente, as empresas abrangldas pelo concelto geral de economla ,/, 
social nao eram Identlflcadas desta' forma. No entanto, as suas ) 
preocupaQoes eram conslderadas a nlvel eomunitarlo consoante 0 sector em 
que exerciam a sua actlvldade, como por exemplo, no sector 
agrlcola(1), da pesea, ou no dos servl90s flnaneeiros (banea ou 
seguros)(2). A sua Importancla era Igualmente reconheclda no contexto 
mals lato da sua contrlbulc;:ao p.ara 0 desenvolvlmento de datermlnadas 
politlcas comunltArlas, nomeadamente das polltlcas reglonals ou das 
polftlcas SOCials, por exemplo em mat6rla de formacio, d& emprego ou de 
desenvolvimento lOcal. Flnalmente. as medldas apllcadas no contexto da 
polltlca das empresas da Comunldade(3) destlnam-se, sem exclusao, as 
empresas da economia social. 

o 


(1) Por exemplo, no quadro do Regulamanto 62/26 CEE do Conselho. 
(2) Per exemplo, nas Directlvas 73/239/CEE, 79/267/CEE ou 88/357/CEE. 
(3) COM(86)445 final. e Declsae 89/490/CEE do Conselha. 
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o Parlarnento Europeu adoptou, Igualm~nte, varlas resolw;oes relatlvas 
especlflcamenta a cartas entldades' Jurldlcas da economia social, 
nomeadarnente relatlvamente As assocla90es sem fins lucratlvos (1987), ou 
aopapel das cooperatlvas no desanvoliimento regional (1983 a 1987) €I na 
pol rtics de desenvolvlmento (1988). 

o Comlte Econ6mlco €I Social organlzou em 1986, por seu turno, urna 
conferencla sobre as organlza<;:oes cooperatlvas, mutuas €I assoclativas na 
Comunldade, para cuja preparar;:ao publicou Urn lmportante trabalho Que 
continua a ser actualmente 0 estudo mals axaustlvo €I comparatlvo sobre 
este assunto. Ah~m d i sso, 0 COm I te adoptou recentemente (Setembro de 
1989) urn parecer de lnlclativa sobre 0 papel das cooperatlvas no 
desenvolvlmento regional. 

Tendo em conta a especificldade das empresas da economia social, a 
Comissao comprometeu-se no seu programa de trabalho, a reallzar, desde 0 

Inlclo de 1989(4), "uma reflexao sobre as dlferentes componentes da 
economla social (assocla<;:oes, mutuas, cooperatlvas), examlnando a 
incldencia e as oportunldades que Ihes sao abertas pela reallzacao de urn 
espa<;:o sem frontelras". 

() 	 Com erelto, a abordagem coerente da ecdnomla SOCial, lnstaurada atraves 
do exerclcio de uma responsabilidade especlflca neste domlnlo, 
complementar aos exames sectorlals ate entao reallzados, permltlu 
Identlflcar as preocupagoes das empresas da economla social, nomeadamente 
as respectivas expectativas relatlvarnjnte ao mercado Sern frontelras(5). 

Os elementos evldenc[ados por este trabalho fornecem uma base para as 
orlenta90es da acr;ao comunltarla neste domlnlo. 

2. A contrlbulr;ao das organlzl'.I\;oes da economla soc!al para 0 

desenvolvlmento da Comunldade 

2.1 	Q cenoslto de sconomla social 

o conce i to de econam I a soc i a I, se bern que cor responda a uma rea I i dade 
exlstente na malaria das Estados-membros nao ~ operacional ern toda a 
Comunidade. Contudo, certos Estados-membros preferem uma abordagem menos 
estruturada, deixando aos agentes econ6micos a tarafa de se organlzarem,o lndependentemente da teorlzar;ao desses reagrupamentos. 

(4) 	BoJetlm das Comunidades Europeias, Suplemento 2/1989 nQ. 90, pagina 
47. 

(5) 	Algumas destas preocupat;oes foram reaf i rmadas aquando de urn co 16qu 10 

recente "Os encontros europeus da economfa socIal", Parfs 15-17/11/89 
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Oualquer que seja 0 termo utllizado, exlsta hOje em dla no conjunto dos 

Estados-membros uma determlnada realldade, que sa rage por prJnclpl.os de 

organlzaQao e de funeionamento homogeneos. 


A Insercao de uma dada empresa na eeonomla socIal caracterlza-se pela 

apllc8cao de t6cnlcas de organlz8cao especlflcas A sua actlvldade 

produtlva. Estas tecnicas assentam nos prlnclplos da solldarledade e da 

partlclpa~ao (traduzldos pela regra "Urn homem-um voto") entre os membros 

Quer estes sejam produtores, uti I Izadores ou consumldores, e sobre 

valoree de autonomla e de cldadanla. 


Estae empresas satio geralmente estruturadas sob as formas Jurldlcas de 

cooperatlvas, matuas ou assoelaeoes. 


Asslm, sob 0 concelto de economla socia! encontram-se organlza90es 
pertencentes ao campo econ6mlco pelo facto de exercerem activldades 
produtlvas que vlsam afectar recursos a sat Jsfayao de necessldades; estas 
organizacoes produzem bens e servlt;;os mercantls (quer dizer, vendldos a 
um pre<;o que cUbra, pe 10 menos, 0 respect Ivo custo de produ<;ao), mas 
tambern bens e servl~os nao mercantls (fornecldos gratultamente ou por urn r,\. 
preco nao relac!onado com 0 respeetlvo custo, sendo a dlferen9a ) 
provenlente do flnanclamento externo ao marcado, quotlza<;oes, subven90es, 
subsldlos a fundo perdido). Trata-se de empresas Que oparam em 
concorrenCia com as formas tradiclonals de empreendlmento. 

A C1Uallficat;;ao social destas empresas e falte em fUnt;;aO dos obJectlvos 
por alas prosseguidos, que conduzem a real IZ8t;;aO da actlvldade produtlva, 
bem como das modalldades da sua organlzat;;lo e gestao. Esta qualidade nlo 
derlva da natureza dos bens e servlcos produzldos, enquadrados como j3. 
referido na esfera econ6mlca. 

o exerclclo de uma actlvldade econ6mlca e 0 facto determlnante da 
I nsert;:ao da econom i a soc I a I no amb Ito das po I It i cas da empresa. Neste 
sentido, a presente comunl toma fundamentalmente em consldera~ao as 
organlza90es associatlvas, cooperatlvas a mutual Istas que desempenham uma 
actlvldade econ6mlca, alnda que acess6rla, e para as quais a Questao do 
acesso ao mercado sem frontelras e pertlnente. 

Para as outras organ; abrangldas pelo masmo estatuto jurldlco que 
as j a c I tadas, mas que nao tern qua I C1uer act i v I dade econ6m i ca, 
nomeadamente determinadas associ , a dlmensao europela nao se reveste :-) 
dO caracter de integracao no mercado sem frontelras mas slm no plano da 
concretlzayao de uma Europa dos Cldadaos ou na partlclpacao na constru~ao 
efectiva da Europa Social. A contribuicao da economla social nestes 
domlnios fundamentais ultrapassa 0 C1uadro de anal ise das condl90es de 
acesso das empresas da economla social ao mercado sem fronteiras. 

7

http:prJnclpl.os


- 5 ­

2.2 0 estatuto €I 0 peso das empresas da economlasocja! nos dlferentes 
seQtores de actlvidade 

o sector da economia socIal caractertza-se por uma extrema dlversldade 
das suas empresas, em termos de astatuto, de dimansao, de sector de 
actlvldade e de, local'jza<;:ao. Trata-se portanto de urn sector complaxo, 
peta sua natureza, sendo todavla posslvel Identlflcar determlnados 
elementos. 

Em prlmeiro lugar, as empresas da ecoDomia social constltuem formas de 
empresas Iega lmente recoDhec I das em todos os .Estados-membros , apesar de 
abrangldas por estatutos jurldlcos dlferentes (socledade ou assocla<;:ao 
cooperatlva, socledade ou associa<;ao mutua, associacoes, estatuto "sui 
generls"), que par sua vez podem estar ou na~ IIgados a estatutos gerais 
de d I ra ito, pr I vado (soc ledades. assoc I a<;oes) e que por vazes Imp I I cam 
pratlcas de gestao especlflcas. 

AI~m dlsso, estao presentes em todos os Estados-membros da Comun!dade, no 
conJunto dos sectores econ6mJcos, sob uma das formas Jurldicas refaridas. 

A sua presen<;a nas actlvldades da dlstribul<;ao de bans al Imentares traduz 
uma das fprmas mals antlgas de cooperacio as ccoperatlvas de 
consumldores. A coopera<;ao desenvolveu-se tambem entra comerciantes e 
retathlstas, representando perto de 10% do volume de neg6clos do comercio 
a retalho na Europa. 

No sector agricola, perte de dols ter<;os (60%) da produ<;ao agrIcola 
europela 6 co!hlda, transformada, ou vendlda, atraves de uma 
cooperatlvas. 

No sectQr bancario, os bancos sob a forma cooperativa ou mutua recolhem 
perto de 17% da poupanca europeia. 

Per to de quarent a m I I hoes de fam 11 Ias europe Ias recorram as mutuas (eu 
seja, duas au tres vezes mais de passols cobertas) para garantirem 0 

risco face a doen<;a ou para sa prevenlrem contra os problemas da velhice. 
As quotas ocupadas pelas mutuas chegam a atlnglr perto de 40% do mercado 
de segura de vida no Relno Unido, e mals de 50% do seguro complementar de 
doen<;a na Republ lea Federal da Alemanha. 

As empresas da economia SOCial desempanham urn papel Importante nas outras 
actlvldades da produ~ao de bans e servl~os. como seJam os sectores da 
construQao c[vi I, das artes graflcas, do vfdro, bern como nos domfnlos do 

8



- 6 ­

turlsmo. da habitacio e da fOrmaclo(6). Estas 6mpresas asseguram, 

ainda, amanutencao de determlnados orlclos (cooparativas oper~rias ou de 

artesaos), e, mals recentemente, permitiram 0 cresclme~to das 

posslbl I Idades de emprego dos Jovsns, ou nas regloes Isoledas e em 

decllnlo (cooperatlvas ou assoclacoes mobil Izadoras do desenvolvimento de 

Inlclatlvas econ6mlcas locals). 


As empresas da economla social sao agentes da vida econ6mlca e social de 
todos os pa 1 sas europeus, nao sendo na ma Ior Iados dom 1 n 1os em que 
operam. agentes menores. 

3. As perspectivas das ampresas da economla social face a realiza~ao do 
Mercado sem fronte Ifas e a cons I denv;rao destas empresas per parte das 
polttlcas comunlt~rias 

A exemplo das empresas tradlclonals, as empresas dd €lconom!a social 
estao, doravante, conscientes da necessldade de tomar em conslderacao a 
dimensao europe!a na concretlz8cao das respectivas actlvidades e das 
oportunidades que eeta nova d!mensao apresenta para 0 seu') 
desenvolvlmento. 

A nlvel europeu e no estadio actual abram-se as empresas da economia 
fluropela duas estraUglas complementares : por urn lado, aumentar a sua 
prasen9a nos mercados europeus, nomedamente atraves da concentraqao de 
empresas, da diverslfica9ao ou da especlallz8Cao das produ90es; por 
outro, abrir novos campos de Intervencao , consequentes A real Izacao de um 
Mercado sem rronteiras para 0 conjunto dos europeus. 

Para a concretiza9ao de cada uma destas estrategias as empresas da 
economia social dlspoem de vantagens que decorrem quer da sua capacldade 
concor rene I a I nos mercados, quer da sua capac I dade de i dent if Ica<;:ao das 
neeess I dades das eonsum I dores au ut I II zadores e de ap II ca<;aa dos me los 
adequados a satlsrazer tals necessidades. 

Ta I como para 0 eonjunto das empresas da Comun I dade) as empresas da 
economia social podem ser tamadas em consldera9ao a dois nivels da aCQao 
comunitaria p~r um lado, colocando a sua dlsposi~ao servlgos e a 
posslbilidade de particlpagao em programas e medidas eSpeclficas que 

(6) 	Mals de dez mi !hoes de famll las europeias alugam a sua hablta<;:!o a 
cooperativas de habita9ao. E tambem no ambito de programs gerldos e 
crlados por associa90es de turismo social que mals de tres mt I hoes de 
camas sao colocadas a disposicao dos europeus em fer las. 
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v!sem apolar 0 desenvolvlmento das empresas na perspectlva do marcado 
europeu; por outro, melhorando 0 enQuadramento das empresas, atraves da 
apl Ica~ao de medldas para a real Izacao de urn mercado sem frontelras. 

3.1 Med! des a d i spos i cao das emorssas suaceot f VEl I s de favorecer Q sey 
deseovolvlrnento(7) 

As empresas da economJa social tern acesso ao conjunto das medldas 
apllcadas pela Cornunldada em materia de flnanclamento, de servlcos as 
empresas, de Investlga9ao, Inova<;ao e transferencla de t9cnologla ou 
formaclo profisslona!. Estasempresas slo eleglvels para as ac<;6es 
apoladas atraves dos fundos estruturals d.a Comunldade (FSE, FEDER e FEOGA 
... l, no respe I to das pr lor I dades e moda II dades de afectacao destes 
Intrumentos. 

No sector agr/cola ex/stem regulamentos especlflcos, datando os prlmelros 
de 1972, aujo obJectlvo principal conslste em facilltar a crfacao ou 0 

desenvolvimento dos agrupamentos ou unloes de produtores. Estas medldas 
serao adaptadas no ambito dos trabalhos sobre 0 futuro do mundo rural. 

No masmo sent f do, um certo numero de empresas da econom I a soc I a I, ou as 
suas federaGoes, partlclpam nas ac<;oes desanvolvidas no contexte da 
polltlca da empresa da Comunldade (nomeadamente, Euro-Info-Centros, 
Servico de Aprox/maCao das Empresas, Accoes ExperJmentais de FormaCao dos 
Dirlgentes das PME). 

3.2 A I nSQrdio das emoresas da econom I a soc I a I no enCluadramanto cr I ado 
galas dlsposlc6es relativas a reallzaCao do mercado ~em frootelras(8) 

Por urn lado, a InserC80 das ernpresas da econornla socIal na vida 
econ6mlca. a 8scala comunltaria, resulta dJrectamente das dlsposl96es do 
Tratado (a·rt ig05 7Q, 52Q, 58Q, 59Q, 60Q e 221Q) que estabelecem os 
princlplos da nao dfscrimlnscao em materia de Ilberdade de 
estabelecimento e de I iberdade de prestacao de servlcos, e Impl lea tambem 
o respelto, nomeadamente pelas dlSpOsr~6es relatlvas a livre concorrencla 
(art/gos 85Q, 86Q, 90Q, 92Q). Por outro lado esta Inserqao e facilitada 
por dlversos Instrumentos que favorecern a cooperacao entre as empresas 
europeias. 

(7) 	No ponto 3 do Anexo encontra-se urna ana! Isa porrnenorlzada deste 
aspecto 

(8) 	No ponto 2 do Anexo encontra-se uma anal isa pormenorizada deste 
aspecto 
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I) Do ponto de vista Jurldlco, estes prlnclplos generlcos apllcam-se 

tanto as empresas da econom I a soc I a I como ao conjunto das empresas. 

Nomeadamente, 0 artlgo 58Q abrange qualquar ant/dade Jurfdlca que exerqa 

uma actlvidade econ6mlca (9 ), e, em particular, as empresas da ecclnomla 

social. 


De 	 Igual modo, a Comissao J8 teve em conta no passado a especlflcldade 
das 	empresas da economla social: 

no que respe/ta as actlvldades nao ragu I amentadas , os prlnclplos 
da I iberdade de estabeleclmento e ·da Ilberdade de presta9ao de servl~os 
sao apllcados plenamente ao conJunto das empresas, Inclulndo as empresas 
da economla social, nao exlstindo actualmente problemas que tenham sldo 
detectados; 

nas actividades regulamentadas (banca, seguros) as dlrectlvas 
comunltarlas, no / imlte.pelo respelto das regras que estabelecem, abram 0 
acesso a estas actlvldades ao conJunto das empresas do sector, qualquer 
que seJa 0 seu estatuto, cooperatlvo ou mutual Ista. 

A nlvel comunitario estes dlraltos sao conslderados adqulrldos para as~) 
empresas da economla social. Consequentemente, no estadlo actual da 
Informacao e reflexao, nao parecem necessarlos textos regulamentares 
especlflcos nestes domlnlos. 

Ii) A Comissao esta, contudo, consciente que podem colocar-se problemas a 
sua apl Icac!o tendo em conta a especfflcldade Ilgada ao estatuto Jurldico 
naclonaJ, ao modo de organfza~ao e a sltua930 concorrenclal naclonal de 
determlnadas empresas da econom~a social. 

Pode entao colocar-se a qUestao, a nlvel comunitarlo, da harmonlz3930 de 
determlnadas dlsposiyoes nacionais com vista a melhorla das condiyoes de 
acesso das empresas da economia social aos mercados europeus. 

111)Pode ajnda colocar-se a questao da adequa~ao doslnstrumentos 
Jurldicos comunitarios que tem como objectivo faei I itar 0 reagrupamento 
das empresas no espaco europeu sem frontelras. 

o Agrupamento Europeu de Interesse Econ6mieo CAEIE(10)), que e um 
inst rumento de cooperayao entre empresas, esta aberto (art Igo 4Q) as 

() 

(9) 	0 artlgo 2Q da ConvenC30 68/151 CEE de 9.03.68 sobre 0 reconhecimento 
mutuo das sociedade e pessoas colectivas, de 1968 (nao ratiflcada), 
reconhece 0 conce i to de par tic I paC30 na v I da econ6m i ca as "pessoas 
colectlvas que nao sejam as socledades que, a tItulo principal OU 

acess6rro, tem por obJectlvo uma actlvidade econ6mlca exerclda 
normalmente contra uma remunera y30", Jornal Oficial L 65 de 14.03.68. 

(10) JO L 199 de 31.7.85 
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"socledades na acep<;:ao do 2Q. paril.grafo do artlgo S8Q. do Tratado, bem como 
as outras entidades Jurldlcas de direlto publico ou privado, constltuldas 
de acordo com a leglstacao de urn Estado-membro, que tenham a sua sede 
estatutarla ou legal e a sua admlnlstrac;:ao central na Comunldade". As 
dlferentes organizac;:oes da economla social cooperatlvas, mutuas e 
assoclac;oes (que tenham uma actlvldade econ6mlca, alnda que acess6rla) 
tern. pols, tntelra I iberdade para const!tulr. nos termos do artlgo 4Q., Urn 

AEIE, que agira como prolongamento desta actlvldade. Para alem das 
posslbl I Idades jurldicas que comporta, as posslbl I Idades tecnlcas de 
uti I izac;ao do estatuto do AEIE sao certamente de aprofundar pelas 
empresas da economla social, que poderao encontrar neste Instrumento uma 
forma adapt ada as sol icita<;:oes de cooperac;:ao europela, tanto mals 
apaptada e acessl ve r quanto estas empresas t 1verem hab I tos de 
so I 1 dar Iedade e capac I dade de rea I I zarem a I I anc;:as na base da 
complementaridade das suas actlvldades. 

Por outr~ lado, na fase actual do proJecto da Socledade Europela{11), 6 
posslvel 0 acesso das socledades an6nlmas - abrangidas pelo sector da 
economla social - a· todas as formas de cooperac;:ao prevlstas (fusao, 
s9cledade "holding", fi Iial comum). Para as empresas abrangldas por 
outras formas jurld/cas, que nao sajam a da sociedade an6nlma -·0 que e 0 
caso da maiorla das empresas da economia social -, apenas 0 tercelro modo 
de crlac;:ao de uma socledade europela sera acesslvel, ou saJa, a crlac;:ao 
de uma filial comum (que tamara entao a forma de uma socledade an6nlma). 

4. A ac~ao da Comunldade 

As !nlciativas da Comunldade no domlnlo da economla socIal tem por 
objectlvo apolar a concretlzac;:ao, palas emprssas da economla social, das 
estrateglas complementares menclonadas no ponto 3, de acordo com duas 
orlentacoes : 

4.1 Aooiar 0 esforco de reflexao das emQreSBS da eCQoomia Social face as 
translcQes aue 0 Drocesso dS' reallzacao de urn §§!paco sem frontelras 
Impl ica 

A Comissao, em I i gaGao com os represent antes da 6conom!a socia I. 
empreendera urn trabalho de prospect Iva, Que visa aprofundar as 
perspectivas qUe se abram as empresas da economla soc ia i, para aiem do 
simples alargamento das suas actlvldades a mercados europeus, e,() 


(11) COM (89) 268 final de 25.08.89 
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nomeadamente, a concep~ao de produtos europeus, preservando a 

Independencla e as caracterfstlcas das empresas da aconomla social que a 

Isso se proponham. Eate trabalho permit Ira tambem Identlflcar melhor a 

contribuicao especlfica das empresas de ecoDomia social em relacao a 

todos os aspectos econ6mlcos, socials, culturais da construg§o europela. 


4.2 Par a d I spos I gao das empresas dB scooom I a soc Ia I os me los de que 

disPOern 0 ~onluntQ das empresas de modo a tlrarem partldQ do mercado sem 

frootelras 


o Quadro dos prlnclplos gerais do Tratado - na~ dlscrlmlna<;ao em razao da 
naclonal"ldade e I iberdade de estabeleclmento e de prestaclo de servicos, 
no respelto das condi90es da livre concorrencla entre as empresas 
europe las -, del Imlta 0 ambito da ac~ao da Comunldade. 

A Comunidade podera, em determlnados casas, tamar uma Inlclatlva 
adequada, quar seja para garantir 0 respelto pelos prlnelplos geraIs 
estabeleeidos pelos tratados, quer para - sempre e quando tal S6 revelar 
necessarlo -, harmon·lzar a nlvel comunltarlo as eondlc;5es de exerelclo da ~\ 
activldade das empresas da economia social. ) 

Com efelto, alguns dos problemas que se levantam ao desenvolvlmento da 
cooperacao entre as empresas da economia social. resultam das dlsposl~5es 
estabelecldas pelas 16g181a906s naeionals, as quais nao estao, contude, 
em eontradl~ao com 0 Tratado. Asslm, em todes os dominies em que for 
posslvel avan;;;ar em mater la de cooperacao, sem recorrer prevlamente a 
dlsposl90es de harmoniza9ao, a Comunldade apllcara 0 prlnclplo da 
subsldarledade das acc5es. 

Os el)(os cia ioterVeli\;:ao da Comunidade llmltar-se-ao aos domlnlos 
esssncia!s em que a harmonlza~ao e necassarla. E nests contexto que sera 
elaborado 0 estudo das condr~oes de exequlbl I Idade de um astatuto europeu 
que regulamente as opera\:oes de fusao e de "holdIng" entre empresas da 
aconomla social, que nao esteJam abrangldas pelo estatuto da socledade 
an6nlma. 
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5 • 	 COne I us5es 

9,1 	Garantlr Q rasoelto dos prlnclolos gerais do Tratade e clarlflcar a 
sltuacio do conlunto das ampresaa da 6Qooomia socia! 

I) Na estidlo actual da InformaQlo e da reflelio, as empresas da 
aconamla social, qualquer que seja 0 seu astatuta, na~ daftontam 
obstaculos a liberdade de presta9ao de servlcos, desde Que 0 Tratado e as 
dlrectlvas eXistentes sejam apllcados. Sob reserva de demonstrar;ao em 
contrario. nao exlste portanto a priori a necessidade de lnstrumentos 
especlflcos neste domlnlo. 

Caso se verlflque que a partlclpaQlo real e hio discrlmlnat6rla no 
Mercado Interne das empresas da acoDomia social depara com obstacYlos 
contrarios ao direito comunltario. e que esses abstaculos resu!tam da 
leglsla9aa de um Estada-membro (pals de origem ou de acolhlmahto) ou de 
disposlc5es estatutarlas, anticoncorrenclals OU discrlmlnat6rlas para 
uma empresa da economla social (por exemplo, em termos de transparencla 
das contas relatlvamente a tercelros), competira a Comissao, no exerclclO 
das competenclas que Ihe sao conferldas pelo Tratado, velar para que tals 
obst~culos sejam suprfmidos. 

I I) Comissao publlcara no Jornal Oflclal das Comunidades Europelas uma 
comunicacao Interpretatlva do segundo paragrafo do artlgo 58Q, a flm de 
preclsar 0 ambito de apllc89ao deste artlgo para qualquar antldade 
jurfdlca Inserida na economia social que exer~a uma activldade econ6mlca. 

5.2 Colgear a drsQgsl~ag das emoresas da econgmla social os Instrumentos 
destinados a fgct I itar a aoroxlmacao das emoresas 

Podem veriflcar-se problemas especlflcos relaclonados com a dlficuldade 
de as empresas da economia social procederem a reagrupamentos A escala da 
Comunidade: 

j) A Comi chama a atenc:ao das empresas da economla social e dos seus 
represent antes par a 0 Interesse do Agrupamento Europeu de Interesses 
Econ6mlcos (AEIE), e ira por a sua disposicao Informa<;;ao adequada, de 
modo que as irnportantes possibi I idades que 0 mesmo oferece para a 
cooperacao entre empresas da economla social s6jam melhor conhecldas e 
uti I I zadas , 
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II) No que se refere as empresas da econom I a soc I a I que exercam uma 
actlvldade econ6mica mas que nao tenham urn estatuto de sociedade an6nlma 
(mutuas, certas associac;:oes, certas cooperatlvas) , a Comissao vertflca 
uma certa procura de um Instrumento que Ihas racilite operac;:oes de 
raagrupamento, em condic;:oes samelhantes as de que poderlam beneflclar 
as socledades an6nlmas no ambIto do proJecto de Socledade Europela. A 
ComIssao e do parecer que asta procura nao pode ser t Ida em conta no 
estado actual do projecto de Socledade Europeia, conslderando a extrema 
dJsparldade dos estatutos naclona!s em causa, e compromete-se a 
anaJisar as condl95es de vlabJlldade de operac5es de fusoes,· de crtacio 
de "holding" ou de fl I lals comuns dos tlpos de socledades onds se 
integram a maloria das empresas da economla social que nao sao 
socledades an6nimas. sem preJulzo, nasta fase, do tlpo de 
Jnstrumento necessarlo (estatuto-quadro OU estatutos dlferenclados) 
ou da sua I Imltac;:ao ao sector da economia social. 

III) No caso especfflco das assoclac;:5es que nao exercem qualquer 
actlvldade scon6mica que se devem constltulr desds logo numa base 
europela(12) sem poderem reclamar 0 benefIcia do artlgo 58Q e das 
consequenc I as que I he sao inerentes em mater I a de acesso a d imensao 
europeta, a Comissao reconhece a uti I Idade de um estatuto que regulamente 
a crla9aO dlrecta de assocla90es europeias, pols nem 0 proJecto de 
socledade eurripela, nem os trabalhos relatlvos a urn estatuto europeu de 
socledade de pessoas estarao em condlc;:oes de constltuir um enquadramento 
jurldico adequado para esse tlpo de assocI ac;:oes. Dal que a Comissao 
prosslga as seus trabalhos sobre a posslbilidade e necessldade de preyer 
um estatuto de associac;:5es europe las que nao exerc;:am qualquer actlvldade 
economtca. 

5.3. A!araar a consulta das partes loteressadas 

Paralelamente aos trabalhos que a Comissao prosseguirA no Ambito das SUBS 
tarefas de coordenayao das actividades inctuldas na economla social, ou 
em domlnios especlflcos de certas pol It Icas, a Comissao alargara a 
consulta das partes tnteressadas de duas formas. 

j) A Comissao sol icita ao Comlte Econ6mtco e Social, tendo em canta os 
seus trabalhos anteriores e as preocupayoes que este orgao sempra 
manlfestou neste dominic, um parecer sobre: 

- a heterogeneldade dos estatutos que regem a economla social na 
Comunldade, 

- 0 papel que 0 AEIE pode desempenhar, tendo em conta a dlvarsldade 

C) 


(12) Nomeadamente para responder aos objectlvos comunltar!os de 
reforyo da Europa dos Cidadaos e da Europa Social. 
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() 


dos estatutos. a flm de Incentlvar a coopera~ao entre empresas da 
economla social, 

- a vlab/ I Idade de um estatuto europeu de socledade de pessoas apto a 
regulamentar as operac5es de fusao, de crlac!o de "holding" ou de fll iais 
comuns de empresss da economia social, bem como 0 caracter eventual de um 
tal estatuto (estatuto-quadro ou multiplo, em funeao das caracterlsticas 
eSP6clficas de cada famIlIa ou sector da economla social), 

as condlc5es de operaclonalldade de urn estatuto de assoclacao 
europe I a apto a regulamentar a crlacao dlrecta de associa95es sem 
actlvidade econ6mlca. 

I I) Aquando da elaboracao de evantuals propostas, na sequencia dos 
trabalhos preparat6rlos 6 dos pareceres do Comlte Econ6mlco e Social, a 
Comissao rodear-se-a, desde que necessario e em funeao do caracter das 
propostas estudadas, de perltos e representantes das empresas da economia 
soclaldos diversos Estados-mambros. 

5.4. A Comjssao sol iclta 80 CQnselhQ: 

1 A reallzaC80 de um prlmelro debate sobre 0 !ugar das 
empresas da economla social na reallzagao de um eSP3Qo sem 
frontelras; 

2 Que este reglste a Intencao da Comissao de assegurar qua 
os prlnclplos estfpulados pelo Tratado sa apllquem afactlvamente as 
empresas da economla social nos dlversos Estados-membros, 
nomeadamente em materia de nao-dlscrimlna<;ao, de livre 
estabeleclmento. de livre presta<;ao de servlQos e de livre 
concorrencia; 

3 0 apoto aos esforc;:os desenvolvldos pala Comissao no 
sentldo de melhorar a partlclpac;:ao des ernpresas da economla social 
nos programas e Inlciatlvas comunltarlos exlstentes, nomeadamente em 
matMia de informa<;ao, de acesso as fontes de financlamanto e de 
forma<;ao; 

4. - Que este reglste 0 pedldo apresentado ao Comite Econ6mlco 
e Social no sent Ida de este or gao emltlr 0 seu parecer; 

Nesta base, a Comissao apresentara ao Conselha, em 1990, um programa de 
trabalho, de acordo com 0 prlnclpio de subsldlarledade das suas func5es, 
bern como as propostas adequadas a sua execucao. 
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Introducio 

Os organismos pertencentes ao sector da economla social sao agentes da 
vida econ6mlca e social de todos os ·palses europeus, nao sendo na malorla 
dos domlnlos em que operam, agentes menores. 

Os desaflos com que S8 deparam astas organlza<;;oes, tal como 0 conJunto 

das empresas europeias, tern a sua origem nas mutac;;oes Induzldas pela 

concorrencia Internaclonal, pelas novas tecnologlas epelas questoes 

socials, todas elas refar<;;adas pela perspectlva de real Iza<;;ao do mercado 

interno. 


Assim, e necessaria que as organlzac;;oes da acanomia social tornem em 
conslderac;;ao a posslbl I Idade de passarem a aglr a escala europeia. 
Doravante, devem ter em conta 0 alargamento do seu ambito de fntervenc;;ao, 
o qual passa da esfera naclonal ou local, que tern sldo tradlclona!mente 0 
seu, para uma dimensao europela. 

Esta abertura vem oferecer novas oportun I dades as empresas da econom i a 
social: poderao, por examplo, Jogar com 0 efelto da dlmensao do mercado, 
encontrar novos terrenos de actlvldade, multlpl lear os contactos e 
alargar a nlvel europeu as rades naclonals Ja eXistentes, deflnlr 
estrateglas adeQuadas para cada organlzac;;ao, ou com parcelros europeus. 
Ass im, a Ident If I cavao destas opor tun fdades e 0 par t fdo a t I rar de I as 
sera 0 novo desaflo que sa coloca as organlza90es da economia social. 

No entanto, para que possam enfrentar tal desaflo, $ necessarlo 
assegurar que as organlza90es da economla social dlsponham do 
enquadramento e dos melos que a Comunldade entende que qualquer empresa 
deve d I spor , i ndependentemente da sua d I mensao, do sew sector de 
actividade, da sua locallzacao ou do seu estatuto Jurldlco. 

E pois da responsabl! Idade das instltui~oes europelas(1) assegurar que 0 
quadro tracado para a reallz39ao de urn espaco 9uropeu sem fronteJras 
integra todas as componentes das socledadas europeias, Incluindo as 
pertencentes a economla social, competindo aos agentes da economia ~ 
social, atrav6s das suas inlcfatlvas, ocupar 0 !ugar a que t~m 0 dlre!to ~ . 
neste espa90 alargado. 

(1) No Anexo 3 encontra-se um breve hist6rlco sobre a tomada em 
consfderayao das empresas da economla 
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1. A Importincla dB aconomll social Dft Europa 

Em numerosos Estados-membros da Comunidade e dlftcll medlr almportancla 
da economla social, enquanto agrupamento de dlferentes componentes: 
cooperatlvas, assocla~oes e mutuas. 

A aconomla social, enquanto obJecto de estudo, surglu em Fran<,;:a nos 
finals do saculo XIX (Leon Walras, 1896; Charles Glde, 1905) para 
deslgnar as tentatlvas dos reagrupamentos de socledades cooperatlvas de 
prodw;ao e de consum~ Ja antlgas e das novas socladades de cradlto 
agrIcola e de credlto mutua urbano. 

Esta novao, embora corresponda a uma realldade existents na malorla dos 
Estados-membros, nao e actualmente operaclonal em toda a Comunidade. 
Desde modo, certos Estados-membros preferem uma metodologla menos 
estruturada, delxando sobretudo aos agentes econ6mlco$ a questao da 
organizBcao, independentemente de uma teorlzavao desses reagrupamentos. 

1.1 A nQcao de .economia social 

Seja qual for a designar;ao, no conJunto dos Estados-membros um certo 
numero de realldades, Que obadecem a prlnclplos de organizacao e de 
funcionamento homogeneos - apresentando, todavla, uma extrema dlversldade 
em termos de estatuto, de dlmensao, de sector de actlvldade e de 
local)za~ao - desenvolveram-se sob forma cooperatlva, assoclatlva ou 

mutua. 

A qualificacao social destas organlza<,;:oes e felta em fun~ao dos 
objectlvos por alas prosseguldos, que conduzem a real lzacao as actlvldade 
produtiva,. bem como as modal idades da sua organlza\?ao e gestao. tsta 
qualidade na~ derlva da natureza dos bens e serv!90s produzidos, 
enquadrados como Ja referido na esfera econ6mlca. 

a exerclcio de uma actlvJdade econ6mlca e 0 facto determinants da 
inser~ao da economla social no ambito das potltlcas de empresa. Neste 
sentldo, 0 presents documanto ocupar-se-a excluslvamsnte das organ/zacoss 
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assoclatlvas, coopsratlvas e mutuas que exercam uma actlvldade econ6mlca, 
mesmo acessorla, e em re/aqao as quaIs e Importante a questao do acesso 
ao mercado sem fronta/ras. 

Para outras assocla~oes que tenham 0 mesmo astatuto Jurldlco que as J6 
referldas mas que nao exercam qualquer actlvldade econ6mlca, 0 que e 
des i gnadamente 0 caso de cer tas assoc I a~oes, a d I mensao europe I a na~ 
assume 0 caracter de Integra~ao num Mercado sem frontalras mas 0 de 
partlclpacao na reallzacao da Europa dos Cldadaos ou na construcao 
efectiva da Europa Social. 0 contrlbuto da economla social nestes 
domlnios fundamentals ultrapassa 0 ambito do presente documento, Que se 
circunscreve ~ analise das condicoes de acesso das organlzacoes da 
economla social ao mercado ssm frontalras. 

1.2 A personalidade luridlca das organlzacoas da economla social 

Se bem que 0 termo economla social na~ Impl Ique por sl s6 a Inclusao num 
determlnado estatuto jurfdlco, as suas componentes sao abrangldas por 
dlreltos espec(flcos au por formas partlculares do dlrelto geral (ver 
Anexo I), induzlndo por vezes praticas de gestao partlculares. 

Trata-se de formas de empresas reconhecldas legalmente em todos os 
Estados-membros, apesar dos estatutos legals adoptados serem extremamente 
dlferentes. 

1.3 0 peso das organlzacOes da aCQDemia social nes dlferentes sectores 
de actlvldade 

As empresas da ecanemia social estae presentes na global idade dos 
sectores de actlvldade. 

o seu peso econ6mico pode sar slgniflcativo num carte numero de sectores 
CAnaxo 2) e pode evoluir segundo 0 dlnamlsmo proprio das organizacoes 
da economla social ou em fun~ao do seu enquadramento, como por examplo a 
instauracao da seguran~a socia!, 0 desanvolvlmento da grande 
distrlbul9ao, as novas tecnologias na lmpressao. 

Tradicionalmente, as domlnlos eleitos pelas organlza90es da aconomla 
social tem sldo os seguintes: 

a dlstrlbul~ao: as cooperatlvas de consumo encontram-se entra as 
formas mais antlgas da actlvldade cooperativa. Em determlnados palses 
elas encontram-se em decllnlo, embora na Dinamarca representam alnda mais 
de 30% do Mercado da dlstrlbulcao allmentar e na Republica Federal da 
Alemanha mals de 10%._ 

Mais recentemente, 0 cresclmento do numero de cooperativas de 
comerciantes retalhlstas, cuJa fun~ao consists na organlzavao de servlcos 
em comum I Igado a evolu9ao do mercado da dlstrlbu1cao, que lncentlva a 
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reagrupamento das emprasas Individuals, permits que estas cooperatjvas 
ocupem cerca de 10% do Mercado do comerelo a ratalho; 

aagrlcultura a a pesea: quer se trate da prevldencla social agricola 
e mar I tlma (sob a forma cooperat Iva ou mutua), do crad Ito ou da 
organizaQao de servlcos em comum de produtores para a compra de materias­
prlmas, de material ou para a venda dos produtos da agrlcultura ou da 
pesea, a forma cooperatlva e uma componente lndlssoclavel ass actlvldades 
deste sector. A agr leultura e, cada vez mals, 0 sector domlnante do 
mundo cooperatlvo, no qual representa parte de metade das empresas e do 
volume de neg6cios real Izado; 

- os servlCos financelros: os bancos sob a forma cooperatlva OU as 
mutuas apoiaram desde cedo 0 desenvolvlmanto das outras organlzayoes da 
economia social, reflectlndo-sa a sua lmportancla na poslyao que ocupam 
nos sistemas bancarios naelonals (por exemplo, os bancos sob a forma 
cooperatlva do sector agrIcola), recolhendo 17% da poupanca europela. 

No domlnlo dos seguros, as mutuas (ou as cooperativas) de prevldencia 
social precederam, no conJunto dos palses, os pr6prlos sistemas naclonals 
de seguran~a SOCial dos quais se tornaram, em determlnados casos, as suas 
gestoras (por examplo. na Belg/ca) ou relatlvamente aos quais oferecem 
prestayoes complementares: nos Palses Balxos 0 conJunto des mutuas ocupa 
perto de 25% do mercado (vida e nao vida) no Relno Unldo, parto de 40% e 
na Republica Fedaral da Alemanha, perto da 30% (52% doen~a. 23% vida). 
Flnaimente as socledades matuas mals recentes. os seguros de r]scos 
individuals (autom6vel, habltacao). conheceram uma progressao das suas 
quotas de mercado representando. por example em Fran~a, 55% do mercado do 
seguro autom6vel; 

- a produyao de bens e servicos mercantls: a cria~ao de cooperatlvas de 
prodU930 operarla teva a sua origem, na maloria dos palses, na 
resistencla a Industrlallza<;:;8o de cartos oflolos; 0 peso dos sectores 
da constru9ao, do vlaro e das artes graflcas nas cooperativas operarlas 
traduz. linda hoje asia origem. Por6m, desde meados dos anos 70, outros 
sectores em mutacao suscltaram a criacao de cooperatlvas de produ<;ao 
operar!a nomeadamente nos servicos mercantls (turlsmo) e nos services de 
ponta como a InformatIca, a comunlcayao, a consultorla. Paratalamente, a 
cr lac;:ao de cooperat Ivas apareca como uma resposta as necessldades de 
emprego de cartes categories de populaCao, cuja looallz8r,;ao (reg!f5as 
menos desenvolvidas) ou cuJa sltuacao no mercado do trabalho (Jovens 
pouco qual Iflcados, mulheres) a afasta das actlvldades tradlclonals. 
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HoJe em dla, ceres de 3 em cada 4 cooperatlvas de producao sltuam-se em 
Ita/la ou na Fran<;:a. As evolucoes mals Importantes verlflcam-se na 
Franca e no ReIna Unldo, sob a pressao. nomeadamente, dos problemas do 
ernprego. 

No sector de producac de bens e de servicos mercantls asslstlu-se 
recentemente ao desenvolvlmento de cooperatlvas de produtores (srtesaos, 
transportadores, comerelantes, farmaceutlcos ... ) que procuram, atraves 
da forma cooper at Iva, urn agrupamsnto para a organlzac;:ao em comum dos 
servlcos necessarlos ao desenvolvlmento das suas actlvldades Individuals; 

- Os servlcos nao-mercantls: a forma <issoclatlva (€I, male raramente a 
cooperatlva) desenvolveu-se em determlnados sectores de servlcos nao­
mer cant Is, nomeadamente da saude, educa<;ao e Invest Igacao. Sa bem que 
estas organ I za<;oes nao pross 19am 0 object Ivo do lucro e como ta I nao 
part! !hem 0 rendlmento da actlvldade entre os seus membros, exercem 
contudo uma activldade econ6mlca, em sectores cada vez mals abertos a 
outros modos de produQao e de presta<;ao de servlcos nao assoclativos, 
tornando asslm mals tenue a frontelr.8 entre servlcos mercantls e na~ 
mercantls. 

1.4 As caracterlsticas das organlzacOes da acoDomla socIal 

A Insercio das cooperatlvas, assoclac5es e mutuas na aconemia social 
caracteriza-se, tal como Ja se subllnhou, pela aplicacao de tecnlcas de 
organizacao especlflcas para uma dada actlvidade produtlva.Estas tecnicas 
baselam-se nos prlnclplos de sol Idarledade e de partlclpacao (traduzidos 
na regra "um indlviduo - urn voto") entre os membros, produtores, utentes 
ou consumldores enos valores de autonomla e de cldadan!a. 

Nas rela90es destas organizs90es com tercelros 
(cllentes/fornecedores/outros utl!izadores) verlflca-se 0 masmo tipo de 
solidarledada, tal como nos agrupamentos de cooperatlv8s. Quase Sempre, 
o comportamen!o destss organlzaQoes e seme!hante ao de qualquer empresa 
que opere no mercado. 

Dada a Inser-;:ao das organiza<;:oes da economla soc/al no domlnio das 
activldades econ6mlcas, as novas regras decorrentes da realizac;ao do 
mercado sem frontelras tambem Ihas dlzem raspaito. Tat como urn 
determ!nado numero de agentes e como a malorla das PME as 
organlzac;oes da economla soclal sentem a necessldade de se sltuarem no 
processo deconstruc;:ao europela, a flm de determlnar 0 papel e 0 lugar 
que pensam poder desempenhar. 
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2. 
prgm.n!~~e;af7S Q" ~j~Qmia social DQ !<o.rdu,r;~? e!,!\rQ~v,", 

Ta I como 0 conjunto das empresas europe I as, as organ I za<;;:5as cia i9conom i a 
SOCial eetao confrontadas no mercado europeu, com duas estrat ias; a 
concentra~ao das suas actlvidades p~r forma a beneflclarem de novas 
economias de escala e a especial Izagao des bans e servi~os fornecldos por 
forma a responder I urna procura dlverslflcada. 

Esta compraensao dos llSP~Ctos econ6mfcos (:ju~ ~'t\f€c:t[:Hn a economla SOCial e 
part I cu I arll'lel'1 te pert!nente para as smprasa~ com um esiatuto de 
cooperatlva que, como vimos, desenvolvem ?! stH1 act!v\dad~ em OJ€lfCados 

cOl'lcorrerlclals, .~lem dlsso, um eleva,tic fI~{m~ro de cocpe,atlvas, 
nomeadamente de prodw;ao sao de pequena d !llH:m,,;ao: 0 que as ! eva a 
interrogarem-se sobre 0 seu futuro, em i:armo$ antl]ogos aos das pequenas e 
medias empresas do mesmo sector de act!IJlclade. 

A s l tua.-;;;ao d~s ~);l1pl"flSa!'il Que· tell'l urn estatu'l;o cii~ i'll\,i'tUelS e de cel" ta forma 
dlf8lente, Pot urn 1ill;:!0, no domIniCi da e,::>;;;ldl, ·",mbora C,\stejam 
por vezes em '::;onC(lrr la com socladadas urn estatuto pr ivado e 
que oferecem uma gama de servl<;:os cornparlJvels, uma grande parte das suas 
activlclades '6sta fortemente dependent.e cl~s pc!llticas soclajs das 
Estados-membros, rio domlnlo do seguro doe grandss riscos, as mutuas 
operam em m<ercados abertos, tratando-se, ao contrarlo da malaria das 
cooperatlvlS, de e~DreBas dlmensio Importante. 

Fina~m;~ni:f)~ a.s ass~~)l,~ia96es sao tambSin ch::Hnarja.f?; r1C} cl~.i{::urso da 2ut~ 

part ~c~ nf! vfda ~con6mica a operar srn e;.onCtH~r·~nc1~ t;~)m ,~U.tr3s formas 
'j-3 e~npr'f:;SZtS ~~u.m mercado aberto~ Ai€;m d!",so ~~~iU:.l:;'~i!f.:~t(~~ \::lii:~m~·~\(1~s) Cl!J.f;r 

pe fos seve Ot) j I;.?t:; t j 'lOS Gu~!r pe' 0$ i ncen t ; ·vc);Th dZi(l(.H~ ~),~~ ~ <~I,:~ poder-:~~ /)::1(; f on3 is 
ou cormJnjtBrjos~ a co'aborarem~ desae t,) In!clo s a n1vel cc:munJt~rlo} 
assumlndo tar6fas europa lis. 

~ pols ImpOr 1 2n!S ger!~t!r que Batae organl t~nh8m ~fectl amente as 
melos necess~rl0S h prOS9~CU910 das SLAS getl 

Estes melos res~ltam 
de estabelaclmento a a ! I berdade de 

da apl Icaclo de medldas que Tegu:amentsm 

como das d f spos! c5es aspsc I f I cas tendantas a f~c f i l t~tr ~ {~OOPGr entr·e; 
as empresas europe I!!, 

(2) 	 A quesUio da oportunldade relatIVE! as componentes da economla soc!al 
de adoptarem as estrateglas de concentra~ao ou de dlverslflca9ao no 
mercado europeu e tratada no ponto 4, 
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2.1 Q prlnclolo da nao-dlscrlmlnac3o 

As regras relatlvas a !Ivre clrcula~ao das pessoas e dos servl~o$ 
prolbem, em prlnclplo, Qualquer forma de trstamento dlferenclado que 
preJudlque os naclonals de um Estado-membro: qualQuer pessoa singular OU 
co!ectlva naclonal de um Estado-membro deve poder estabelecer-se, 
trabalhar e oferecer os seus servl90s num outro Estado-membro, em 
condlcoes analogas as apl Icadas aos naelonals. 

Ests prlnclplo da nao-dlscrlmlnaca'o, fundado no artlgo 7Q. do Tratado e 
que esta preclsado nos artlgos 48Q., 5212, 59Q., 60Q. €I 221Q., Impee 0 

raconhec/mento de dlversos dlreltoa aos estrange/ros. 

Alem dlsso, de acordo com a Jurlsprudenela do Tribunal de Justlca, este 
prlnciplo da nao-discrlmlnacao Interpreta-se de uma manelra extenslva. e 
apl fca-sa a todas .as dlsposl<,;oes e pratieas que, masmo sem referencla a 
naclonal idade, perturbam excluslvamente ou prlnclpalmente os naelona!s da 
comunldade mlgrantes. 

Quar sa trate de uma cooperatlva, de uma matua ou de urns assoclacao, nao 
pode haver QualQuer dlscrlmlnavao em razao do astatuto da empresa crlada 
ou do organ/smo empregador. 

No entanto, determinados dlreltos naclonals apllcaveis as cooperatlvas 
11m/tam a partlclpacao dos nao-naclonals ns constltulcao de uma 
cooperatlva. E 0 caso nomeadamente das cooperatlvas de artesanato 
francesas. em que a proporcao de artesaos estrangelros (comunltarlos OU 
naO) Bsta fixada em um quarto no maximo, do numero dos seus s6c!os. 

De Igual modo, sete Estados-membros(3) /lmitam a!nda a partlc!pa~ao nas 
associagoas aos seus nactonsls, acrescendo eventualmante uma 
legislaoao sobre as assocla~ees estrangelras. Nos outros 
Estados-membros(4), e 0 crlt$rlo da resld~nc!a que estabelece a 
pessibl I I dade de crlar associacees. 

Estes examples de dlscrimina~ao no ambito da economla social sao 
contrarlos aos prlnclplos estabelecidos pelo Tratado, masmo quando as 
Estados-membrO$ em causa conslderam ssta dlscrlmlna<;:3o justlflcada por 
conslderacoes de Interesse geral. 

(3) 	 Belglca, Espanha, Grecla, Ital la, Luxemburgo, Portugal, Republica 
Federal da Alemanha. 

(4) 	 Dinamarca, Irlanda, Patses Baixos, Reino Un/do. 
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2.2 A I ibergad~ de Qstabalec!mento e de pr~~a£50 de serVices das 
organlzacOes da eCQnom!a sOCial 

As liberdades de sstabeleclmanto e de prestaQ!O de servi~os lmpllcam que 
uma 'pessoa singular au colectiva, abranglda pela dlrei'i:o PUblico OU 

privado possa instalar-se au prestar um servlco em qualquer outro pals 
que nao 0 sel!, "em !gualdade de condi(;oes com os respectlvos nacionals", 

A ! iberdade de estabeleclmento permits qUe uma t'M'iOfeSa Implante LH!1(! 

f i I ial nu.m outro Estado-membro, conf':Jrmando-se com a leglsla9ao e a 
reguiamenta980 desss pals (pals de acolhlmento). Palo contrarlo, a 
I I berdade de prestacao de sarv! Cos perm! te Clue uma smpresa proponl1a 
directamente os seUis servi\iOs a urn cllente num outr~ Estado-membro, sam 
aJ se flxar, deee/a. que cumpra a !eglsla~ao \9 a regufamenta~ao do sell. 
pals de origem. 

Pode exlstlr lima dlferen93, por eJ(emplo em determifiado~ sectores de 
act I v I dade como se j am 0 dos seg!.lfOS e de; ()ut rO$ se r v i 90S )" 1nance j ros > nas 
cond!~6e8 de exerclclo da !lberdade de estabeleclmento e da llberdade de 
presta9ao de serv! <;08, I ndependentemante das d I ferent;3S sector 1iii i s que 
sa impoem ao conJunto das empresas, a sltuacao das organlza~5es lncluldas 
na chamada econom i a soc I a! var I a fa! at I vamente a ap I I ca<;ao efect I va das 
condlQoes estsbelecldas pelos artlgos 52Q a 58Q do Tratado. 

o artlgo 58Q. especlfica 0 ambito de apllca~ao das alspos! reiatlvas a 
'iberdade de est21beleclmento e de prest de :servJQos: 0 segundo 
paragrafo prec i sa: "Por soc ledades entelldam-st;> C\SSOC tJdadas d~) d! ('5! to 
civil ou comerclaA) inc lUI lido as socledades cooperat Iv~w, e as OLltras 
pessoas co Ie,ctl vas da d! re I to pllb I fee. Oil pt I vado, ~:om fl ,:JRS que 

dprosalgam fins lucratlvoa • 

I) A nlvei comunltarlo, a ap!lca<:ao e ciaramerlte estabelecida 
para as .l?oCiedades comestatuto ele 

Com ef e Ito, 0 p r ! n c !p i 0 estabeif!cf(Jo po{le f)er contorriado pe;2:.s 
leglliB95as aU por pr~tlcas Impostas a n;vai n2H:;fol1,a ~ CDfnO P-Of axemplo 0 
pr inc! pi 0 ela I oed I ! da lotiv dade jaB cooperatlV!8 agrlcolas 
franc€sas. 

II) As de seguios sao abrangldas ;:HS!O dlrelto prlvado 
naclonal e como tal caiem claramente sob a alvada tio artlgo 582; 
a sua exclusao, tendo como motlvo 0 facto de nao prosseguirem 
fins lucratlvos, nunca lhas fol oposta. 
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Trata-se de socledades de direlto civil ou cornerelal Que exercem uma 

actlvldade econ6mlca contra remunera~ao. 


As mutuas sao referldas (artigo 8Q) como uma das formas assumldas pelas 

companhias de seguros abrangidas pelas dlrectlvas de 73 e 79*. 


Existem eartas derrogacoes da leglsla~ao para mutuas de reduzldas 

dimensoes com um volume de nagoelos mlnlmo e, de facto, eom uma vocaQao 

meramente loea I.A derroga<;ao abrange as mutuas cuJo montante anua I de 

quotlza<;oes nao exceda um rnllhao de ecus (Nnao-vlda") OU Qulnhentos mi J 

ecus durante 3 anos consecutlvos ("vida"). A titulo comparatlvo 0 total 

das quotizacoes reeebidas pelas mutuas franeesas, qua aderlram ao 

agrupamento das socledades de seguro de natureza mutua. era em 1986 de 

quase 4 mil mllhoes de eeus (fora os seguros de vida). 


*73/23~UCEE, Primelra· Dlrectlva do Consalho, de 24 de Julho de 1973, 

relatlva a coordenac;ao das disposicoes leglslatlvas, regulamentares 6) 

admlnlstratlvas respeltantes ao acesso it actlvldade de seguro dlrecto 

nao-vlda e ao seu exarclclo. 

88!357/CEE, Segunda Dlrectlva do Conselho, de 22 de Junho de 1988, 

relat Iva a coordenaC;80 das dlsposlcoes leglslat Ivas. regulamentares e 

admlnistratlvas respeltantes ao seguro dlrecto nso-vlda, que flxa 

dlsposlQoes destlnadas a facilitar 0 exerclclo da livre prestaC;80 de 

servioos e Que altera a dIrect Iva 73/239/CEE. 

79/267{CEE, Prlmelra Dlrectlva do Conselho, de 5 de Marco de 1979, 

relativa a coordenac;ao das dlsposh;:oes leglslatlvas, regulamentares e 

admtnlstratlvas, respeltantes ao aeasso a aetlvldade de seguro dlrecto de 

vida e 80 seu exerclcio. 


As directivas de 73 e 79 tem como objectlvo facilitar 0 exercfelo 

efectlvo do direfto de estabeleclmento no sector dos seguros. A 

direct Iva de 73 Introduz nomeadamente a obrlgacao de cr!a<;ao de 

socledades cllstintas para as ramos "vida" e "nao-v!da" (rlscos de massa e 

grandes rlscos). 

A sagunda dlrectlva de 1988 tem como obJectlvo facilitar 0 exerclcio 

efectlvo da livre prestaQao de servlcos no sector de seguros "nao-vida" 

e, nomeadamente, Int roduz uma d 1st i n<;8o ent re os r I seos de massa €I os '') 

grandes rlscos. 

No Clue r aspe I t a ao segura de vida est a em d i scussao no Conse I ho um 

proJeeto que define as condicoes da I Ivre presta~ao de servlcos. 
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Do ponto de vista jurldico, ou do ponto de v!sta da lnc!usao num 
determinado' estatuto, a grande maleria das mutuas l,9uropelas asta 
abr ang I cta no amb Ito de ap I I caCao das d I reet 1 vas que regu I amentam ' a 
actlvldade seguradora. Determlnadas dlsposl95as sao mesmo 
especlf!camente estabelecldas para as mlituas, nomeadamente os art Jg':)8 169. 
e 17g(5) relatives As margens de selvabl I ldade. 

Palo contrarlo, es domlnlos de actlvldade abrangldos par ashe dlrectlvas 
podem levantar problemas cte Interpreta~ao. 

o artigo 2£ da direct Iv! de 73 ("nao-vlda") exclul "as seguradoras 
abrangldas por urn regime Jurfdlco de segur,m9a social" (;)Q.1. al!nea d), 
do art 19o 2£). Esta redaogso defronta-sa com a evoluclb reglstacla desde 
hA umt\ dezena de cmos nos reg Imes de seguran,;a soc I a I: cem 6fe ito $X 15t$ 
um certe numero de prestaGoes, iiidependen'cas dos regimes naclonals de 
seguran~a social, que sao comptementares cas prestao;::oes minimas 
Instltuldas palos reg!mes legals, A rronteira entre 0 regime legal 
obr i gat6r i 0 (gel' i at' pe los serv j ;;os pub j J cos au pe j i;lS l1J!itu.as) e 0 reg Ime 
legal lJolunt.arlO (zusseguraclo pelas mu.r..uas i:l pelas cc;mpanhl.as cle seguras) 
mod I f i cou-sa. As m(J. tuas nao sao as u.n I cas companh I as em causa, mas tendo 
em conta a sua ant I gu I dade na cobertura dcs seguros camp I ementares <lOS 

regimes legals de seguran~a social serla utll uma clarlflcacao do ambIto 
de apl icaCao destas directlvas. 

Resumi~dD. no que respeltl is actlvldades abrBngldaa pelos seguro$ vida, 
a cobertura dos grandes rlscos OU des rlscos de massa comp!ementares aos 
regimes naclonais de seguranca soc!al, e sob fesarva cia ObServC'iyzo 
anterior, as directlv8S estabelecem tond! de Ilberdade de 
'8stabefaclmentc- 6 Oe presta<;ao de servJ<;os;>' qu,sr ::;aj8.ftl fornlOC f des 
mGtuas ou por aoeladades prlvadas, Ex no case de restr! 
co locadas pe 10 ell i-e I to nac Iena I a estas act i v! dades, as fiultuas nao 
excluldas de mercsdo eurcpau asslm liberal !zado. 

Palo contr~rio, a quota das actlvldade9 elercldas pe!ss mdtuas am 
substitUI ou dos sistemas nacloNa~s rie se~Juran~~a .SOC!~\~ > 

depende des dlsposltlvOB estatala de protec~aQ socia! e nSo des 
dispos/ relativas a urn mercado comum dos S'9QlH'OS; actll.€l.lmente, este 
sector nao asia. aberto a concorrenc!a cle outras ant ~dar.:!8s qUe! pr€,stem 
servl~os neste dominic. 

(5) 	 N£2, alfneac), doartlgo17Q,: "Cada Estado-membro podepraver 
a reducao de um Quarto do mlnlmo dos fundos de garantla ~·ara as 
mutu.as e soc ledades sob a forma mutua. II 
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Esta dellmlta9ao do campo de apl Ica9ao dasdlrectlvas podera conduzlr as 
mutuas europelas a clarlflcar, relatlvamente ao con)unto das suas 
actlvldades, a parte que sa Insere no marcado dos seguros e a que e 
abranglda pera delega~ao das actlvidades publlcas de proteccao 
soc I a I (6) . 

1II) As assoc/aeOes sao as organlzaCOes da economia 
social relativamente as quais e mals dlscutlda a 
apllcavao dos dlsposltlvQS comunltarlos Que regulamentam 
a I Iberdade de estabeleclmento e prestavao de servl~os. 

Com efelto 0 artlgo 58Q, tal como Ja Indlcado, exclul das referldas 
disposicoes "as socledades que nao prosslgam fins lucratlvos". A 
ausencla de fins IUcratlvos e um dos fundamentos da act/vldade 
assoclatlva e encont r a-se por vezes expressa na pr6pr Ia des I gnacao da 
assocla~ao, como por exemplo na ASBL do dlrelto belga. 

Com afelto, a interpretacao dada a e9te paragrafo do artlgo 58Q conduz a 
dlferenclar as assocJac6es que tAm uma actlvldade lucratlva (econ6m!ca). 
mesmo pare i a I, mas con forme com os seus fIns, daque I as assoc I at;5es que 
na~ tem qualquer actlvldade abranglda pelo domlnlo econ6mlco, no ambito 
da prossecu9ao dos seus fins. 

o termo "fins lucratlvos" deve ser Interpretado no sentldo mats lato de 
partlclpa9ao na vida econ6mlca das pessoas colectlvas que na~ seJam 
socisdades "Que a titulo prine/pal eu acess6rlo tern por obJectlvo uma 
activldade econ6mlca exerclda normalmente contra uma remune­
raeao .. (7); assfm. apenas serfam Bxcfuldos dos beneflclos das 
diSPosi~5es relativas a livre clrcula9ao des services os agrupamentos com 
car acter benemer Ito que na~ se Inserem na v Ida econ6m i ca. Em 
contrapartlda, uma assoclacao qua partlclpe na vIda econ6mlca, mesmo que 
parclalmente, serla abranglda, no ambito de apl IC8Qao das dlsposlq6es do 
Tratado, apasar do seu caracter nao lucrativo e mesme que os membros da 
assocla~ao dela nao retlrem qualquer beneflclo. 

(6) 	 Esta clariflcacao poderla Impllcar, para determlnadas mutuas, uma 
modlflca~ae do seu regime tutelar (sem alterac;;ao do estatuto da 
mutua) para uma parte 01.1 para a totalldade das respectlvas 
actlvldades: por urn lado, a tutela dos assuntos socials, no que 
respelta as act Ivldades estr Itamente abrangldas pelos regimes legals 
de proteccao social; e outras tutelae relatlvamente a actlvidade 
segur ador a (ser v I cos finance Iros) . Em Espanha, He I no Un I do e Pa Ises 
Balxos, as mutuas estao suJeltas a leglsra~ao que regulamenta a 
act lv/dade seguradora. 

(7) 	 Conven~ao 68/151/CEE de 9.03.68 re Iat! va ao reconhec Imento mutuo das 
socledades e das pessoas colectlvas, artlgo 2Q (nao ratlflcado), 
Boletlm das Comunidades Europelas, Supfemento 2/1969. 
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Uma tal leltura equlvale a garantlr 0 prfmado da esfera econ6mica sobre a 
jur I d lea, nurna acep<;ao comparave! a estabe Jec I da pe! a leg! s! a<;:ao 
ital lana, em que exists uma heterogenldade des regimes Jurldlcos 
conseante se trate de assocla90es recenhecldas, nao reconhecldas, 
funda<;:oes, comites "', embora OS seus regimes contabillstico e fiscal 
dependam unicamente da actlv!dade exerclda. 

Esta Interpretacao do artlgo 58Q, aplleada assoclavoes que tern uma 
actividade econ6mlca parsee ser unanimemente aceite pelos peritos. Urns 
melhorla sSl'lstvei da sltu8t;ao das ag;::soc!a90es cons!$t!rla na sua 
reaf I rma~ao Inequ f voca, a f im de perm I t! r uma boa :alva I i Gl9ao das 
oportuniaades ados rlsca$ peJas assocla90es que decldam estabelecer-se 
ou prestar os seus servlcos num outro Estado-membro. 

2.3 Os !nstrumentQ~ da cQQQerac80 entr~· as Qrg~~CQ~§ da ~conQmia 
soc j aJ 

Num clet arm Inaco numero de casos, as P06S 1 b I I ! dadas de i 1vre 
estabeleclmento e de livra presta~ao de serviGos Ja exploradas pelos 
produtores de bans e servi~os Que procuraram asslm alarQar e dlversificar 
os respectivos mercados. Sa bem qUe aetas lnlclatlvas por parte das 
organiza90es da economla social sajam menos freQuentes. dadas as 
incertezas Ja referldas quanto a sua poslGao relatlvamente aoe Tratados,e 
possive! apresentar alguns exemplos de e~trateglas ofens Ivas no mercado 
europeu: asslm, uma cooperatlva da transportes (51 cooperadoras) do Sui 
da FranQa, sam sair do territ6rlo nacional, abrju !as nas ciclades 
mais proximas das frontelras, permltlndo as traces com 0 estrangetro -
Perplgnan para a , L1J!e para a Belgica, Hoiam,ja ;6 lnglateria, 
Nancy para a RFA, a Relms para 0 Luxemburgo. Urn outre examplo, re"fere-se 
30 caso de v6rlos balc5es de ums mOtua frances! banc~rla que pretendeu 
eriar fillals, atraves de "holding"s contre!ada$ S. 100%, que ihes 
permiilrao estar presente na Europa. 

Contudo, a penetl'a.;:ao no mercado europeu tanto pelas organizacoes cia 
,economia social como pelas restantes empresas, niio so. J imlta a 
posslbi llciade de se estabelecerem num ou.tro Estado-membp.;:, eu de a! 
oferecerem bens e servlcos. A cooperac!o entre os parcel rOB pertencentes 
a Estados-marobros dlf!Hentes e 0 reagrupamento, a escala europeia, de 
activldades exercidas ate entao num quaclro naclonal COfiStlt.U! para mU.ltas 
organ!za<;;oes uma etapa adlclonal da construcao europela, qua 1Cjuer que 
seja 0 seu esiatuto. 

A cooperaQao europe I a pode abranger as act i v I dades fe I ac lonadas com as 
empresas em causa. resu I tando .d i rectamente da vontade de cada uma de 
operar a uma escala transnaclonal pode tratar-se da organizacao em comum 
dos melos de acesso ao mercado europeu, mantendo-se slmultaneamente a 
au tonom I a de cada ant I dade no seu mercado nac Iona I. t: este 0 caso do 
cons6rCiO EUROC Que reune 24 socfedades cooperativas de proau<;:ao operarla 
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europelas do sector da construcao, e cuJos fIns consistem em permltir as 
cooperatlvas conservar os seus mercados no Quadro europeu, e desenvolver 
os seus contactos transnaclonais. 

Noutros casos, e a pr6pr la vontade de uma produ<;:ao em comum. ou da 
oferta em comum de um servlco adlclonal aosservlcos prestados por cada 
uma das organ I zacoes, que provoca a procura de uma ent I dade europe i a, . 
aut6noma, Independente. mas que reagrupa as produc5es e os trabalhadores 
naclonals de dlversos Estados-membros: por exemplo, no caso dos seguros, 
a LEGA, organlzacao cooperativa Ital lana que abrange a Federazlone 
Itallana della Mutuallta desenvolve com urn grupo alemao pr6xlmo dos 
sindlcatos (VOLKSFURSORGE), uma companhla de seguros (UNIPOL). VeJa-se 
ainda 0 caso de varlas mutuas espanholas Que camlnham na masma dlreccao, 
bem como 0 de numerosas assoc Iacoes de or Igem f r ancesa, a lema, be I ga e 
ital lana que criaram a "Assoclac;;ao Europela para 0 Progresso Social e 
Cultural", cujo obJectlvo e a reallzar;;:ao de accoes nos domlnios da 
formaCao profisslonal, da educacao e da cultura a nlvel comun1tarlo. 

Podem Var I f I car-se d i ferentes formas de aprox imac;ao ant ra organ I zacoes 
da economia social: troca de tAcnicas, de uknow-how" (saber fazer); 
crlacao de fillals comuns OU de agrupamentos de gestao comuns, para 
vender, para conceber produtos, ou servl<;:os, para comprar em conJunto 
socledades; real Izacao de estudos, para a real Iza<;:ao de ac<;:oes comerclals 
em comum ... 

A cooper a<;:ao europe I a, Que €I dese J ada pe I a rna lor I a das organ I zacoes da 
economla SOCial, depara-se por vezes com reats dlflcu1dades no plano da 
concretiza<;:ao. 

Para tratar dos problemas com que se defrontam 0 conJunto das empresas 
que pretendem cooperar estreltamente e abordar de urns forma lntegrada os 
mercados europeus, foram elaborados dois Instrumentos jurldicos de 
direlto comunitarlo: 0 Agrupamento Europeu de Interesse Econ6mico, 
apllcavel (desde que tenha sldo transposto para os dlreitos nac/onais) 
desde 1 de Julho de 1989 e 0 estatuto da Socledade Europela apresentado 
ao Conselho de Minlstros da Comunldade em Agosto de 1989. 

2.3.1 0 Agrupamento Europeu de Interesse Econ6mlco (AEIE)(8) 

o AEIE, forma intermedlarla entre 0 simples contrato e a sociedade, 
favorece a cooperacao transnaclonal entre pessoas slngulares e colectlvas 
no exerc(clo em comum de determinadas·actlvldades. 

(8) JO L 199 de 31 de Julho de 1985. 
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A apJJca~ao dests lnstrumento Jurldlco resulta da ana!lse doe obstaculos 
gerais que se celocam a cooperacao, nomeadamente a InS6r<,:ao de 
coopera90es transnaCfonais num direito naclonaf terrltorlalmente 
Ilmitado. Com efeito, a determlnayao do direlto apllcilvel depende, alem 
disso da locallzacao de um dos parcelros cooperantes, sob risco de 
susc Itara desconf I anca ou ret 1cane Ias des parcel ros estrange Iros, De 
Iguai modo a reallza~ao de operacoes comuns pode tambem decorrer de 
tomadas de partlcipa~ao cruzadas, sob risco de lesar a Independencla dos 
parce i ros, 

Neste contexto, 0 AEIE permits 0 desenlloivimento da activlc!ade dos seus 
membros, atraves da organizacao em comum de actlvldades, recursos ou 
servl~os, de modo a r~lhorar ou aumentar as seus resultados. A 
activldade do agrupamento tern apenas um caracter auxl I Jar rslat!vamente a 
actlvldade econ6mica dos seus membros. 

Podem sar mernbros de urn agrupamento (art igo ~)Q.) 'IS "socledades na acep<;ao 
do paragrafo do art Igo 58Q. do Tratado, bam como ils outras ent ldades 
]urldicas de direlto publico ou prlvado, constituldas de acordo com a 
leglslat;;:ao de urn Estado-membro, que tenham a sua seds estatutarla OU 

legal e a sua admlnjstra~ao central na Comunlctade u (9), 

Nos termos do ar t! go 4Q as d I ferentes organ I za~5es da €leancrn I a soc i a I : 
cooperatlvas, mutuas e assocla~5es (Que tenham uma actlvldade econ6mlca, 
ainda que ac€lssoria) tern Intelra Ilberdade para constltu.lr um AEIE que 
constituira um prolongamento dessa actlvldade. 

Desta forma, om€l ilistltuj~oes flnancelr·:\s da aconomla social de sets 
Estados-i1lembros decldlram ern Maio de 1989 cria.r um AEiE com 0 -rim de 
"desenvo I v€lr, no novo quadro europeu, act! v I dades conJuntas bem como 
jnstrum€lntos no domInic do flnanciamento da econom!a social, sendo ainda 

um dos obJectivos prosseguldos a engenharla financelra de proJectos 
culturals, et!cos e ecoI6glcos". Outros tlpes de cooperat!vas lam 
encarar esta vIa para responderem aos concursos lan(;ados para contratos 
de dlrelto pObl ico. 

Determlnadas mutuas de seguros poderlam tambem encarar, pr€lvlamente·~ u.ma 
eventual lntegra<;ao rnals alargada, a posslbilidade de instituir centros 
de prccessamento dos Sinlstros, nomeadaments relatlvamente ,sQueles que 
tem um caracter transfrontelras, ou urn centro comum cia avalla<;:ao de 
riseos, urn agrupamento de coordenacao para a equlvalenCla de tratamento 
entre os aderentes de diferentes Estados-membros. ou· ainda num §mblto 
mals geral ac<;oes comuns de preven~ao e de pesqufsa. As Inlcfatlvas 
deste tipo Ja existentes limltam-se a acordos bllaterals. 

(9) 0 AEIEesta Igualmente aberto as pessoas slngulares que desempenham 
uma actlvldade econ6mlca. 
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Poder ia apllcar-se urn racioclnlo seme/Mante as associacoes que 

dasempenham act i v I dades acon6m i cas., e ra Iat I vamenta as qua I s poder I am 

desenvolver cartos aspectos comuns no quadro de urn AEIE. Asslm,um carto 

nomaro de assoclacoes de InvestlgaCao, formacao e educacao, que actuem no 

domlnlo cultural OU a favor do desenvolvlmento local OU de urn pals do 

terceiro mundo poderlam encontrar no AEIE 0 quadro jurldlco adaptado as 

activldades que desenvolvem em comum ao ntvel euro~eu, por vezes a pedldo 

das pr6prlas Institu!90eS comunltarlas. 


No entanto, 0 AE I E nao const I tu I urn quadro adequado para as accees 
europe i as concer taclas que emanam de assoc Ia~oes sem qua I quer act f v I dade 
econ6mlca na prossecucao dos seus fins. 

Alem dlsso, 0 AEIE tern a preocupacao de dellmltar com pracrsao 0 seu 
ob)ecto reJatlvamente a activldade especlflca de cada· um dos seus 
parcelros, qualquer que seja 0 seu estatuto. A Ilga~ao entre 0 objecto 
do AEIE e as actividades de cada um das parcelros deve sar transparente 
sem 0 que a responsabllidade destes ott/mos ssrla de dlflcll dellmltavao-j 
e qualquer Interessado poderla pedlr a dissolu9ao Judicial do AEIE. 

a Agrupamento Europeu de Interesse Econ6mlco constltul urn progresso na 
capacldade das organizacoes de dlferentes Estados-membros empreenderem em 
comum actlvidades ao nlvel europau. No entanto, nao fol concebldo para 
permltlr a Integragao das actlvidades dos dlferentes parceiros, ou as 
reestruturacoes sacterlals atraves de concentracoes, fusoes ou crlayao 
de fl I lals comuns entre socledades europelas, que se tornam necessarias a 
partir do momenta em Que os aeordos de coopera9ao au 0 empreendlmento de 
ac~oes comuns conduzem a uma lntegracao mals forte dos parceiros, 
traduzindo-se na crlacao de urna nova entldade jurldlca. 

2.3.2 A Soc!edade Europela 

o proJecto de Socledade Europela(10) apresentado ClO Conselho em Agosto 
de 1989. na sequencia de propostas ma!s antlgas, tern como objectivo 
fac! I 'tar esse tlpo de operacoes. 

A Socledade Europeia sera uma socledade an6nlma e podera ser criada 
segundo tres modalidades: a fusao de socledades an6nlmas; a crla<;8o de 
uma sociedade "holding" de socledades an6nlmas; a crlacao de uma fl llal 
eomum de qualquer tlpo de socledade OU de outras entldades Jur1dlcas de 
direlto pUbl ico OU privado. 

(10) COM(89) 268 final, de 25 de Agosto de 1989. 
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I) AS socledades an6n!mas cooperatlvas poderao criar sociedades 
europe las de acordo com cada um dos modos prevlstos: fusao, 
"he I d j ng" ou f i ! I a I comum. 

Alem dIsso, foram revistas certas di6Posicoes na nova proposta, para 
serem tidas em conta as neeessidades de coopera~ao das pequenas e medias 
empresas; designadamente, 0 capital mlnlmo fol flxado em cern ml I seliS (do 
qual 25% reallzado). 

A maior parte das cooperatlvas sao socledades de capitals regldas pelo 
dlrelto privado apl ieavel as socledades comerciais: sob reserve da sua 
constltul<;,ao como socledade an6nima cooperatlva, e nao sob uma outra 
forma de socledade adoptada por algumas empresas cooperatlvas ou nao, as 
cooperatlvas podem pretender obtar 0 estatuto de Sociedade Europela. 

Todavla, nomeadamente no caso das cooperatlvas de produ~ao operarla, ha 
urn elemento que pacerla entravar a utlllza.:;:ao do astatuto de Socledade 
Europela: trata-ss da necessldacte de lnclulr nos estatutos os principlos 
de organizacao que caracterlzam essas coeperatlvas e, deslgnadamente, os 
da gestae democrat Jca. 

o proJect6 de regulamento, por6m. encontra-se Indissoluvelmente I igado a 
uma proposta de dlreetlva relatlva ao papsl dos trabalhadores da 
sociedade europela, de acordo com tres moaslos. 

Esquematlcamente, 0 prlmelro desses modetos inspira-s6 nas pr leas de 
co-gestao e 0 segwldo nas dos com I tes ds empresa. 0 terce I fa mode 1 0 e 
sstabelec!do atraves de urn acordo concllildo entre os 6rgaos de direc<;;ao 
ou de admlnlstn.!I,;;ao das socledades fundadoras e os trabalhadores au as 
seus rapressntantes 1"iessas soc ledacles. Os dIre 1tes des t raba I haderes 
(informa9ao, consulta) sao apresentados como dlreitos mlnlmos. Este 
tercelro mode 10 poderla permltfr a transposfyao dO$ princlplos 
cooperatlvos e abr!r a via a Inova~5es dlrectamente derlvadas das 
praticas da cooperacao operarla, ~ semelhanya do que representou 0 

regu!amento dos industrial Common Ownersnip Movement (rCOlltD no Relno 
Unido e na Irlanda. 

I I) As as assocla~6es e certas CQQceratlvas(11) 66 
podem ser abrangidas pelo tercelro modo de criac;;ao de socledade 
europela, leto e, a criacao de Lima fIlial comum, abarta a todas 
as entldades Jurldlcas e nao s6 as sociedadas an6nlmas. 

(11) 	 Deslgnadamente as cooperatlvas sui genells, Que nao sao abrangldas 
nem pelo dlrelto das socledades nem pelo das assocJa<;6es como certas 
cooperatlvas de produtores, Inclulndo agrlcolas. 

34



- 18 :.... 

A troca de accoes f (gada a fusao de socfedades ou a crlacao de "holdIngs" 
reserva. de facto. a Qual I dade de fundadores as socledades de capitals. 

As mutuas podem parecer, por esse motlvo, menos bem preparadas face aos 
mov Imentos de fusao e concentrac;ao que conhece 0 sector dos seguros; 
cartas economlas de escala que se procuram obter grac;as a tals operacoes 
ser-Ihes-ao dlflcllmente ,fcsssfveis. 0 mesmo raclocfnlo pode apllear-se 
tambem a Basoc Ia<;oes que oferecem produtos e serv I <;::os bast ante 
vulgarlzados, em relaQao aos quais e determlnante a dlmensao do mercado. 

No caso de criacao de uma filial comum, esta ultima devera, 
obrigatorlamente, adoptar um estatuto de socledade an6nlma que seJa 
dlferente - e mesmo bastante afastado Quando se trate de assocla95es - do 
estatuto das sociedades Que a crlam. Uma tal construcao nlio e, poram, 
Incompatfvel com a qual idade Jurldlca das mutuas; alias, eXlstem Ja, na 
Comunldade, mutuas (asslm como cooperatlvas) que tern fl Iials regidas pelo 
dlrelto das socledades an6nlmas. 

Uma tal situa9ao levou dlferentes representantas de organiza90es da 
economla socia! a pedir a crla<;:ao de estatutos regidos palo direlto 
comunltarlo(12) para as mutuas. cooperatlvas e assocla90es. 

Esses pedidos sUscltaram propostas, a diversos estadlos de elaboracao. 
Estas propostas tandem, em geral, a prever a regulamentacao da crlacao ex: 
nih I lode uma ent I dade I ndependente, sem I I gacao J ur I d lea ou func j ana I 
com entldades existentes e actlvas nos seus dlferentes mercados 
naclonals. 

Ora, sa se racioclnar por analogla com 0 proJecto de Socledade Europeia, 
tratar-se-a de trabalhar na concepcao de um estatuto com vista a 
regulamentar a constftul<;:ao de sociadadas de pessoas (mutuas au 
assocla~oes com voc8cao economlca) crladas para Intervlr num mercado 
europeu a partir de uma fusao de socfedadas de pessoss regldas por um 
dlreito naclonal. a crllcBo de "holding" e a crlacao de uma fll !al camum 
com um astatuta dlferente do de socledade anonlma(13). 

(12) 	 No que respelta as assoclacoes, ResoJuyao do Pariamento Europeu de 
13.3.1987 e proposta do Intergrupo presldldo pelo Sr. Eyrand em 
Abrl J de 1989; no que respelta as cooperatlvas, relat6rio de urn 
grupo de ref Iedo da de I egacao par a a econom i a soc I a I (F r an<;;a), 
Dezembro de 1988; no que respeita as ml1tuas, proposta da Assocla<;:ao 
Internaelonal das Mutuas, Julho de 1989. 

(13) 	 Urn tal estatuto pOdera, alias, ser uti J para a cooperaciio de 
empresas Que nao pertencam a eeonomla social e que naD operem sob a 
forma de socledade an6nlma. 
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A nlvel europeu, a vlabl I !dade deum tal estatuto, Que neo 0 da socledade 
an6nlma, defronta-se com a [mensa heterogeneldade dos dlreltos naclonals 
das socledades de pessoas, das cooperatlvas em geral, das matuas e, mals 
ainda, das assoclayoes. Os rseentes progresses em materIa de Socledade 
Europeia foram tornados posslvels graQas a aproxlma9ao progresslva dos 
dlreitos das seeiedades atraves de dlrectlvas comunitarlas e tambem de 
med/das regulamentares naclonals, nomeadamente no domInic da fiscal/dade. 

Ha que proeeder, asslm, a urn lmportante satudo dos dlreltos e sltua<;oes 
das cooperatlvas(nao soclsdades an6nimas}, das mutuas e das assocla90es 
como uma fase prellmlnar Que lmpllctl. a!em dlsso, 0 exams dos aspectos 
jurldlcos e fiscals dessas entldades bem como 0 eJ(ame dO respelto de 
certos elementos fundadores das socledades europelas, como a I Iberdade de 
associa;;:ao. 

3. Reforcar os m$t f2§! $leo. I cos P!l[.!l. ~ &m:jS§l!O.(j1\ da5jl QrUi1l.rd &,'..fdifts da 
eCQoomla socIa! "'aQ..~siWaco...mJ.!i:on@y 

Para as empresas da economia social, a poss!bl I Idade de recorrrer aos 
Instrumentos jur Idlcos de cooperaGao 0 AEIE I:) a Sociedade Europeia 
(parcjalmente, no qua dlz. respelto is mQtuas e 68 aSBoela~5es e 
totalmente em relacao as eooperativas) nao Impl lea a reallz8vao de 
estrateglas europeJas nem 0 seu exlto. Tal como para 0 conjunto das 
empresas e, nomeadamente, as PME, que sao em numero slgniflcatlvo, 0 

acesso ao mercado europau Impllea uma consolldacao de sua actlvldade, em 
tarmos de conhecImento dosmercados e de melhorla da produtlvldade. Sera 
grav8s a um refor90 e a uma adaptacao dos seus melos econ6mlcos que as 
empresas garant I dio a sua presen<;a num mercado europsu, cuJa penetra<:,:ao 
nao estA intelramente condlclonada .peJa apl!cat;;.ao de estatutos Jurldicos 
aproprlados. 

Para as organlza~5es da economla social que clesenvolvem uma actlvldade 
econ6m I ca, bern como para 0 conjunto das empresas, a rea I! zavao de um 
mercado sam fronte!ras traouz-se numa Intens!f!ca~ao da concorrencla nos 
mercados exlstentes, qusr a concorrancla ssJa entre sociedades pr!vadas 
quer entre outras organl!acoes da economia socIal. Como corcHilr!o, 0 

acesso a noves mercados e faell itado peio exefclc!o das I ibsrdades de 
estabeleclmento e depresta~ao de servl90s, nas condleOeS aclma 
ana I I sadas. 

As emprasas da economla social deverao per em pratlca estrategias 
adaptadas a essa evolucao do seu amblente, a partir de uma boa aprecla9!O 
das suas vantagens e das suas fraquezas num mercado mals aberto e 
concorrencial e onde, sobretudo, os agentes serao mafs heterogeneos. 

36

http:apl!cat;;.ao
http:QrUi1l.rd


- 20 -


Cartos Estados-membros puseram em pratlca disposltlvos de apolo as 
empresas da economla soclal(14). Alem dlsso, a Comunldade tomou urn 
certo nomaro de medldas para apolar a Inlclatlva das empresa norneadamente 
das pequenas e medias empresas, Independentemente do seu estatuto 
jurldlco ou do seu modo de organfzacao. 

Tals medldas pretendem, por um lado, por a dlsposH,;;ao das ernpresas os 
melos para 0 seu desenvolvimento. nomeadamente em termos de 
flnanclamento, de quallflcacao e de partlclpa~ao na inova~ao e na 
Investlga~ao europela. 

Por outro, pretendem facl I Itar 0 acesso das empresas aos mercados 
eurepeus liberal izades peias medldas de alcance geral evocadas no 
ponto 2. 

3.1 Medldas susceptlve!s de favorecer Q desenvolvlmento das ocganlzacoes 
da econgmla sgeial 

Em materia de flnancl<;.lmeotQ, a pass/bliidade de beneflclar dos 
dispositivos de apoio ao desenvolvlmento das empresas, deslgnadamente das 
PME, pode var I ar consoante 0 sector de act I v I dade das organ I zac;oes da 
economla social. 

Asslm, as PME tem a posslbilidade de contralr emprestlmos quer no Quadro 
da Comunldade Europela do Carl/ao e do A~o (CECA). quer atraves do Banco 
Europeu de Investlmento, dlrectamente ou no quadro do NOllo lnstrumento 
Comunitarlo (Nle), de acorde com 0 metodo dos emprestlmos globals. 0 
estatuto jurldico nao constltul nunea um crlterio relevante para a sua 
atrlbul<;;ao. No caso do 8EI, um certo nlimero de Intermedlarios 
encarregados da sua admlnistracao descentrallzada sao, alias, bancos 
cooperatlvos ou mutuas de credlto: por examplo, a Caisse Centrale de 
Credit Cooper at If (F) e a Banca Centrale dl Credlto ?opolare (I). 

Em contrapartlda, a apl (CaCaO dos mecanlsmos experlmentals no domlnlo do 
capital de risco, transnaclonal(15) OU reglona}(16) OU no dominlo do 
capital de arranQue(17) , mals dlflcl I para as organlzac5es da economla 
soc I a!, 

(14) 	 Importa recordar, nssta fase, que a concessao de aux Illos as 
organlza~oes da economla social recal sob a a I <;:ada dos art igos 922 e 
932 do Tratado CEE a que esses aUl( II los devem, po Is, ser not I f I cados 
prevlamente a ComIssao a flm de Ihe permltlr tomar posl~ao quanta a 
sua compatlbl Iidada com 0 mercado comum. 

(15) 	 AC9ao p I Iota "Ventur e consor tit. 
(16) 	 No ambito de Opera90es lntegradas de Oesenvolvlmento (010) ou de 

Programas lntegrados Medlterranlcos (PIM). 
(17) 	 SEC(88) 1496. 
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As organizacoes da economla social caracterlzam-sa por urna metodologla 
original em materia de constltulyao do capital, reunido Delos $6clos da 
cooperat Iva OU da mutua, sEljam estes traba thadores, produtores ou 
uti Ilzadores. A abertura do capital a Investldores terceiros defronta-se 
com a necessldade de suscltar entradas de capital sem contrapartlda em 
termos de poder (18). 0 que torna menos atraente 0 Invest lmento; essa 
abertura defronta-se, Igualmente, com 0 problema da remuneracao dessas 
antradas de capital, tendo em conta os prlnclplos fundadores das 
cooperatlvas. 

Uma outra modalldade de flnanclamento conslste no recurso as subvencoes 
dlrectas ao Investlmento, no ambito do co-flnancfamento de regimes de 
auxl f ios reglonals ou de programas de desenvolvlmento regIonal eleglveis 
para 0 FEDER. No ambito dos obJectlvos deflnldos pela reforma dos Fundos 
Estruturals fol aprasantado a Comissao um carto numero de programas que 
inclulam vertentes relatlvas as peQuenas e medias empresa e que mesmo, em 
alguns casos, apoiavam aC90es de desenvolvlmento local postas em pratlca 
sob a forma de cooperatlva OU de assoclaQao. 

Alem dlsso, 0 Fundo Social Europeu apola '{ Inancelramente, nas regioes de 
pr lor I dade abso luta, accoes de regr6sso ao traba I ho em. proJactos que 
respondam a necessldades colectjvas e Que tenham em vista a crlacao de de 
postos de trabalho suplementares com uma duracao mInima de aels meses, 
seja qual for a Idade do beneflclarlo. 

A colocacao a disposicao de servlcos as emores~ e uma forma de aux!!lo 
comunltario, nomeadamente no quadro dos Fundos Estruturals (Centros de 
Empresa e de Inovacao, rede de agentes de desenvolvlmanto local ... ). 
Tais serv190s nao fazem d!scrlmlna<;ao consoante 0 estatuto cla pessoa 
contactada. 

Em materia de investlgacao, lnovaQao e transfE'Jrencia de tecnologlg, os 
dispositlvoS comunltarlos defrontam-se com certas' dlflculdades para 
melhorarern a partlclp3980 das PME nos programas comunltar!os de 
investlga9ao. As organiz390es da econom!a socIal qua oparam nos sectores 
produtlvos {cooperatlvas operarlas OU de produtores) nao constltuem 
excep~5es a este problema dlflcll. Uma medlda recents no ambito do 
programa BRlTE(19) tern como obJectivo estimular a partlc!paQao das PME 
atraves da concessae de pramlos de vlabi i Idade. Alnda e cede para 
ava/lar 0 lmpacto desse tlpo de aC980 relatlvamente as empresas da 
economla social. 

:j 


(18) 	 Nas cooperat \vas, 0 poder esta subordinado a entrada de capital, mas 
nao e dlrectamente proporelonal a est a ultima. SeJa qual for 0 

Montante da entrada, 0 prlnclplo e: "Um individuo - urn voto". 
(19) 	 COM(89)84 final. 
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Uma outra via para a melhorla do nlvel tecnol6glco das empresas 
europe I as, deslgnadamente das mals paquenas. conslsta na transfel"encla 
dos resultados da Investigacao comunltarla a ns adaptacao de novas 
tecnologlas fora do domlnlo onde foram experlmantadas. Os mecanlsmos de 
transferencia de tecnologlas sao, neste momento, mais bern conhecidos na 
Europa devldo ao programa SPRINT; nele partlclpa uma federacao de 
socledades cooperatlvas, a Confederation Generale des Socletes 
Cooperatives Ouvrleres (CG seop, F). (Confederacao Gara! elas Soc/edades 
Cooperatlvas de Producao Operarla), na qualldade de membro ds rede de 
consultores de empresas especial Izados na transferencla de tecnologlas. 

A formacao proflsslonal constltul, na perspactlva da abertura do mercado 
europeu, um desaflo para 0 conjunto das emprasas. deslgnadamente as PME. 
Asorganizacoes da economla social dlstlnguem-se, neste domlnlo, p~r 
terem desde 0 Ihlclo dado uma grande aten~§o i forma9~0 proflsslonal dos 
assalariaoos e dosresponsavels pelas cooperatlvas mutuas e assoclacoes. 
Essa apllca910 dos prlnclplos da economla social bonstltul, eertamente, 
um trunfo para estas ult Imas. 0 Importante esforco que aetas 
organizacoes desenvolvem a favor da formaCao e apoiado, a malor parte 
das vezes a nlval naclonal, mas tambem no ambito das accoes da 
Comunldade. Asslm, 0 Fundo Social Europeu lnclul nas suas prlorldades 0 

apoio a accoas de formacao proflsslonal reallzadas no ambito de 
I n Ic Iat I vas para 0 emprego tamadas por grupos loea Is. com 0 aux I I i 0, 

segundo 0 caso, das autor I dades reg lona Is ou loca Is, e no contex to de 
um desenvolvimento local das possibilidades de emprego(20); 0 FSE 
apois tambem, nas regloes de prlorldade absoluta, aeeoes de format;;:ao 
profissional a favor do emprego do pessoal de formacao OU de agentes de 
desenvolvimento (para a prom09ao de inlclatlvas loca!s de emprego). Os 
programas de Intercamblo dos Jovens trabalhadores. Cornette, Petra, estao 
igualmente abertos as Inlclatlvas apresentadas por organizacoes da 
economJa social. Como esses programas tlnham, deede 0 Inleia. uma 
dimensao transnacional houve numerosas assoclacoes naclonals de formaCao 
e de Intercamblo de Jovens que deram inlclo a uma colaboracao que Ihes 
permltisse a!argar os seus domlnios tradlcionais de responsabilldade. 
Nalguns casos; os programas suscltaram dlrectamente a crlac,;;ao de novas 
entldades, por examplo, assoclacoes unlversldades - empresas para a 
formacao (AUEF) no ambIto do programa COMETT. 

(20) 	 QualQuer Que seJa a reg lao se a formacao dlsser respelto a Jovens 
com menos de 25 anos; nas regloes prlorltarlas tambem 
para beneflclarlos com mals de 25 anos. 
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Mals recentemente, certas organ I Z8cees, que se dlrlgem aos responsavels 
de cooperatfvas de produ9ao (ICOM, RU) eu de artesanato (FNCGA, F), feram 
encarregadas de 6xperlmentar dlsposltlvos de forma9ao e de 
senslblflzaGao, no ambito da accao experimental de preparacae dos 
dirlgentes de PME para a Europa de 92(21). Por outre lado, 0 apolo a 
avaliacao de accees semelhantes organlzadas por Inlclativa de 
responsavels de cooperatlvas europelas (CECO?) permJtira conhecer melhor 
as estrat6gias prevlstas pelas empresas cooperatlvas na perspectlva de 
abertura europe la, bern como as suas modal Idades da apl IcaCao. 

P~r ultimo, no sector agricola a Comunldade tem vlndo a apl lear desde ha 
multos anos medldas que tem como obJectlvo encoraJar as organizacoes da 
econom I a soc I a I , nomeadamente a const I tu ICao de organ! zacoes de 
produtores, das quais mals de mil organizacoes no sector das frutas e dos 
produtos hortlcolas(22) e mals de trezentos agrupamentos e unlees de 
produtores nas reglees da Comunldade caracterlzadas por deficlenclas 
estruturals graves(23). Alem dlsso, uma ac(,{ao comum(24) para a 
melhorla das condl90es de transforma~ao e de comerclallza9ao dos produtos 
agrlcolas toms em consldera<;ao de manelra prlorltarla os proJectos que 
oferecem vantagens para os produtcres e, per consegu i nte. para os seus 
agrupamentos. Por ultimo, 0 Regulamento (CEE) nQ 797/85 relativo a 
melhorla da eficacla das estruturas agr!colas preys um regime de aJuda 
aos Investlmentos apllcavel as explora~ees assocladas e as cooperativas 
agrlcolas que se ocupam unlcamente da gestao de uma expioracao agrIcola, 
bem como a concessao de aJudas para 0 arranque das assoclao;eesagrlcolas 
cujo obJectivo e a entreajuda entre explorac;oes, ums uti I izaCao em comum 
mals raclonal do material agrIcola ou uma exploracao em comum,a crlacao 
de serVlcos de sUbstltui<;;:ao na e)(p!ora~ao is a cr!scao de servlcos de 
gestao de eXPloracoes(25). 

:) 


(21) SEC(88) 1860. 
(22) Regulamento (CEE) 1035172, JO nQ. L 118 de 20.05.1972. 
(23) Regulamento (CEE) nQ. 1360/78, JO nQ. L 166 de 23.6.1978. 
(24) Regulamento (CEE) nQ. 355/77, JO no L 51 de 23.2.1977. 
(25) 	 0 ambito de ap! I caCao destas ajudas podera vir em breve a alargar-se 

ao encoraJamento da constltulcao de agrupamentos de entreaJuda para 
a ut I I I zacao de prat I cas com v I sta a proteccao do amb lente, bem como 
de agrupamentos que visem a Introducao de pratlcas Gutturals 
alternatlvas, nomeadamente as tecnicas dltas blol6glcas, as tecnicas 
de luta I ntegrada para a proteccao das cu' turas e as tlilcn I cas 
extenslvas (COM(89) 91 final). 
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3.2 Medldas susceotlvel§ de favQrec;er Q aceSso aQ mercado eurooeu sam 
frontelras 

As medldas que estabelecem a 1 Ivre clrcula~ao das peSS06S. das 
mercadorlas, dos servl~os e dos capitals sao uma cond1cao previa 
necessaria para 0 acesso das organizacoes da economla social ao mercado 
europeu. Essas. medldas nao bastam poram, para garantlr Que essas 
organizacoes possam delas beneflclar, dado 0 conhecimento flmltado que a 
maiorla das empresas tem dos mercados estrangelros, 

As disposi~oes em materia de Informacao comunltarla podem constltulr uma 
solucao para este problema. '~A rede dos Euro-Info-Centree(26) 6Sta a 
disposi~ao das organizacoes da economla social Que desenvolvam urna 
activJdade econ6mlca, no conJunto das regloes europelas. 0 contrato que 
I iga os Euro-Info-Centres a Comunldade lnclul urna clAusula expllclta de 
nao dfscrlmlna~ao no forneclmento de Jnforma~5es, seJa Qual for 0 sector, 
a dimensao OU 0 estatuto da empresa. Alem dleso, 0 Bundesverband Der 
Deutschen Vo I ksbank:en/Ra I ffe j senbanken (RFA), componente Impor tante do 
movlmento cooperatlvo alemao, e a LEGA NazionaJa delle Cooperative at 
Mutua (I) sao membros as rade dos Euro-Info-Centres. Por outro lado, a 
crla~ao recentemente decldlda,(27) de um servlco de lnformacao agricola, 
especlallzado nos mereados agrleolas e no desenvolvlmento rural, 
facllitara 0 scaseo dos grupos e cooperatlvas agrlcolas a Informa9ao nos 
mereados aa Comunidade. 

As aecoss desenvo I v1 das pe I 0 Sery I co de Aprol( ImaCao das Emoresas em 
materia de procura de pareelros auropeus sao tambem acesslvals as 
organliacoes da econom!a social. A rede Informatlzada de COOPera~ao 
entre empresas (BC Net) conte, entre os seliS membros, lntermedlar los do 
meio da economla soclal, nomeadamente, 0 CECOP (Comlte Europeu das 
Cooperatlvas de Predugao Operarla) ou, por exemple 0 Consorzlo nazlonale 
servlcr delle socleta cooperative (J) €I a Fonciatlon Rurale de Wallonie 
(B) . Esses I ntermed! ar los podam favorecer as aprox Imar;5es ant re 
cooperatlvas e outras formas de empresas, com base em lntercambios de 
"know-how", Em contrapartida, parece nao ter havldo muitas 
organl da economla social que tenham partlclpado actlvamente nas 
anteriores Jornadas anuals "Europarcerla", que tlnham como obJectlvo 
favorecer 0 encontro de pequenas e medias empresas europelas; a pr6xlma 
manifestagao (Pals de Gales - Junho de 1990) podera ser a ocaslao para se 
testar a receptlvidade das organrzacoes da econom[a socIal e das empresas 
em rela9ao a um tal face a face. 

A ana I I sa destes d I spos I t I vos poe em BV Idane I a a ob Ject I vo da ac~ao 
empreendlda pela Comunldade para favorecer a aeBSSO das pequenas e medias 
empresas ao Mercado europeu : trata-se de romper a Isolamento ds empresa, 
ofereeendo-Ihe a posslbilidade de se Inserlr em rades de Informacao, de 
interc!mblo de "knOW-how" e de conhecimento de pareelros. 

(26) 	 COM (87) 152 final de 7 de Abrl I de 1987 e SEC (89)931 final de 5 de 
Junho de 1989 

(27) 	 SEC(89) 1717 fInal de 20 de Outubro de 1989 
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Nesta perspectiva, as empresas da economla social beneflclam de vantagens 
am rela~ao aos seus concorrantes prlvados. Davldo a propria natureza do 
sector da economla social e aos prlnclplos de sol idarledade Que 
caracterizam, ex/stem desde ha multo tempo rades de comunlcatyao entre as 
empresas Que 0 compoem. 

Existem mecanismos da Informa~ao especlficos da economla social que. 
eventualmente, se deverao apolar. Os disposltlvos de formacao 
constltuem. em multos casos, urn exemplo para empresas do masmo sector ou 
da masma regiao. As retlcencfas relatlvamente a coopers9ao deverao 
sobretudo sar ult.rapassadas por parte dos empresarlos prlvados, que 
estarao, eventualmente, pouco habltuados a trabalhar com parcelros CIa 
economia social. 

4. Os desaffo§ de uma [ftjnsercio gas actlyl~M§s cia economla social a 
escala euroD~la 

Os elementos Que faram Invacados sinteticamente Indicam que a aprecia<;ao 
dos desaflo$ da dlmensao europela para a economla social e mals complexa 
que a mera anal ISB da sltua~ao das organlzayoes em rela~ao aos Tratados 
e as medldas comunltarlas. 

o desaflo Que representa a dlmensao europela e devldo a mutacao dos dados 
econ6m!cos e socials nos quais vlvem e sa desenvolvem as organizacoes da 
econom I a soc [ a I . 

o desaflo europeu fol Ja ace/te per estas ult/mas. Os aesenvo[vimentos 
refer I dos nos pontos anter lores most r aram Que essas organ Iza90es tem ­
sob reserva de aJustamentos os melos para adoptar rategias 
semelhantes as das empresas tradiclonals. 

Forem, 0 aJargamento do anQuadramento para urna d!mensao europeia nao pode 
representar para as organlzaGoes da economia social unlcamente urn 
problema de d Imensao de mercado ,ao qual tar Iam de responder, quer 
atraves da concentracao dos seus meios de progressao, quer atraves da 
especiallza9ao de certos produtos, como fazem a malor parte das empresas. 

o desaflo da dlmensao europela coloca alnda, para essas organ!zacoes, uma 
'nterroga~ao fundamental sobre a sua razao de ser: e a pr6prla questao 
da natureza dos bans e servl90S fornecldos que se poe, bem como do modo 
de organizacao da produyao e da dlstrlbulcao dasses bans. 
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Sera que as organizacoes da economla social devem repensar as suas 

actlvldades e os seus modos de Intervenvao cuja origem sa sltua num dado 

contexto econ6mlco e social, a flm de poderem Inscraver-se neste novo 

contexto que cor responde a dlmensao geograflca, econ6mlca, social e 

cultural da Europa? 


Uma tal reflexao e deseJavel face ao reforc;o da dlmensao socia! do 

Mercado Interno, que representa um dos principals desaflos da construc;ao 

europe Ia, na med I da em ·que as organ I zayoes da econom I a soc I a I expr Iroam, 

para a reallzacao das suas actlvldades, uma dlnamlca de sol Idarledade e 

de gestao partlclpatlva dos agentes econ6mlcos e dos pr6prios grupos 

socials. 


4.1 g Cil12acidade das organlzacoes da econemla so<;lal para organlzar a 

transl~aQ dB Integracao europela. 


Hlstorlcamente, as empresas da economla social demonstraram a sua 
capacidade de se desenvolverem em sociedades em transiyao. i) 

Assim, certas cooperatlvas e mutuas, come<;aram a satJsfazer, com melos 
Ilmltados, relvlndlcacoes dos assalarlados (seguranc;:a social, reforma 
... ) que 0 dire Ito soc I a I ve 10 a concret Izar com me los Importantes. 
Actualmente, essas organizacoes estao alnda impllcadas em transicoes 
econ6m I cas e soc i a i s ao n 1 ve I da produ<;:ao de a I gumas das empresas; ao 
nlvel das situacoes Individuals com que se defrontam certas categorlas da 
populacao; Igualmente na transformacao de certas regloes atraves das 
accoes de desenvolvimento local, de inser<;;ao social: hOL!ve associacoes 
de desenvolvimento que suscltaram Inlclatlvas capazes de travar 0 

decllnlo das actlvldades, de refrear 0 exodo das populacoes, de 
reconstltuir urn tecldo econ6mlco onde S8 Instalaram, em segul.da, outras 
empresas pertencentes ou nao a economia $oclal. 

o empenhamento da economla social nessas situacoes precarlas I lustra bern 
a capacldade de inov8C30 dessas masmas organlz8coes em relacao ao modo de 
forneclmento de urn produto ou servlco, de criar uma empresa ou de 
conceber um posta de trabalho. Isso expllca igualmente a sua capacldade 
para desenvolver relacoes fortes com 0 seu enquadramento: por exemplo, a 
a constltulcao de redes de empresas, a parcsrla com autorldades locals e 
a mobIl Iza~§o dos aforradores. 

A reallzacao de um espa<;;o sem frontelras e a construcao de urn projecto 
europeu fazem com que - quer as economlas naclonals quer as empresas se 
defrontem com transl<;;oes. A manelra como as organizacoes da economia 
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soc Ia! desenvo I ver am as euas capac I dades de I novar,tao e a mane I r a como 
irao organlzar para sl pr6prlas a translvao europefs pode determlnar a 
futuro de conJunto de socisdade, a semelhanca do papel desempenhado pelas 
primetras mutuas no desenvolvlmento da proteccao social em cada urn dos 
Estados. 

A reallzacao de urn espaco europeu sem frontalras Janca 0 desafio da 
manutencao dessa funcao de experlencJa, dasse papel de anteclpacao social 
e econ6m I ca, dessa cont r I bu I Cao par a uma so I I dar I edade act i va Que as 
organlzavoes da economla socIal garantlram e garantem alnda, e que devem 
adaptar ao nlvel europeu. 

Certas mutuas sstao ja a or lentar-se nesse sent fda, quando axpl fcam 0 

reagrupamento de uma parte das suas act Iv Idades pe l.a vontade de 
contrlbulr para reallzar 0 mercado unlco de manelra a servlr de examplo 
em materia de POlltlca social, ou de· aglr concretamente para a 
harmonlza9ao das presta90es socials ~ escala europela. 

Do mesmo modo, as tentativas de reror90 dos fundos pr6prios das 
cooperatlvas, des I gnadamente operarlas, defrontam-se com as mesmas 
dlficuldades das PME aut6nomas paragarantlr 0 seu desenvolvlmento de 
manelra Independente; a procura de solu~5es lnternas ao movimento 
cooperativo poderla anteclpar as inlclatlvas dlspersas do sector nao 
cooperatlvo com vista a abrlr 0 capital das empresas sem abdlcar 
totalmente do seu poder. 

As assocla90es, ao penetrarem progresslvamente em esferas econ6mlcas cada 
vez mais numerosas no conJunto dos Estados-membros, demonstram, por seu 
lado, que as respostas as necessldades dos europeuspodem ear multlplas. 

4.2 A ca.Qggldade das organlzacOes da f,lcQoomla social de oromover a 
coesao SQclal dgotro e fora da empresa. 

A procura de coesao social pretendlda pelas organiza90es da economla 
socIal abre uma ampJa reflexao sobre a empresa e as suas fun90es, 

Com efelto, as caracterlstlcas da economla social, Ja sallentadas 
dlversas veres, Impllcam que as suas organ!za~5es nlo constltuam apenas 
urn modo de resposta OU de penetra9ao no Mercado indlferenciado: a 
economla social deflne-se tambem peta SUa" capactdade de constrw;;:ao de 
empresas a partir da accao solldaria dos assoclados, dos utentes. A 
economla social represent a 0 assumlr, por um grupo humano, do seu futuro 
atraves de uma inlciatlva econ6mlca e social. 
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o sucesso de mu I tas organ izacoes da econom I a soc I a I deve-s6 a grande 

coesao social 6 proflsslonal do grupo dos produtores eu dos utentes. 

Essa coesao resulta da aposta felta por essas organlza90es, a partIr do 

momento d~ sua crla9ao, de que n~o hi eflc6cla econ6mlca namda produ9io 

sem se ter em conta os recursos humanos da empresa, a sam se promoverem 

as asplrayoes dos assalarlados, dos produtores ou dos utentes; dal a 

frequencla de activldad6s pr6xlmas da procura.6 do consumldor final, a 

Inser9ao em rades de parcelros capazes de tornar essa procura alnda mais 

vlslvel e, por ultimo. a vontade de dlspor de um pessoal motlvado. 


A procura da coesao traduz-se por rela90es contratuals entre 0 grupo de 

trabalhadores, de utentes e os pareelros externos - 0 Estado, uma outra 

soeiedade e os Investldores de capitals. No Inlclo, M Identlflca<;ao 

ent ra 0 Invest I dor dos fundos a a grupo que det~m 0 poder na empresa 

(assalarlados au utentes). 


o desenvolvimenta europeu das organizacoes da economla social coloca-se, 

pois, a tres nlvels. 


Em primeiro lugar, 0 da real Izacao de aC90es solldarlas a escala de uma 

Comunldade de doze Estados-membros, com um numero ainda maier de regloes 

e com uma multlpllcldada de Interesses solldlflcados pela hlst6rla e 

pelas tradi90es. 


o segundo nlvel e 0 da manuten~ao e desenvolvlmento da coesao social no 
momento de um alargamento brusco das actlvldades que podera ser induzldo 
pelo acesso ao mercado europeu. As actlvldades naclonals das 
organiza90es da economla social foram desenvolvldas a partir da procUi3 
s I tuada na prox 1m Idade OU das necess Jdades de popu Jac;oes homogeneas e 
foram sendo piogresslvamente alargados a outros territ6rlos 6 a outras 
ac<;oes. Assfm, 0 espa<;o europeu S6m frontelras r6presenta para essas 
organizac;oes a obrlgac;ao de responder bruscamente a necess!dades 
dispersas num territ6rlo a!argado e provenlente de popula90es 
heterogeneas. 

o terce/ro nlvel e 0 do aumento das necessldades flnancelras das 
organlza90es da economla socia!. a flm de garantlr 0 alargamento das suas 
actlvldades. Esse aumentb provoca um risco de deslocac!o progressiva do f,
poder, no se io da empresa. do grupo dos produtores ou utentes para 0 ) 

grupo que assume 0 risco do Investimento (os Investldores de capitals) 
ameac;ando assim a coesao dos utentes, produtores e trabalhadores, que 
constituem 0 elemento do sucesso da organlza<;ao. 

A nlvel local ou de uma organlzacao especlffca, a I imlta<;ao desse hiato 
entre a coesao do grupo e as obrlga~oes Ilgadas ao crescimento das 
act Ivldades susclta, a malor parte das vezes, 0 desenvolvlmento de 
processos de formaCao e de expressao dos assalarlados OU dos utentes. 
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As respostas das organlza90es da economla social anteclparam mUitas 
vezes, as dlversas Inlclatlvas das empresas tradlclonals para desenvolver 
a psrtfclpacao dos assalarfados, reconhecendo assim que, actualmente, os 
problemas de competltlvldade Ilgados ao mercado sem frontelras Impl learn 
urna malor valorlzacao dos recursos humanos. 

Do masmo modo, a capac fdade da econom I a soc! a I de e I aborar respostas 
diferentes ~s necessldades dos cidadaos, dos consumldores, dos produtores 
e dos utentes permitiu, num certo numero de casos, abrlr novas mercados, 
seguidamente ocupados pelas outras formas de empresas. 

Deste modo, as organlza90es da economia social aflrmam, peta sua pratlca 
e peJa sua compreensao das sltuacoes, que e multas vazes posslvel 
exlst!r uma IIgacao entre um real vigor econ6mlco e a satlsfaQao das 
necess Idades essenc I a I s das popu I a90es, Que a I nda nao sao cons Idar adas 
como a(vos rentave(s para 0 conJunto das empresas. 

) 
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CONCLUSAO 

A Coounidade tem um duplo papel perante as organiza~o6s da economla 
soc I a!: 

i) dave por a disposicao destas os malos de que dlspoe 0 
conjunto das empresas para tlrar partido do mercado europeu. 

A identlficagao de acgoes a efectuar, pode em cartos casos, sar rapida. 
As modal Jdades da acgao sao, porem, mals dlftcels de apreendar. 

Todavia, dave ser raaflrmado urn certo numero de prlnclplos que servem 
para deflnlr um calendarlo para os trabalhos. 

Esses princrplOS sao os segulntes: 

- nao dlscrlmlnacao segundo a naclonal Idada. 

Uma diferenya de tratamento entre naclonals e nao naclonais para a 
criagao ou {uncionamento de uma empresa da economla social e 
contradlt6ria com 0 Tratado. 

Ilberdade de estabeleclmento e de prestacao de servicos para as 
entidades abrangldas pelo artlgo 58~ 

Deve set preclsada a lnsar930 no campo abrangldo palo artigo 58Q. 
nomeadamente para as entidades Jurld!cas sem fIns lucratlvos Que exercern 
actividades econ6micas. 

A afirma<;ao deste princlpio tern como obJectlvo atargar a igualdade de 
tratamento do mercado sem frontelras ao conJunto das organlzacos 
economI camente actlvas, seJa qual for 0 seu estatuto jurldico. As 
organlza<;oes sao Identtflcadas segundo exer9am ou nao uma activldade 
economica e segundo 0 sector de actlvldade em questao e nao em fun~ao do 
estatuto sob 0 qual a actlvldade' exerclda. 

As consequencias da aflrmacao dessas Ilberdades deverao ser 
culdadosamente anallsadas, vlsto que regulam 0 acesso aos mercados de 
organlz8<;;oes abrangldas por estatutos naclonals extremamente diversos, () 
nomeadamente em mater[ade cond!~oes de crla~ao, de f[scalldade, de 
situayao em rela~ao a legisiacao social ou ao dlrelto da concorrencla. 

- acesso aos instrumentos de coopera980 entre empresas. 

Devera proceder-se rapldamente a anal !se das condl<;oes de coopera<;ao, 
sob forma de fusao de empresas, da crla~ao de "holding" pu da crla~io.de 
fi t fa! comum para os tlpos de socledades que nao sajam soc!adades 
anonlmas e que facam parte da economla social. 
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Este exame devera sar felto tendo em conta 0 duplo aspecto das condlc5es 
de crla9ao de Urna socledade per fusae ou "holding" de socledades de 
pessoas, e 0 do estatuto da socledade ass!m crlada (ela pr6prla sociedade 
de pessoas ou socledade de capitals). 

Paralelamente a este trabalho, 0 desenvolvlmento da cooperacao entre 
ernpresas da econornla social de dlferentes sectores podera ser estlmulado 
atraves de experlenclas-plloto reallzadas com base nas 
complementarledades de cada urn dos tlpos de organizacoes dos dlferentes 
Estados-membros. 

II) Apolar 0 esfon;o de reflexao e de !novacao dci economia 
social face as translcoes decorrantes da real Izacae de um espaco 
sem frontal ras. 

o respe I to da coesao econ6m1 ca e soc I a I da Comun I dade no processo de 
real Izaceo de urn espaco sem frontelras e urn obJectlvo claro de construcao 
europela. 

A funcao da antec! paQao das mutaQoes 13 do seu acompanllamento assum I da per 
numerosas empresas da economla social devara tambem ser mals bern 
conhecida pelas pr6prlas empresas, asslm como devera sar melhor conhecldo 
o seu contrlbuto social relatlvamente ao conjunto da socledade europeia. 

A Comissao del/eria, em Ilgacao com cartos represent antes da economla 
social, proceder a um trabalho de prospectJva no selo de um grupo de 
reflexao cuja responsabilidade serla atrlbutda a uma alta personalidade 
e cuJo secretariado serla assegurado para Comissao. 
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Anexo 1 

DisoosicOes lurldicas da econQmla social 

Fonte: Comfte Econ6mfco e Social. 1987. 

c) 


49



- 35 -

Anexo 2 

Dados Quant!f!cados da ecooornia socIal 

Nao existern estatfsticas otlclals relatlvas as empresas da economia 
social. Com etelto, as estatlstlcas tratam os fluxos de actlvldades e os 
dados relativosao emprego de acordo com criterlos de dlmensao, de 
local j zacao, ou consoante os sectores ou act I v i dades prof Iss Iona 1s, mas 
nao de acordo com 0 estatuto jurldico. 

Alem disso, muitas empresas da economla social sao abrangldas por 
dlre/tos gerais de que constltuem uma forma particular, por vezes 
sancionada por um dlreito complementar espaciflco e identiflcavel. outras 
vazes dependentes somente da adesao a ragras voluntarlamente aceltes (por 
example as cooperatlvas de produt;ao brltanlcas que aderem aos estatutos 
da Industrial Common Ownership Movement - ICOM). 

Os dados quantlficados que se podem reunlr sumarlamente provem· dos 
mov/mentos cooperatlvos e dos seus reagrupamentos europeus. 

AS CQQoerativas de consumQ reagrupam (CEE + EFTA) 20 milhoes de fam!1 las 
aderentes; 400 000 assalariados trabalham em 22 000 mi I loJas e 200 000 
fabr icas/entrepostos; 0 volume de neg6clos e de cerca de 50 mi I mllhoes 
de ecus. 

Estas empresas -(oram tambem atlngldas pelo fen6meno de concentra~ao que 
caracterJza 0 sector da dlstrlbul~lo na Europa: por examplo, em It6lia, 
durante 20 Inos, 0 numero de soc ledades cooperat I vas de consumo desceu 
para um nlval 7 vezes Inferior (actualmente sao 450), enquanto 0 numero 
de pontos de venda passava de 7 000 para 1 300, com um aumento da 
dimenslo media da sua superflcle. 

As actlvidades mdtuas na Europa cobrem os trAs domlnlos da actlvidade ~e 
seguros: 

- 0 seguro de v Ida, em cuJo mercado esUio presentes desde hi! 
multo tempo sociedades privadas de seguros. 

- 0 seguro de doen~a ou velhlce, em complemento ou como gestao de 
sistemas naclonais de protec~ao social; e apenas desde ha uma dezena de 
anos que se tern vindo a Intenslflcar, num mercado em expansao, a 
concorrencia entre socledades prlvadas e mutuas para as presta90es 
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comp I ementares de seguro de doenc;a e de va I h I ce; as despesas com a 

saade, varfam na Europa, de 3,9% (Gracia) a 8,5% (Franca) do PIS 

nac lona I. 


o segura d~ grandes rleeos (velculos, Incendlo, danoe causados 

aos bans), relatlvamente ao qual as matuas de certos Estados aumentaram 

as suas quotas de mercado nos altlmos 20 anos. 


As matuas de previdenela social, complementares dos sistemas pub I I cos de 
seguranca social, sao em numero de 10 000 para 0 eonJunto da Comunldade; 
empregam ma I s de 200 000 assa Iar I ados e d i r I gem-se a 40 m II hoes de 
faml I las (protegendo urn numero de pessoas duas a tres vezes superior). 

Em 1984-85, as suas quotas de mercado varlavam. no que dlz respe/to ao 
seguro de vida, de 1,6% (Palses Balxos) a 38% (Relno Unldo) a, para 0 

seguro nao-vlda, de 8,1% (ftarla) a 52,1% (RFA); na RFA havla tres 
matuas entre as 10 ma lores soc I edades queoperavam no mercado (quer em 
relac;ao ao seguro de vida quer nao-vlda) tendo sldo registada uma 
proporcao equ i va Iente na Di namarca, Espanha, Franva (nao-v Ida e apenas -) 
uma ou duas para 0 seguro de vIda), 

No sector agricola" ha estlrnatlvas que ca!culam, em 60% da producao total 
europeia, a percentagem media de producao colhlda. transformada e vend ida 
por Intermedlo de urna cooperatlva. 

Mals preclsamente, a quota da prodw;ao agricola vendlda por Intermedlo de 
uma cooperatlva varia segundo oS Estados-membros e os produtos. Em 1987 
essa quota era, na 0 I narnarca, super lor a 90% para a carne de porco I 0 

leite, os frutos e os produtos hortlcolas; na Grecla, essa percentagem e 
de cerca de 50% para os cereals e os frutos, mals de 25% para os produtos 
lacteos e cerca de 15% para os produtos hortlcolas; na Espanha, excepto 
no que se refere aos frutos (26%) Bssa proporcao • inferior a 20%; em 
Franca varia de 35% (produtos hortrcolas) para 78% (carne de porco); em 
Ita! ia varia de 5% (ovos) para 35% (cereals). 
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Anaxo 3 

Hls:t6r Ico 

Em 1989. a Com i ssao das Comun I dades Europe I as I dent I f I cou 0 sector da' 
economla social atraves da crlacao de urn novo servlco dentro da DG XXII I. 

Antes dessa data, as empresas Que fazlam parte da noeao geral de economia 
soc I a I nao eram Ident I f I cadas enQuanto ta Is. Todav i a, as suas 
preocupacoes eram tomadas em conslderacao a ntvel comunltarlo, segundo 0 
sector em que exerclam a sua actlvfdade, por examplo no sector agricola, 
no sector das pescas ou no dos servicos flnancelros (banco ou seguros). A 
sua importancla era igualmente reconhecida no contexto mals lato da sua 
cont r f bu I Cao par a 0 desenvo I v I mento de cer tas po II t I cas comun Itar Ias. 
nomeadamente das polltlcas reglonals ou das polltlcas socials, por 
example em materia de formacao, de emprego e de desenvolvlmento local. 
Por ultimo, as medidas postas em pratlca no contexto da polltlca das 
empresas da Comunldade dastlnavam-se, sem exc!usao, as empresas da 
economla social. 

o Parlamento Europeu, Igualmente, adoptou dlversas resolucoes que dizem 
espec If I camente respe Ito a car tas empresas da econom f a soc I a I, 
nomeadamente as assoclacoes sem fins lucratlvos (1987), ou 80 papel das 
cooperatlvas no desenvolvlmento regional (1983 e 1987) e na polltlca de 
desenvolvlmento (1988). 

o Comlte Econ6mlco e Social, por seu turno, organlzou em 1986 uma 
conferencla sobre as organlza90es cooperatlv8s, mutuas e assocfativas na 
Comunidade, para cuja prepara9ao publ icou urn Importante trabalho que 
cont!nua a ser, at~ a data, 0 estudo mals exaustlvo e comparatlvo sobre 
este assunto. Alem dlsso, 0 Comlte adoptou recentemente (Setembro de 
1989) um parecer de lnlclatlva sobre 0 papel das cooperatlvas no 
desenvolvlmento regional. 

Tendo em conta a especlficidade das empresas da economla social, a 
Comissao comprometeu-se, no seu programa de trabalho(28) reallzar, 
desde 0 inlclo de 1989, "uma reflexao sobre as diferentes componentes da 
economia social (assoclacoes, mutuas, cooperatlvas), examlnando a 
Incidencla e as oportunldades que fhes sao abertas pela reallzaeao de urn 

mercado sem frontelras". 

(28) NQ 90, Bol. das Comunidades Europelas, Supl. 2/1989, p. 47 
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Di_fferents rapports et documents communautaires 
concernant l'economie sociale 

Parlement Europeen 

Resolution du Parlement Europeen, (rapport MIHR) 1983 

Resolution de Parlement Europeen, presentee par 
Monsieur EYRAUD, Ie 5 novembre 1984, sur "Ie 
developpement des Associations" (non adoptee, renvoi it 
une analyse de fond) 

- Resolution du Parlement Europeen sur "les associations 
sans but lucratif dans les Communautes Europeennes li 

(Rapport FONTAINE), 13 mars 1987 

Resolution du Parlement Europeen sur la contribution 
des cooperatives au developpement regional, (rapport .~ 
AVGERINOS du 28.05;86), juillet 1987 ) 

Resolution du Parlement Europeen, pour Itinciter les 
Etats Membres it ratifier la Convention du Conseil de 
1 'Europe sur la reconnaissance mutuelle des associations 
et organisations non gouvernementaies u , 3 mars 1988 

- Rapport du Parlement Europeen (Monsieur TRIVELLI) sur 
"les cooperatives et Ie mouvement cooperatif dans la 
pOlitique de developpement", 4 octobre 1988 

Document de Travail d'un Intergroupe preside par 
Monsieur EYRAUD sur "un proj et de statut d'association 
europeenne", avril 1989 

comite Economigue et Social 

- Conference sur "les activites cooperatives, mutualistes 
et associatives dans la communaute tl , octobre 1986 
(Document de trava et actes de Ia Conference publies 
par le CES) 

- Avis d I initiative du Comite Economique et Social sur 
lila contribution du secteur cooperatif au developpement 
regional (Rapporteur- Mr BENTO GONCALVES) I 29 septembre 
1989 
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Parecer sobre a comunicação da Comissão ao Conselho — As empresas da economia social 
e a realização de um mercado europeu sem fronteiras 

(90/C 332/25) 

Em 26 de Janeiro de 1990, a Comissão solicitou ao Comité Económico e Social, em 
conformidade com o artigo 198? do Tratado que institui a Comunidade Europeia, que 
procedesse a uma reflexão global sobre: 

— a heterogeneidade dos estatutos que regem a economia social na Comunidade, 

— o papel que o Agrupamento Europeu de interesse económico (AEIE) pode desempenhar, 
tendo em conta a diversidade dos estatutos, para estimular a cooperação entre empresas 
da economia social, 

— a viabilidade de um estatuto europeu de sociedade de pessoas, apto a regular as operações 
de fusão, de criação de «holdings» (N.T.: «holdings» é o que consta do documento 
COM. Mais recentemente tem-se usado em Portugal a designação de « sociedade gestora 
de participações sociais (SGPS)» — Decreto-lei n? 495/88 de 30 de Dezembro.) ou de 
filiais comuns entre as empresas da economia social e a natureza eventual de um tal 
estatuto (estatuto quadro ou desmultiplicado em função das características específicas de 
cada família ou sector da economia social), 

— as condições de operacionalidade de um estatuto de associação europeia capaz de regular 
a criação directa de associações sem actividade económica. 

A Secção da Indústria, do Comércio e do Artesanato e dos Serviços, incumbida da preparação 
dos trabalhos na matéria, emitiu parecer em 5 de Setembro de 1990 (relator: R. Ramaekers). 

Na 279? reunião plenária (sessão de 19 de Setembro de 1990), o Comité Económico e Social 
adoptou por unanimidade e 3 abstenções o seguinte parecer. 

1. Introdução 

1.1. O Comité regozija-se, em primeiro lugar, com 
a Comunicação transmitida pela Comissão ao Conselho 
em 18 de Dezembro de 1989, na qual são reconhecidos 
o papel e o lugar que as empresas da economia social 
podem ocupar na realização do mercado único sem 
fronteiras. 

1.2. No Livro Branco apresentado em 1985 na 
Cimeira de Milão, a Comissão fixava como objectivos 
a criação, em finais de 1992, de um mercado interno 
sem fronteiras para os bens, serviços, capitais e pessoas, 
e a realização, em paralelo, da Europa Social. 

1.2.1. No estádio actual, importa definir um quadro 
que garanta a todas as empresas, independentemente 
da sua dimensão, do seu sector de actividade, da sua 
localização ou do seu estatuto jurídico, os meios para 
fazer face ao desafio do mercado interno. 

1.2.2. Assim, considera-se positivo o reconheci­
mento, pela Comissão, da especificidade dos sectores 
cooperativo, mutualista e associativo (sectores que, no 
seu conjunto, alguns países europeus designam como 
«Economia Social»), cujas empresas têm o direito de 
preservar a sua identidade ao proceder-se à elaboração 
de um quadro jurídico cuja finalidade é melhorar a 
colaboração transnacional e promover a integração eco­
nómica da Comunidade. 

1.3. Enraizadas na história económica e social da 
Europa, especialmente desde o século dezanove, as 
cooperativas, as mútuas e a asociações congregam livre­
mente, nos doze países da Comunidade, várias dezenas 
de milhões de pessoas que escolheram agir pela via da 
co-responsabilidade e da solidariedade. 

1.3.1. Além de um peso social e cívico importante, 
não é de minimizar o papel económico primordial que 
estas empresas desempenham na Comunidade. Com 
efeito, não são de negligenciar as cooperativas, que, 
com os seus 63 milhões de sócios, realizam um volume 
de negócios de mais de 370 mil milhões de ecus; nem 
as mútuas de previdência, que, com 47 milhões de 
sócios, efectuam um volume de negócios de 22 mil 
milhões, nem os 25 milhões de famílias abrangidas pelas 
cooperativas e pelas mútuas de seguros, com um volume 
de negócios de 40 mil milhões, nem os 10 milhões 
de filiados nas instituições de previdência de gestão 
paritária, com um volume de negócios de 2,5 mil mi­
lhões, nem, por fim, os 40 milhões de associados e os 
3 milhões de assalariados que fazem viver as asso­
ciações. 

1.4. É primordial conceder às empresas cooperativas, 
mutualistas e associativas, em plano de igualdade com 
os outros agentes da economia europeia, o direito de 
utilizarem estruturas apropriadas de cooperação e de 
reestruturação, bem como o livre acesso a todo o terri-
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tório e a todos os sectores económicos da Comunidade 
Europeia. 

Essas empresas dão um contributo importante à 
construção da «Europa dos cidadãos», condição da 
coesão social, essencial ao próprio êxito do grande 
mercado. 

1.5. É, contudo, evidente que este processo não 
deverá conferir a estas empresas quaisquer vantagens 
relativamente aos outros tipos de empresas. 

1.6. Por outro lado, seria desejável que as empresas 
da economia social cooperativa, mutualista e associa­
tiva desenvolvessem iniciativas conjuntas com as 
empresas do mesmo tipo estabelecidas fora da CEE. 

2. Heterogeneidade dos estatutos 

2.1. Como todas as outras empresas, as empresas 
cooperativas, mutualistas e associativas têm o direito 
de ser reconhecidas como tais e, por conseguinte, em 
plano de igualdade com os outros agentes económicos, 
de ter acesso a todo o mercado interno e de adoptar 
dimensões correspondentes as que decorrem do grande 
mercado. Além disso, estas empresas desempenham um 
papel benéfico na construção do mercado europeu, ao: 

— participarem no processo de incentivo e de equi­
líbrio social e regional da economia, 

— desenvolverem o aspecto qualitativo do consumo, 

— envolverem pessoalmente os seus membros na 
construção da Europa dos cidadãos. 

2.2. Dadas a envergadura e a especificidade destas 
empresas, não é surpreendente a manifesta heterogenei­
dade dos estatutos que as regem nos doze Estados-
-membros. O Comitê refere-se a este tema num estudo 
comparativo publicado em 1987, que destacava as dis­
paridades de ordem jurídica nacionais (ou mesmo regio­
nais ou sectoriais) que atingiam estas três formas de 
empresas. 

2.2.1. A diversidade que caracteriza os estatutos jurí­
dicos que enformam estas empresas demonstra um certo 
vigor e uma capacidade real de adaptação a situações 
específicas. 

2.3. O que não impede que, não obstante as suas 
diversas formas, todas estas empresas tenham as suas 
raízes se não numa mesma história, pelo menos numa 
mesma corrente de ideiais, assentando hoje em dia em 
princípios comuns que fazem delas uma terceira via, 
em paralelo com as empresas de capitais ou públicas. 

2.4. Se bem que seja impossível englobar numa defi­
nição jurídica única as diferentes empresas da economia 
social cooperativa, mutualista e associativa, há que 
concordar que esta noção é expressão de um movimento 

em que se enquadram as empresas cooperativas, mutu­
alistas ou associativas que atribuem um papel primor­
dial à pessoa e perfilham livremente os princípios 
seguintes: 

— livre associação, 

— estrutura de gestão democrática, 

— solidariedade, 

— plena realização dos membros e/ou promoção do 
interesse geral. 

3. O papel do AEIE e da Sociedade Anónima Europeia 
(SE) 

3.1. Actualmente, o AEIE é o único instrumento 
jurídico de direito comunitário que rege as relações 
internacionais das empresas. Esta estrutura jurídica 
extremamente flexível permite às sociedades (anónimas, 
cooperativas, mútuas ou associações que exerçam uma 
actividade económica) promoverem em comum deter­
minados sectores de actividades sem perderem a sua 
autonomia jurídica e económica. 

3.2. Contudo, a fórmula do AEIE revela algumas 
limitações não negligenciáveis: 

— carácter ancilar do seu objecto em relação à activi­
dade económica dos seus membros, o que significa 
que a actividade do Agrupamento se não pode sub­
stituir a dos respectivos membros, 

— responsabilidade ilimitada e solidária dos membros, 
o que implica que estes últimos respondem solida­
riamente e sem limitações pelas dívidas do Agrupa­
mento (sem que esta responsabilidade possa ser 
limitada em função da existência ou da ausência de 
contributo), 

— proibição de recurso directo aos aforradores, o que 
exclui toda a emissão de títulos ou obrigações a 
repartir entre o público, 

— impossibilidade de as pessoas colectivas com sede 
social no exterior da Comunidade virem a ser mem­
bros de um AEIE, 

— o estatuto fiscal aplicável às actividades do Agrupa­
mento permanece impreciso em numerosos Estados. 

3.2.1. Para ultrapassar estas limitações, a Comissão 
das Comunidades Europeias elaborou o projecto de um 
outro instrumento jurídico europeu que se caracteriza 
por uma maior integração e uma mais reduzida autono­
mia dos membros; trata-se de um estatuto de SE, que 
será proposto a todas as empresas de vocação comuni­
tária. 

3.3. A este respeito, o Comité entende que seria 
inaceitável que esta fórmula de integração europeia 
fosse a única modalidade proposta às empresas coop­
erativas, mutualistas e associativas. 

3.3.1. A única forma de criação de uma SE acessível 
às empresas da economia social cooperativa, mutualista 
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e associativa é a criação por filial comum. Resulta deste 
facto que estas empresas não podem recorrer, para a 
constituição de uma SE, nem a criação de uma «hol­
ding», nem à fusão ou à transformação de uma socie­
dade nacional. 

33.2. O recurso a este instrumento faria perder a 
estas empresas toda a sua especificidade, pois deixariam 
de poder aplicar-se princípios tais como: 

— o primado do indivíduo sobre o capital, 

— a livre associação, 

— a regra de votação « um homem, um voto », 

— a solidariedade, 

— a indivisibilidade das reservas, 

— a devolução dos bens em caso de liquidação. 

3.3.3. A SE permanece inacessível às pessoas singula­
res, o que equivale a negar-lhes o direito de se organiza­
rem à escala comunitária, sobretudo nas zonas frontei­
riças. 

3.4. Deste modo, dado que, por um lado, o AEIE 
oferece um instrumento de colaboração bastante flexí­
vel mas muito limitado, e que, por outro lado, algumas 
das empresas da economia social cooperativa, mutu­
alista e associativa terão grandes dificuldades (quer de 
acesso, que de compatibilidade com o seu carácter 
específico) em recorrer à SE, o Comité conclui que 
estas empresas não dispõem de um instrumento jurídico 
apropriado que lhes permita melhorar as suas colabo­
rações no plano internacional e promover a sua inte­
gração económica na Comunidade. 

3.4.1. Por conseguinte, afigura-se indispensável a 
criação de um quadro jurídico europeu, facultativo e 
alternativo, para estas empresas cooperativas, mutualis­
tas e associativas, que têm, na verdade, características 
próprias que merecem ser preservadas, e às quais nem 
o AEIE nem a SE oferecem quadro jurídico adequado. 

3.4.2. Assim, e essencial que, uma vez realizado o 
mercado único, as empresas cooperativas, mutualistas 
ou associativas beneficiem, tal como as sociedades de 
capitais, do acesso a todo o mercado comunitário, bem 
como da faculdade de escolher livremente uma forma 
jurídica de acção europeia que seja compatível com a 
manutenção dos princípios que as caracterizam. 

3.4.3. Nesta perspectiva, o Comité recorda os pare­
ceres emitidos a respeito do Estatuto da Sociedade 
Europeia (24 de Novembro de 1988 e 28 de Março de 
1990) (*), nos quais recomendava jà que se previsse um 
estatuto específico para estas empresas, cujas importan­
tes características devem ser preservadas e não encon­
tram no Estatuto da SE um enquadramento jurídico 
apropriado. 

4. Viabilidade de um estatuto europeu específico 

4.1. A necessidade de se elaborar um estatuto jurí­
dico opcional e subsidiário torna-se particularmente 

(') Parecer de 24 de Novembro de 1988 (JO n? C 23 de 30. 1. 
1989); Parecer de 28 de Março de 1990 (JO n? C 124 de 21. 
5. 1990). 

evidente se pensarmos que as empresas em questão se 
encontram cada vez mais inegradas no mercado, em 
concorrência com as sociedades de capitais, mantendo-
se todavia fiéis às suas características específicas. O 
Comité assinala, por outro lado, que, ao lado das 
convergências referidas, há entre as empresas cooperati­
vas,mutualistas e associativas diferenças estruturais ou 
funcionais que não é lícito omitir, sob pena de virem a 
perder a sua identidade em proveito de uma ou de outra 
componente. 

4.1.1. Assim, o Comité convida a Comissão a ter em 
atenção essas diferenças entre as diversas componentes, 
redigindo estatutos distintos para as cooperativas, as 
mútuas (e as mútuas de seguros) e as associações; tais 
estatutos poderão eventualmente ser apresentados em 
texto único, com um preâmbulo comum ou um tronco 
e disposições comuns. 

Com efeito, a análise do estatuto destas empresas revela 
convergências evidentes: 

— todas as empresas que poderiam beneficiar de um 
projecto de estatuto desenvolvem as suas actividades 
no âmbito do grande mercado. Estão directamente 
envolvidas na actividade económica, aí se encon­
trando em concorrência directa com as sociedades 
de capitais, 

— em geral, todas elas mantêm uma forte vinculação 
às suas especificidades: 

— primado do papel das pessoas sobre o dos capitais, 

— procura da satisfação das necessidades dos membros 
e/ou do interesse geral, 

— solidariedade entre os membros. 

— têm, por tipo de empresa, evoluções convergentes 
no sentido da adaptação dos textos anteriores aos 
mecanismos do mercado. 

A partir destas considerações, a Comissão deveria redi­
gir os textos dos estatutos tendo em conta os seguintes 
pontos fundamentais: 

— o objecto de uma sociedade europeia que responde 
ao carácter das empresas de economia social, 

— o funcionamento financeiro (constituição de fundos 
própios — títulos de participação ou outras modali­
dades), 

— os órgãos de administração e direcção, de acordo 
com o princípio « um homem, um voto », mas even­
tualmente com modulações quando se trate de pes­
soas colectivas, 

— a posibilidade de dar destino aos bens (não por 
distribuição entre os membros, mas sim por entrega 
a um outro organismo com o mesmo objecto), em 
caso de dissolução. 

A este propósito, recorda-se que tanto a família coop­
erativa, como a mutualista e a associativa contribuiram 
já para esta reflexão, redigindo projectos de estatuto 
europeu para cada um dos sectores. 

4.2. Além disso, o ou os estatutos jurídicos de direito 
comunitário a elaborar para as cooperativas, mútuas 
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e associações deverão ser acessíveis quer às pessoas 
colectivas, quer às pessoas singulares. O estatuto deverá 
permitir a criação de uma sociedade de direito europeu 
ex nihilo, por fusão, por criação de filiais e por transfor­
mação de uma sociedade nacional. 

4.3. O Comité insiste, ainda, em ser consultada de 
novo pela Comissão logo que esta tiver redigido um 
ou vários estatutos jurídicos para as cooperativas, as 
mutuas e as associações. 

4.4. Em todo o caso, a adopção deste estatuto de 
direito europeu deve permanecer subsidiária e opcional, 
sem requerer ou excluir uma eventual harmonização 
das legislações nacionais aplicáveis às cooperativas, 
mutuas e associações. 

5. A problemática das associações^) 

5.1. É, em primeiro lugar, de registar a intenção, 
expressa pela Comissão, de interpretar os termos « fins 
lucrativos» utilizados no segundo parágrafo do artigo 
58? do Tratado de Roma no sentido lato de participação 
na vida económica reconhecida as pessoas colectivas 
que não sejam sociedades, cujo objecto consista, a título 
principal ou acessório, no exercício de uma actividade 
económica normalmente renumerada. 

5.1.1. Constata-se, a este respeito, que todas as asso­
ciações exercem (ou são susceptíveis de exercer) uma 
actividade económica no sentido que lhe dá a Comissão, 
pois, para realizarem a sua finalidade social, terão 
necessidade de desenvolver actividades económicas 
mais ou menos acessórias. 

5.2. Verifica-se, mais genericamente, que todas estas 
associações (ex.: organizações internacionais não 
governamentais) desejam ser reconhecidas e usufruir do 
direito de actuar em todo o território comunitário. 

5.3. De todo o modo, o Comité recomenda à Comis­
são que não divida artificialmente o movimento associa­
tivo, que tem, ao nível de cada uma das suas unidades, 
o direito de pleitear não só a sua integração no grande 
mercado como a sua inserção na Europa Social e dos 
cidadãos. 

5.3.1. Seria, pois, desejável adoptar um só estatuto 
jurídico comunitário para o conjunto destas associçaões 
europeias (suja actividade tem, ou é susceptível de ter, 
carácter econômico em sentido lato). 

Será sempre possível a Comissão ou ao Tribunal de 
Justiça excluir a utilização deste estatuto para certas 
actividades associativas que não correspondam aos cri­
térios do segundo parágrafo do artigo 58? do Tratado. 

(') Ver pagina 12 do documento da Comissão CES (89) n? 2187 
fina). 

6. Para além do estatuto jurídico 

6.1. Movido pelo carácter geral da Comunicação da 
Comissão ao Conselho de 18 de Dezembro de 1989 
sobre as empresas da economia social, o Comité vem 
recordar que o quadro jurídico é apenas um dos aspec­
tos da problemática que se coloca às empresas coopera­
tivas, mutualistas e associativas. 

6.1.1. Chama-se, pois, a atenção das Instituições 
europeias para outros problemas defrontados por estas 
empresas pelo facto de, em simultâneo, serem agentes 
económicos a tratar de forma não discriminatória e 
desempenharem um papel específico na economia. 

6.2. Antes de mais, as empresas da economia social 
cooperativa, mutualista ou associativa têm, por natu­
reza, um papel específico e importante a desempenhar 
na promoção do diálogo social e, de uma maneira mais 
geral, na realização da Europa Social (2). 

6.3. O direito de acesso a todos os sectores da econo­
mia em cada Estado, independentemente da forma jurí­
dica ou de nacionalidade da empresa, deve ser imperati­
vamente garantido sob pena de serem postos em causa 
o conceito de grande mercado e os seus grandes princí­
pios de liberdade de circulação, de estabelecimento e 
de prestação de serviços. Do mesmo modo, a liberdade 
de associação das pessoas colectivas não poderá ser 
realizada enquanto não for aberto a todas as formas 
de sociedade o exercício de toda a actividade económica 
em cada Estado-membro. Seria, pois, necessário que, 
para essas empresas, se tornasse efectivo, a curto prazo, 
o livre exercício de toda e qualquer actividade econó­
mica no território de cada um dos Estados-membros. 

6.4. No que respeita ao seu financiamento, muitas 
das empresas da economia social cooperativa, mutu­
alista e associativa defrontam um problema real que 
decorre da especificidade do seu projecto de empresa e 
do aumento qualitativo e quantitativo das suas necessi­
dades financeiras suscitado pela situação de concorrên­
cia internacional. Com efeito, dados os limites do apoio 
financeiro que os seus membros lhes podem facultar, 
estas empresas têm de recorrer a fontes de financia­
mento externas. 

Ora, o recurso à intervenção do sector financeiro só 
pode ser considerado na condição de se preservar a 
especificidade deste tipo de empresas, ou seja, respei­
tando o princípio fundamental do primado do indivíduo 
sobre o capital. Estas empresas devem, pois, recorrer 
a fórmulas de financiamento que respondam a este 
imperativo e, simultaneamente, interessem os detento­
res de capitais (exemplos: recurso a títulos de partici­
pação, fundos de garantia, fundos de participação). 

6.4.1. Assim, para além do reconhecimento mútuo 
dos instrumentos de financiamento existentes em cada 
um dos Estados, conviria ponderar a possibilidade de 

(2) Ver JO n? C 126 de 23. 5. 1989. 
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criar, para estas empresas de direito comunitário, títulos 
de participação europeus negociáveis em toda a Comu­
nidade. 

6.5. Paralelamente, seria desejável ver o âmbito de 
aplicação da sétima directiva sobre os balanços consoli­
dados alargado às empresas da economia social coop­
erativa, mutualista e associativa. 

6.6. Além disso, da natureza específica destas empre­
sas e dos seus objectivos decorre a necessidade de os 
seus membros agirem e reagirem de modo adequado. 

Será, pois, necessário conceder atenção particular à 
educação e à formação dos membros das cooperativas, 
mútuas e associações, e do pessoal respectivo. 

6.6.1. A este respeito, conviria assegurar a estas 
empresas a informação suficiente e o acesso a fundos 
(específicos ou não) que contribuam para a formação 
adequada deste tipo de membros e do seu pessoal. 

6.7. Considera-se, por outro lado, necessária a 
criação de um órgão de representação e de coordenação 
permanente junto da Comissão. Este órgão de ligação 
poderia estabelecer um diálogo construtivo com as 
instâncias europeias a respeito da economia social coop-

Feito em Bruxelas, em 19 de Setembro de IS 

erativa, mutualista e associativa e estabelecer progra­
mas de acção específica, nomeadamente em matéria de 
formação. 

6.8. No mesmo sentido, a Comissão poderia promo­
ver a criação de um instituto europeu de formação e 
de investigação sobre a economia social, por analogia 
com os que existem já ao nível nacional. 

6.9. Por fim, no prolongamento das reflexões abor­
dadas pela conferência organizada pelo Comité Econó­
mico e Social sobre a economia social cooperativa, 
mutualista e associativa, seria altamente desejável valo­
rizar o papel das empresas deste sector relativamente 
aos países terceiros. Uma melhor inserção das empresas 
da economia social nos instrumentos e nas políticas de 
cooperação existentes poderia traduzir-se por: 

— um contributo para a formação de quadros (está­
gios, intercâmbio, ...), 

— transmissão de experiências (seminários, infor­
mação, ...), 

— criação de empresas comuns e realização, pelas 
empresas comunitárias, de projectos que ultrapas­
sam o âmbito da CEE. 

O Presidente 

do Comité Económico e Social 

Alberto MASPRONE 
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Parecer do Comité Económico e Social sobre «A economia social e o mercado único»

(2000/C 117/11)

Em 25 de Fevereiro de 1999, o Comité Económico e Social decidiu emitir, nos termos do n.o 3 do arti-
go 23.o do Regimento, um parecer de iniciativa sobre «A economia social e o mercado único».

Incumbida dos correspondentes trabalhos, a Secção de Mercado Único, Produção e Consumo emitiu
parecer em 15 de Fevereiro de 2000, sendo relator Jan Olsson.

Na 370.a reunião plenária de 1 e 2 de Março de 2000 (sessão de 2 de Março), o Comité Económico e
Social adoptou, por 105 votos a favor, 3 votos contra e 16 abstenções, o presente parecer.

1. Introdução 2.3. A economia social é um sector muito diversificado
e encontra-se representado em todos os sectores da vida
económica. As organizações de economia social operam num
mercado competitivo e envolvem tanto actores privados como1.1. Este parecer de iniciativa tem por objectivo tornar a
públicos. Há, porém, muitos deles que prestam serviços deeconomia social mais visı́vel ao nı́vel europeu e apresentar
assistência e de protecção social e lançam iniciativas nopropostas concretas às instituições europeias, aos Estados-
mercado de trabalho, actuando frequentemente em conjugação-Membros e ao próprio sector no sentido de melhorar as
com o sector público.suas possibilidades de contribuir para o bem-estar social, o

emprego, o crescimento sustentável e a coesão social.
2.4. O Estado Providência vê-se confrontado com enormes
desafios. A taxa de desemprego na Europa continua a ser
elevada e os encargos sociais não cessam de aumentar.1.2. O Comité emitiu por várias ocasiões pareceres sobre a Os sistemas de segurança social estão debilitados devido àeconomia social (1). Publicou, por exemplo, já em 1986 um persistência de uma taxa de crescimento baixa e ao envelheci-estudo sobre as sociedades cooperativas, as mutualidades e mento demográfico. A responsabilidade do sector público emassociações da Europa que se converteu, entretanto, em obra certas funções dos serviços sociais está em declı́nio, nãode referência europeia (2). podendo acompanhar o aumento da procura e registando-se
uma tendência para confiar ao sector privado a organização
da prestação e do financiamento destes serviços, sem prejuı́zo
da preservação dos elementos fundamentais de justiça social
que presidiram à sua criação.

2. O papel da economia social na sociedade
2.5. A economia social é, nalguns paı́ses, um produtor
importante de serviços nos domı́nios da saúde, da assistência

2.1. Em preparação do parecer, foi organizada em Bruxelas, ao domicı́lio, da assistência social, do ambiente, da educação,
no dia 12 de Outubro de 1999, uma audição destinada a da utilização eficaz das fontes de energia, sendo também, por
esclarecer o papel desempenhado na sociedade pela economia vezes, quem trata do respectivo financiamento. A economia
social. social é, por conseguinte, uma componente do modelo social

europeu e é essencial para assegurar a sua capacidade de
cumprir os seus objectivos. Deste modo, o apoio concreto ao
desenvolvimento do sector devia ter por objectivo garantir aos2.2. As actividades da economia social são, em primeira
cidadãos europeus serviços de qualidade elevada. Perante ainstância, criadas para responder às necessidades dos seus
situação demográfica na UE e a falta de mão-de-obra quefiliados e dos seus utentes que o mercado e o Estado têm
começa a verificar-se em certos domı́nios do sector privado, aignorado ou descurado. A economia social oferece às pessoas
instituição de parcerias adaptadas entre as estruturas daa possibilidade de organizarem os seus padrões de produção e
economia social que agem no domı́nio da inserção e asde consumo através de formas de cooperação independentes e
empresas privadas pode fornecer um modelo de desenvolvi-democráticas. Ao privilegiar as necessidades individuais não
mento baseado na inserção pela via económica para combatersatisfeitas, ou insuficientemente satisfeitas, a economia social
a exclusão social e responder às necessidades de mão-de-obrapode inspirar soluções inovadoras e voltadas para o futuro.
não supridas.

2.6. A economia social está presente em todos os nı́veis,
quer nacionais quer europeus, mas as suas raı́zes são sobretudo

(1) «As empresas da economia social e a realização de um mercado locais. É fundamental o seu papel na consecução da coesão
europeu sem fronteiras» in JO C 332 de 31.12.1990, p. 81, social. A economia social local assume, ombro a ombro comparecer sobre SEC(89) 2187, «Programa plurianual (1994-1996)

o sector público, a responsabilidade pela infra-estrutura social.de trabalho em favor das cooperativas, sociedades mútuas,
As empresas do sector são muito importantes para o desenvol-associações e fundações na Comunidade» in JO C 388 de
vimento tanto urbano como rural. Não obstante o seu impacto31.12.1994, p. 22, parecer sobre COM(93) 650.
local, a economia social é, por vezes, organizada em unidades(2) «Cooperativas, sociedades mútuas e sector não lucrativo e as suas

organizações na Comunidade Europeia», publicado pelo CES. de grandes dimensões com actividades de carácter nacional ou
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mesmo transnacional. Ao forjar parcerias com o sector 3.3.1. Nesta linha de pensamento, a Comissão Europeia
instituiu um Comité Consultivo das Cooperativas, Mutualida-público, com outras empresas do sector privado e com

organizações sindicais, a economia social pode contribuir para des, Associações e Fundações em 1998 (CMAF) (3).
reforçar a competitividade das empresas locais num clima de
globalização.

3.3.2. No entanto, nem todas as organizações incluı́das
nestas quatro famı́lias desejam ser consideradas como uma
parte da «economia social». Por outro lado, há outros actores

2.7. A economia social pode ser um modelo de competitivi- que se identificam com a economia social mas não satisfazem
dade acrescida, assente na cooperação entre indivı́duos e os requisitos legais especı́ficos destas quatro famı́lias, que
empresas e na sua capacidade de responder às necessidades variam de um Estado-Membro para outro.
dos cidadãos e de desenvolver capital humano. Dado que
privilegia as relações entre os indivı́duos e lhes confere uma
posição central, a economia social beneficiará da evolução 3.4. A falta de clareza que rodeia a expressão «economia
para uma sociedade de serviços e para novas formas de social» não se deve apenas a várias interpretações, também é
trabalho. resultado de confusão linguı́stica. A expressão indica clara-

mente que se trata de uma actividade económica. O adjectivo
social deve ser entendido no sentido de uma obrigação
mutualı́stica entre os sócios, ou na acepção de uma «obrigação2.8. A economia social pode explorar as fontes de emprego
para com a sociedade».emergentes, particularmente nos sectores dos serviços sociais,

da cultura, do lazer, da educação e do ambiente, não só através
de produção trabalho-intensiva mas também da utilização de

3.5. Nos últimos anos, o ambiente socioeconómico mudounovas tecnologias, e contribuir, por esse meio, para a inte-
muito. Têm surgido novos fenómenos e novos actores econó-gração social dos grupos mais vulneráveis.
micos para responder às novas necessidades e solicitações de
forma flexı́vel, inovadora e eficaz. As actividades tradicionais
têm de ser adaptadas.

3. O conceito de «economia social» 3.6. Como qualquer actividade da economia social pode ser
associada a certos direitos e a certas vantagens, o Comité pensa
que é importante — mesmo se difı́cil — para a Comissão
avançar com uma definição exequı́vel, aceite e compreendida3.1. Embora não rotulada de «economia social» em todos
pelo público e pelos Estados-Membros.os Estados-Membros, existem em toda a parte actividades

comparáveis que partilham das mesmas caracterı́sticas, as
quais se têm desenvolvido, ao longo dos séculos, em diversas 3.7. Perante este facto, o Comité interroga-se se, mesmoformas de organização e sob diversas denominações, em estando a maioria das actividades da economia social organi-função da situação económica nacional e das condições sociais zada nas formas supramencionadas, não estará desactualizadae jurı́dicas vigentes. Estas diferenças explicam a ausência de a base jurı́dica e organizativa em que assenta a definição dauma definição comum e a dificuldade de encontrá-la ao nı́vel economia social.comunitário.

3.8. O Comité sugere que a definição escolhida se baseie
nas caracterı́sticas principais que distinguem a economia social3.2. A expressão «economia social» tem vindo, no entanto,
da empresa privada tradicional e do sector público, com ênfasea ganhar terreno e é utilizada, inter alia, nas Orientações para
nos objectivos e nas actividades centrados no indivı́duo.o Emprego (1) e no novo Regulamento do Fundo Social

Europeu (2).

3.8.1. Tal significa que o objectivo da economia social
deveria ser servir os seus filiados, os utentes e/ou a sociedade e

3.3. Para superar o problema de definição, descreve-se a procurar corresponder às necessidades bem definidas de
economia social frequentemente como sendo composta por interesse público.
«quatro famı́lias»: sociedades cooperativas, mutualidades, asso-
ciações e fundações, que são, com efeito, formas organizativas
e/ou jurı́dicas. 3.8.2. A filiação em organizações de economia social deve

estar aberta a todos aqueles que correspondam aos critérios e
aceitem as condições.

(1) Ponto 12 das orientações para o emprego de 1999 na Resolução
do Conselho de 22 de Fevereiro de 1999. Este mesmo ponto
aparece igualmente na proposta da Comissão de Orientações para (3) O CMAF publicou recentemente um documento intitulado «Eco-

nomia social no Desenvolvimento da União Europeia» que expõeo Emprego 2000.
(2) Regulamento do Fundo Social Europeu — alı́nea d) do n.o 1 do o seu ponto de vista sobre os princı́pios comuns da economia

social.artigo 3.o in JO L 161 de 26.6.1999.
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3.8.3. São primordiais as necessidades e o empenho dos 5.3. Nas empresas de economia social, a eficiência social
tem de seguir de mãos dadas com a eficiência económica, semindivı́duos, como o são as exigências organizativas do controlo

democrático e da gestão independente. perder a sua especificidade nem descaracterizar a sua natureza
e objectivos.

3.8.4. As empresas de economia social são organizações
«sem fins lucrativos», isto é, em que o lucro não é o objectivo

5.4. Em pareceres anteriores, o Comité manifestou o seuprimeiro, mas isso não quer dizer que não tenham de ser
apoio à promoção da cultura empresarial e de um climaeconomicamente eficientes com vista à utilização dos ganhos
positivo para a constituição de empresas, incluindo empresasobtidos para promoverem os seus objectivos.
da economia social (2).

4. A importância da economia social 5.5. São de apontar alguns problemas que entravam o
desenvolvimento da economia social. A procura dos serviços

4.1. Há milhões de cidadãos europeus filiados em empresas e bens que produz é insuficiente em termos de poder de
e organizações da economia social. Algumas delas têm grandes compra, as qualificações do pessoal e da direcção carecem de
dimensões, mas são, na sua maioria, muito pequenas. Muitas aperfeiçoamento e é manifesta a falta de capital em alguns
das grandes organizações já se estabeleceram há muito tempo, sectores (mas não em todos). Acresce o facto de a legislação
mas a maioria é de constituição recente. O número de nem sempre levar em conta o carácter especı́fico da economia
associações, de pequenas cooperativas e de outras novas social.
organizações da economia social cresce rapidamente.

4.2. Para se ter uma ideia mais clara da importância da 5.6. A economia social abrange empresas que atraem por
economia social, o Comité entende que é necessário os norma grupos de empresários não tradicionais, por exemplo,
Estados-Membros e a Comissão fornecerem dados estatı́sticos mulheres, imigrantes e pessoas com deficiência. Numa empresa
mais completos e mais concretos sobre o sector, recolhidos colectiva, estes podem reunir meios e partilhar riscos, o que
segundo critérios e modelos comuns e normalizados. lhes dá uma sensação de segurança e os predispõe a assumir

riscos.
4.3. A crer em alguns dos estudos efectuados, a economia
social representa uma parte substancial da economia e do
emprego da UE (1). 5.7. A economia social combina trabalho voluntário com

trabalho remunerado. O trabalho voluntário tem múltiplas
facetas. Pode incluir o tempo que os representantes eleitos
devotam à execução de determinada tarefa ou as funções de5. Economia social — uma iniciativa empresarial dife-
carácter geral desempenhadas por voluntários dentro de umarente
associação.

5.1. As caracterı́sticas das empresas da economia social
distinguem-se claramente dos outros tipos de actividades

5.7.1. O Comité considera que o trabalho voluntário é umaeconómicas. Tal contribui para a necessária diversidade da vida
via de participação activa dos cidadãos na sociedade, que estáeconómica.
a crescer em alguns sectores. Pode existir em paralelo com o
trabalho assalariado e gerar um crescimento de emprego, em5.2. É cada vez maior o número de novos tipos de especial em sectores de fraca procura por falta de recursos.organizações e de empresas que adoptam princı́pios inerentes Contudo, na opinião do Comité, não deve substituir o trabalhoà economia social. Trata-se, por exemplo, de cooperativas de remunerado, sujeito às condições normais do mercado deinteresses múltiplos (multi-stakeholder), empresas com objecti- trabalho.vos sociais, agências de inserção de mão-de-obra, empresas

mediadoras do mercado de trabalho, organizações de desenvol-
vimento local, etc. As iniciativas de «emprego autónomo» e as 5.8. É igualmente necessário que a economia social se
microempresas também poderiam, por vezes, ser regidas pelos preocupe em promover as qualificações dos seus colaborado-
seus princı́pios. res, quer assalariados quer voluntários, para poder oferecer

serviços de qualidade aptos a enfrentar a concorrência.
5.2.1. Ao mesmo tempo, as empresas tradicionais da
economia social têm, por vezes, de competir em condições
de mercado e/ou superar certos obstáculos legais ao seu 5.8.1. Dado o carácter especı́fico e multifuncional das
crescimento a partir do momento em que querem adoptar a empresas de economia social, a direcção e o pessoal deveriam
forma jurı́dica de empresa privada, em que o lucro é o ter a possibilidade de criar uma organização de «aprendizagem»
objectivo primário. para promoverem a sua capacidade de adaptação por meio de

flexibilidade e de novos padrões de organização laboral e com
(1) A economia social emprega entre 6 % e 7 % da mão-de-obra total vista a conciliar a vida profissional com a vida familiar.

da UE (cerca de 9 milhões de pessoas) de acordo com um estudo
de Ciriec, Liège 1999: «Les entreprises et organisations du
troisième système. Un enjeu stratégique pour l’emploi». Há ainda
que adicionar o trabalho voluntário, particularmente no sector (2) Vide, por exemplo, «Estimular o espı́rito empresarial na Europa:

prioridades para o futuro» — parecer sobre o COM(1998) 222 inassociativo, que se calcula equivaler a alguns milhões de postos
de trabalho. JO C 235 de 27.7.1998, p. 69.
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6. Emprego 6.6. O Comité constata que as orientações para o emprego
implicam um maior grau de integração do papel da economia
social nos planos de acção nacionais dos Estados-Membros. A

6.1. A economia social no seu conjunto rejeita qualquer Itália, a Espanha, a França, a Irlanda e a Bélgica destacam-se,
tentativa de transformá-la em instrumento de polı́tica do entre outros, pelos seus bons exemplos (2).
mercado de trabalho. A maioria das suas actividades, aliás,
como acontece com as empresas privadas, tem, em primeira

6.7. No intuito de concretizar a participação eficaz nainstância, outros objectivos que não o emprego. É, porém,
polı́tica nacional do mercado laboral, o Comité frisa a necessi-indesmentı́vel que, ao expandir-se, este sector tem por efeito
dade de consultar os representantes da economia socialsecundário a criação de novos postos de trabalho.
aquando da elaboração de planos de acção nacionais e incita
as organizações da economia social a apresentar propostas
concretas aos governos, na perspectiva do plano de acção para6.2. Há, todavia, muitas empresas activas na economia
2000.social centradas no emprego e/ou na inserção no mercado

laboral de desempregados, de pessoas com deficiência ou de
outros grupos vulneráveis. A economia social pode motivar as 6.8. Uma vez que, em certos paı́ses, as mutualidades têm a
pessoas, despertar nelas auto-estima e compenetrá-las da sua seu cargo uma parte importante do funcionamento do sistema
capacidade de se lançarem numa actividade por conta própria de protecção social, o Comité entende que estas podem
ou de encontrarem emprego no mercado de trabalho tradicio- desempenhar um papel essencial na promoção do emprego,
nal. Por outro lado, a economia social conta com muitos do espı́rito empresarial e da empregabilidade. Há já exemplos
actores que, por solidariedade, responderam também ao apelo disso (3). As mutualidades podem também empenhar-se na
de órgãos polı́ticos e sociais no sentido de tomarem parte organização de serviços dirigidos à população, com um
activa na polı́tica de emprego. número de idosos crescente, criando, deste modo, novas

oportunidades de trabalho, em colaboração com os outros
segmentos da economia social.6.3. Estas organizações, que surgem muitas vezes como um

novo fenómeno da economia social, desempenham assim um
papel fundamental ao ajudarem as pessoas a passar do mercado 6.9. Para criar novas oportunidades de emprego, são preci-
de trabalho secundário para o primário. O seu carácter, a sua sas novas estruturas de apoio, a inclusão na polı́tica económica
denominação, a sua configuração e organização variam de paı́s e de emprego nacional e o apoio dos Fundos Estruturais da
para paı́s. Muitos projectos de combate ao desemprego da UE (4).
iniciativa de organizações sindicais ou de empresas privadas
contam com os serviços dos actores da economia social.

7. Os Fundos Estruturais6.4. É possı́vel mencionar vários exemplos de medidas de
polı́tica do mercado de trabalho que têm contribuı́do para o
emprego no sector da economia social. O sistema francês de 7.1. No atinente à aplicação do novo programa dos Fundos
apoio ao emprego (CES) promoveu a criação de 200 000 pos- Estruturais da UE para o perı́odo de 2000-2006, a Comissão
tos de trabalho no sector associativo, o que permitiu, até à indica nas suas orientações que a capacidade da economia
data, o recrutamento de cerca de 250 000 jovens, graças ao social não tem sido suficientemente explorada para criar novos
programa especial de luta contra o desemprego juvenil. empregos. O Regulamento do Fundo Social Europeu menciona
Hoje, na Itália, as cooperativas sociais empregam mais de expressamente que as actividades do sector da economia social
100 000 pessoas. Na Bélgica, um programa de reinserção poderão beneficiar de auxı́lio financeiro.
de desempregados contribuiu para a criação de mais de
40 000 postos de trabalho. Na Irlanda, uma iniciativa desig-

7.2. O Comité considera como dado adquirido que osnada por «Community Employment» (emprego para a comuni-
Estados-Membros e a Comissão irão concretizar estas orien-dade) gerou mais de 30 000 novos empregos no sector
tações em programas concretos. Convém salientar, como umassociativo e nas organizações de desenvolvimento local.
dos domı́nios de acção prioritários, o papel da economia socialNa Espanha, o grupo Modargo e a fundação Once foram
em matéria de desenvolvimento local, de integração dos gruposresponsáveis pela colocação de 37 000 pessoas.
mais vulneráveis e de promoção do espı́rito empresarial. O
Comité convida os Estados-Membros a assegurar a represen-
tação da economia social na parceria a constituir de acordo6.5. Os efeitos positivos da economia social sobre o
com o Regulamento dos Fundos Estruturais.emprego têm eco nas orientações para o emprego da UE, onde

é realçado o seu papel de criação de novos postos de trabalho,
particularmente ao nı́vel local, e de aproveitamento de novos

(2) Relatório conjunto sobre o emprego, primeira parte, p. 59, erecursos de emprego (1).
segunda parte, vários relatórios nacionais (publicado pela Comis-
são Europeia).

(3) «The contribution of mutual and bilateral social protection to
employment and employability» (A contribuição da protecção
social mútua e bilateral para o emprego e a empregabilidade),(1) Ponto 12 das orientações para o emprego para 1999. Decisão do

Conselho de 22 de Fevereiro de 1999. Este papel foi, aliás, Kooperativa Institutet (KOOPi), Suécia 1998.
(4) COM(1999) 167 final «Polı́ticas comunitárias em prol dosublinhado no Relatório do Comité de Capitalização do programa

«Terceiro Sistema e Emprego». emprego», ponto 2, «Apoio regional e local».
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8. O mercado único — As regras dos contratos públicos nem sempre são compatı́-
veis com as iniciativas locais de emprego e a prestação de
serviços sociais pela economia social;

8.1. Acesso ao financiamento
— A adjudicação pública nem sempre contém exigências que

influenciam a qualidade dos serviços e fica muitas vezes8.1.1. A par dos bancos cooperativos tradicionais, têm limitada à oferta económica mais baixa;vindo a surgir novos bancos e instituições de crédito de
carácter alternativo que libertam capital para apoiar novas

— Benefı́cios fiscais devido ao facto de a economia socialiniciativas. Os pequenos empréstimos, as garantias de crédito
diferir dos sectores económicos tradicionais.e capital de risco especial têm-se mostrado eficazes para

promover o espı́rito empresarial na economia social (1). O
financiamento provém frequentemente de pessoas que desejam 8.3.2. Por este mesmo motivo, o Comité pensa que a
investir na economia social. aplicação de soluções especı́ficas permitirá uma igualdade de

tratamento entre as empresas da economia social e as empresas
privadas.8.1.2. O Comité reconhece, todavia, que o acesso ao

financiamento ainda constitui um dos principais obstáculos
para os actores da economia social, sobretudo para as empresas 8.3.3. O Comité sugere Comissão que analise atentamente
muito pequenas. estas questões com o propósito de avançar com orientações

que definam critérios de apoio à economia social. A criação de
empresas no sector da economia social não deve desestruturar8.1.3. O Comité acolhe favoravelmente iniciativas que
os mercados existentes fazendo concorrência desleal às empre-permitam a estes novos instrumentos financeiros da economia
sas do sector privado, trabalhando nas mesmas condições esocial desenvolver-se e cumprir a sua importante missão. A
praticando preços de bens e serviços inferiores aos do mercado.Comissão e os Estados-Membros deveriam analisar este

assunto e também a possibilidade de outras iniciativas para
injectar capital na economia social emergente. 8.3.4. Estes critérios deveriam ser claros, transparentes e

baseados nas caracterı́sticas fundamentais da economia social
e as disposições estabelecidas não deveriam ter repercussões

8.2. Protecção social sociais negativas para os grupos mais vulneráveis.

8.2.1. As mutualidades são responsáveis, em muitos paı́ses, 8.3.5. Seria ainda de toda a conveniência consultar as
por uma parte importante do sistema de protecção social. A organizações de economia social durante o processo de
sua actividade baseia-se na solidariedade entre os grupos mais elaboração dessas linhas de orientação.
fortes e os grupos mais fracos e no facto de não haver
discriminação com base no risco.

8.4. Modelos europeus de cooperação8.2.2. Convicto da importância destas mutualidades na
manutenção do sistema geral de protecção social, o Comité
solicita à Comissão que faça tudo para impedir que esta sua 8.4.1. Há cada vez mais necessidade de constituir redes
função de interesse geral seja comprometida pela sua exposição para ter uma posição competitiva no mercado único. O Comité
a condições de concorrência desiguais. Todos os operadores defendeu oportunamente que as sociedades cooperativas, as
devem respeitar as obrigações estabelecidas de prestação de mutualidades e as associações fossem autorizadas a criar
serviços. sociedades cooperativas europeias, mutualidades europeias e

associações europeias, com carácter transfronteiriço (2). Conti-
nuam, todavia, a faltar estatutos europeus para regulá-las. A
possibilidade de constituir essas formas jurı́dicas europeias8.3. Regras da concorrência, contratos públicos e fiscalidade
deveria ser igualmente extensı́vel a pessoas singulares e a
pequenas empresas que desejem fazer parte de uma sociedade

8.3.1. Devido às suas caracterı́sticas especiais, o sector da cooperativa transfronteiriça a fim de reforçar a sua competitivi-
economia social necessita de soluções à sua medida em termos dade.
de fiscalidade, contratos públicos e regras de concorrência, por
exemplo:

8.4.2. O Comité preconizou já que, para possibilitar uma
decisão rápida do Conselho, estas formas jurı́dicas e organizati-— As organizações de economia social não estão a autoriza-
vas fossem tratadas separadamente do Estatuto da Sociedadedas, em certos Estados-Membros, a exercer actividades em
Anónima Europeia (3). Agora é óbvio que a proposta dedeterminados sectores (p.ex., distribuição de gasolina em
directiva sobre a participação dos trabalhadores nas decisõesEspanha);
deve ser adoptada simultaneamente.

(1) «Instrumentos financeiros da Economia Social na Europa e o seu
impacto na criação de emprego», publicado por Inaise, onde são (2) JO C 233 de 31.8.1993, p. 42.

(3) «Informação e consulta dos trabalhadores» in JO C 212 dedescritos alguns destes instrumentos. Outro exemplo são os
fundos mútuos italianos destinados a desenvolver novas coopera- 22.7.1996, p. 36, parecer sobre o documento COM(95) 547 final

de 29.5.1996, ponto 14.tivas.
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8.4.3. O Comité reafirma este seu apelo, mas acha por bem 9.6. O Comité é de opinião que o trabalho voluntário e não
remunerado devia contar também com o co-financiamentosublinhar a necessidade de flexibilidade por parte das novas

disposições de forma a ser possı́vel a cooperação entre dos projectos comunitários em curso no âmbito da economia
social.organizações e empresas pertencentes a categorias diferentes

da economia social. Esta flexibilidade é imprescindı́vel sobre-
tudo para levar em conta as diferenças nas legislações nacio-
nais. A legislação francesa sobre a «União da Economia Social»
ou a legislação italiana em matéria de consórcios poderiam

10. Livros brancos sobre as cooperativas e mutualidadesservir de modelo.

10.1. Decepciona o Comité o facto de a Comissão, de
acordo com o seu programa de trabalho, não ir adoptar os

8.5. Alargamento da UE dois livros brancos inicialmente previstos para o corrente ano,
um sobre cooperativas e outro sobre mutualidades. O Comité
apoiaria vivamente tal iniciativa, à qual conviria, no entanto,

8.5.1. Na perspectiva do alargamento da UE, o Comité dar os meios necessários para que pudesse ter êxito. Ela
solicita à Comissão que tenha em consideração nas negociações permitiria fazer o ponto da situação nestes sectores e elaborar
de adesão o papel da economia social nos paı́ses candidatos, recomendações para estimular o desenvolvimento das coope-
tanto ao nı́vel da legislação como do mercado único, bem rativas e mutualidades na União Europeia.
como outras possibilidades de participar plenamente na coope-
ração europeia.

11. Organização da Comissão

9. Programas de apoio da Comissão
11.1. As organizações e empresas da economia social
mantêm contacto estreito com quase todas as direcções-gerais

9.1. O Comité lamenta que o programa respeitante às da Comissão Europeia. São privilegiadas a direcção-geral
cooperativas, mutualidades, associações e fundações, proposto «Empresa», que seria responsável pelas cooperativas, mutuali-
pela Comissão em 1993, não tenha sido executado. As dades e novas formas empresariais, e a direcção-geral «Emprego
decisões nesta matéria exigiam a aprovação unânime dos e Assuntos Sociais», que seria responsável pela economia social
Estados-Membros, que se revelou ser impossı́vel de conseguir. e o desenvolvimento local. Esta divisão entre organismos
Um dos argumentos invocados foi a insuficiência dos meios romperia a unidade do sector da economia social. É importante
disponı́veis (5,6 milhões de euros para três anos). e urgente dar uma resposta satisfatória e coordenada às

questões organizativas globais e proporcionar assistência aos
agentes da economia social. Por outro lado, o Comité tem

9.2. A Comissão prepara actualmente um programa desti- dúvidas sobre o que a Comissão entende por «novas formas
nado a promover o espı́rito empresarial. Este programa deveria empresariais».
incluir igualmente a promoção da economia social, prevendo
desde logo meios financeiros especı́ficos para aspectos especı́fi-
cos da economia social, por exemplo, a formação dos seus
filiados, a difusão das boas práticas e a investigação.

12. Que pode fazer o sector da economia social?

9.3. O Comité pressupõe que os recursos afectados às
12.1. Na audição de Outubro foram apresentados váriosorganizações e às empresas da economia social serão mais
exemplos de boas práticas. O Comité considera que a suasubstanciais que os previstos na anterior proposta de pro-
disseminação é um elemento crucial no progresso da economiagrama. Seja como for, os critérios de elegibilidade devem ser
social.claros e transparentes e coadunar-se com as especificidades da

economia social, de molde a apoiarem as iniciativas emergentes
novas e/ou inovadoras.

12.2. Tal poderia acontecer, por exemplo, pelos meios
seguintes:

9.4. O Comité vê com bons olhos a proposta apresentada
pela comissária Diamantopoulou de lançamento de projectos- — criar órgãos de coordenação à escala nacional;
-piloto ligando as organizações de economia social com outros
actores sociais, com vista a obter boas práticas dessas parcerias.

— constituir redes de informação;

9.5. No atinente aos outros programas da União Europeia, — cooperar com os demais agentes económicos e as organi-por exemplo, o quinto programa-quadro de R&D e os zações sindicais;programas de apoio comunitário, seria oportuno adoptar
medidas especı́ficas no sentido de facilitar à economia social o
acesso às ajudas previstas. — estabelecer parcerias com as autarquias locais e regionais;
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— desenvolver modalidades de avaliação simultânea da efi- — tirar partido dos programas da União Europeia disponı́veis,
em particular dos que visam o desenvolvimento dosciência económica e da eficiência social, por exemplo,

através de métodos de auditoria social relevantes e de recursos humanos.
sistemas aperfeiçoados de gestão;

— criar centros de desenvolvimento estratégicos;
13. Conclusões

— desenvolver sistemas de aferição de desempenhos (bench-
marking); 13.1. A economia social é, por um lado, uma componente

importante da vida económica e, por outro, uma componente— empenhar-se na divulgação de empresas de carácter volun-
da sociedade civil organizada. Este parecer de iniciativa é otário, persuadindo, por exemplo as grandes empresas e as
contributo do Comité para o debate sobre a economia socialorganizações de economia social a elaborar «Relatórios
ao nı́vel europeu e nacional, para a sua definição e o seu papelsobre a gestão da mudança» (1);
tanto em termos gerais como no contexto do mercado único.

— fornecer exemplos de boas práticas no desenvolvimento
de competências, da organização do trabalho e da igual- 13.2. O Comité recomenda à Comissão, ao Parlamento
dade de oportunidades; Europeu e aos Estados-Membros que dêem seguimento a este

parecer através da elaboração de uma estratégia que integre
plenamente a economia social nas actividades sociais e na(1) Parecer do CES sobre o tema «Gerir a mudança» (Relatório de

Gyllenhammar), JO C 258 de 10.9.1999, p. 1. promoção de novas iniciativas empresariais na Europa.

Bruxelas, 2 de Março de 2000.

A Presidente

do Comité Económico e Social

Beatrice RANGONI MACHIAVELLI

ANEXO

ao parecer do Comité Económico e Social

A seguinte proposta de alteração, que obteve mais de um quarto das votos expressos, foi rejeitada.

Ponto 8.4.2

Suprimir o último perı́odo.

Justificação

A proposta de directiva em apreço relativa à informação e consulta dos trabalhadores não é aceitável na sua forma
actual pelas PME do sector privado dado que cria obrigações suplementares demasiado pesadas para as pequenas
empresas. Por outro lado, as duas coisas são independentes.
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Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre «A capacidade de adaptação das PME e das
empresas da economia social às mutações impostas pelo dinamismo económico»

(2005/C 120/03)

Em 27 de Abril de 2004, Loyola de PALACIO, vice-presidente da Comissão Europeia, solicitou, em nome
da Comissão, um parecer exploratório do Comité Económico e Social Europeu sobre «A capacidade de adap-
tação das PME e das empresas da economia social às mutações impostas pelo dinamismo económico».

Incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos, a Secção Especializada de Mercado Único,
Produção e Consumo emitiu parecer em 6 de Outubro de 2004 (relatora: L. FUSCO).

Na sua 412.a reunião plenária de 27 e 28 de Outubro de 2004 (sessão de 27 de Outubro), o Comité
Económico e Social Europeu adoptou, por 169 votos a favor, 2 votos contra e 5 abstenções, o presente
parecer.

Observação preliminar

No espírito do pedido manifestado pela Comissão Europeia, o
presente parecer tem como finalidade examinar o tema
proposto na perspectiva da interacção existente e potencial
entre as PME, por um lado, incluindo as microempresas, e as
empresas da economia social (EES) por outro, e examinar dife-
rentes tipos de instrumentos e de modelos provenientes das
EES que tenham ou possam ter um impacto fundamental sobre
esta capacidade de adaptação, tanto para as PME como para
as EES.

1. Objectivos e quadro regulamentar

1.1 A Comissão Europeia solicitou ao CESE o presente
parecer exploratório considerando que o papel das PME e das
EES é de particular importância na Estratégia de Lisboa, e suge-
rindo que fossem desenvolvidos elementos que permitam
definir o quadro regulamentar e de apoio necessário para estes
operadores.

1.2 Este pedido surgiu na esteira da publicação de um
parecer de iniciativa do CESE sobre o papel das PME e das EES
na diversificação económica dos países aderentes, que foi adop-
tado por unanimidade em 1 de Abril de 2004. Este parecer já
abordava em conjunto estes dois tipos de operadores, definido-
-os e referindo a sua importância em todos os países da UE em
termos de contributo para a economia, para o emprego e para
a coesão social, bem como as suas profundas interacções e
sinergias. O documento também esclarecia que a noção de
transformação económica era bem mais ampla e dinâmica do
que a de reestruturação. O parecer mencionava o Relatório
Gyllenhammer do Grupo de Alto Nível instituído pela
Comissão Europeia Gerir a Mudança, que coloca a tónica na
criação de emprego, reconhecendo a validade de uma estratégia
que visa a «aferição de desempenhos» (benchmarking), a inovação
e a coesão social. O parecer propunha um programa integrado

em 10 pontos a favor da promoção das PME e das EES na
diversificação económica dos países aderentes, programa este
que se inspira, em grande parte, em vários tipos de boas
práticas das EES na UE.

1.3 Com efeito, as boas práticas das EES na UE poderiam
constituir a base de interacções e de sinergias entre as EES e as
PME, abrindo pistas inovadoras mercê do espírito de coope-
ração e inovação, e do dinamismo das EES e das suas conside-
ráveis possibilidades de utilização pelas PME, garantindo a estas
últimas um verdadeiro valor acrescentado na sua expansão e
gerando, através da sua estrutura própria, a cooperação, a
representatividade e a confiança necessárias entre estas últimas.

1.4 A Estratégia de Lisboa proposta pelo Conselho Europeu
de Março de 2000, fixou o objectivo de fazer da Europa a
economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competi-
tiva do mundo, sublinhando, ao mesmo tempo, a necessidade
de criar um ambiente favorável ao lançamento e ao desenvolvimento
de empresas inovadoras, especialmente de PME, e acrescentando
que a competitividade e o dinamismo das empresas dependem directa-
mente de um ambiente regulamentar conducente ao investimento, à
inovação e ao espírito empresarial (1). Nesta base, o Conselho
Europeu de Santa Maria da Feira, de 19 e 20 de Junho de
2000, aprovou a Carta Europeia das Pequenas Empresas que
afirma que estas últimas são a espinha dorsal da economia euro-
peia, constituindo uma fonte insubstituível de emprego e um terreno
fértil para o surgimento de ideias empreendedoras (2). Além disso, a
Estratégia de Lisboa defende que o crescimento económico é
um factor crucial para garantir a coesão social na Europa. A
Comissão fez notar, em seguida, que os desafios para adoptar a
Agenda de Lisboa são as necessidades de aumentar a oferta de
emprego e a taxa de emprego, de melhorar os conhecimentos
técnicos e de garantir uma transição harmoniosa do sector agrí-
cola e industrial para o sector dos serviços, sem agravar as
disparidades regionais dentro de cada país. (3)

20.5.2005C 120/10 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) Conclusões da Presidência — Lisboa, 23 e 24 de Março de 2000,
ponto 14.

(2) Carta Europeia das Pequenas Empresas. Luxemburgo: Serviço das
Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, 2002. A Comissão
afirma que a Carta foi assinada em Maribor, em 23 de Abril de
2002 (ver http://europa.eu.int/comm/entreprise/entrprise_policy/
/sme-package/index.htm). O Comité, tal como o Parlamento, conti-
nuam a recomendar veementemente que seja conferido à Carta
valor jurídico, e que a mesma seja vertida para a Convenção Euro-
peia, para o capítulo respeitante à indústria.

(3) «Uma estratégia de pleno emprego e melhores postos de trabalho
para todos» — COM(2003) 6 final.
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1.5 As PME, termo que inclui igualmente as microempresas
com as suas particularidades próprias, são empresas que
obedecem a critérios numéricos específicos, que a Comissão
Europeia teve ocasião de definir do seguinte modo (1):

Categoria de
empresa

Número de
trabalhadores

Volume de
negócios ou Balanço total

Média < 250 ≤ € 50
milhões

≤ € 43
milhões

Pequena < 50 ≤ € 10
milhões

≤ € 10
milhões

Micro < 10 ≤ € 2
milhões

≤ € 2
milhões

1.6 As EES pertencem a um conjunto de quatro famílias: as
cooperativas, as mútuas, as associações e as fundações. Estas
empresas caracterizam-se pelo primado do seu objecto social
sobre a maximização do lucro, o que frequentemente cria um
vínculo com o território e o desenvolvimento local. Os seus
valores essenciais são a solidariedade, a coesão social, a respon-
sabilidade social, a gestão democrática, a participação e a auto-
nomia (2).

1.7 A maior parte das EES estão incluídas na definição-
-padrão de PME (3) adoptada pela UE. As que não estão incluídas
nessa definição por força das suas dimensões, têm geralmente
características comuns com as PME como, por exemplo, uma
reduzida taxa de investimento externo, a não cotação na bolsa,
a proximidade dos proprietários/accionistas e um vínculo
estreito com o tecido local.

1.8 As instituições europeias estabeleceram um quadro regu-
lamentar para as políticas das PME. Até 2005, existe uma
medida vinculativa principal para as PME propriamente ditas: a
Decisão 2000/819/CE do Conselho sobre o programa pluria-
nual 2001-2005 para as empresas e o empresariado, e em
particular para as PME. Este programa, que também é utilizado
para progredir na realização dos objectivos estabelecidos pela
Carta Europeia das Pequenas Empresas, persegue os seguintes
objectivos:

— Reforçar o crescimento e a competitividade das empresas

— Promover o espírito empresarial

— Simplificar o ambiente administrativo e regulamentar das
empresas

— Melhorar o ambiente financeiro das empresas

— Facilitar o acesso das empresas aos serviços de apoio, aos
programas e às redes comunitários.

1.9 Em 21 de Janeiro de 2003, a Comunicação da Comissão
COM(2003) 26 final apresentou cinco relatórios sobre as polí-
ticas da UE para as PME: dois relatórios sobre a aplicação da
Carta Europeia das Pequenas Empresas na UE e nos países
aderentes; um relatório sobre as actividades da UE a favor das
PME; um relatório do representante das PME; e o Livro Verde
sobre o Espírito Empresarial na Europa. De entre os vários
desafios mencionados, o relatório sobre as actividades da UE
revela o empenho da UE através, nomeadamente, dos Fundos
Estruturais, do programa plurianual já referido e do FP6. Por
fim, com base no Livro Verde, foi elaborado um plano de acção
comunitário sobre o espírito empresarial e a competitividade
das empresas (2006-2010).

1.10 A Comissão Europeia também apresentou um quadro
regulamentar para as empresas da economia social. As mais
importantes, as cooperativas, foram tema da «Comunicação sobre
as sociedades cooperativas na Europa», de 23 de Fevereiro de
2004. Esta comunicação propõe que se melhore a visibilidade e
a compreensão das cooperativas e que se favoreça a conver-
gência do respectivo quadro jurídico nos países da UE; também
refere as normas de base para este tipo de empresas, tal como
são definidas na Recomendação da OIT sobre a Promoção das
Cooperativas, aprovada em Junho de 2002 ao nível mundial e,
nomeadamente, através dos representantes dos governos dos
25 Estados-Membros da UE e da maior parte das organizações
nacionais de empregadores e trabalhadores; esta recomendação
faz igualmente referência às principais normas internacionais
do trabalho, indicando que estas se aplicam na íntegra aos
trabalhadores das cooperativas. (4) Por outro lado, foi recente-
mente publicado pela Comissão Europeia um documento de
trabalho sobre as sociedades mútuas («As mútuas numa Europa
alargada», de 3 de Outubro de 2003), que indica as normas de
base deste tipo de EES (5).

2. Quadro socioeconómico

2.1 A Comissão reconheceu que as PME são o alicerce da
economia europeia, pois representam 66 % do emprego total e
60 % do valor acrescentado total da UE, não incluindo o sector
agrícola. As regiões com elevada concentração de PME, como a
Emilia Romagna, Bade-Wurtenberg e Jutland, são as que benefi-
ciam igualmente do PIB por habitante e da taxa de emprego
mais elevados (6).

20.5.2005 C 120/11Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) Recomendação 2003/361/CE que substitui a Recomendação
96/280/CE (JO L 124 de 20 de Maio de 2003, p. 36), que entrará
em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2005. As definições constantes
tanto da recomendação em vigor como da nova recomendação são
idênticas, diferindo apenas os dados relativos ao volume de negócios
e ao balanço total.

(2) B. ROELANTS (coordenador): Dossier preparatório da Primeira
Conferência da Economia Social nos Países da Europa Central e
Oriental, 2002, p. 34. Denominadores comuns estabelecidos com
base nas definições apresentadas pela Comissão Europeia, o Comité
das Regiões, a CEP-CMAF (Conferência Europeia Permanente das
Cooperativas, Mútuas, Associações e Fundações) e a FONDA (ligada
a organizações que estão na origem do conceito de economia
social).

(3) McIntyre et al: «Small and medium enterprises in transitional economies»,
Houndmills: MacMillian, p. 10.

(4) Nomeadamente no quadro da aplicação do Regulamento sobre a
Sociedade Cooperativa Europeia. Ver o Regulamento CE n.o

1435/2003 do Conselho, de 22/7/2003, relativo ao Estatuto da
Sociedade Cooperativa Europeia (SCE).

(5) Comissão Europeia: Documento de trabalho — As mútuas numa
Europa alargada, 3 de Outubro de 2003, p. 5.

(6) Comissão Europeia (2004): Uma nova parceria para a Coesão —
Convergência, Competitividade, Cooperação — Terceiro Relatório
sobre a Coesão Económica e Social, p. 5 e 8.
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2.2 No seu parecer intitulado «Economia social e Mercado
Único» (1), o CESE sublinhou a importância socioeconómica das
EES, afirmando que elas são fundamentais para o pluralismo
empresarial e a diversificação da economia (2). Este reconheci-
mento vem da própria Comissão, nomeadamente através da
«Comunicação sobre as Sociedades Cooperativas na Europa» e do
documento de consulta «As mútuas numa Europa alargada»,
mencionados mais acima no ponto 1.10. É crescente a impor-
tância social e económica das empresas e das organizações da
economia social na UE: com cerca de 9 milhões de trabalha-
dores directos ETI (equivalente em tempo inteiro), estas
empresas representam 7,9 % do emprego assalariado civil (3).
Além disso, associam uma parte significativa da sociedade civil:
segundo a Comissão Europeia, as cooperativas têm 140
milhões de membros e as sociedades mútuas 120 milhões.
Assim, calcula-se que mais de 25 % dos cidadãos da UE são
membros de EES, desempenhando nelas um papel socioeconó-
mico bem definido: produtores, consumidores, aforradores,
inquilinos, segurados, estudantes, trabalhadores voluntários,
etc.. As EES desenvolvem-se em todos os sectores, designada-
mente nos serviços de utilidade pública e de interesse geral (4)
como, por exemplo, a saúde, o ambiente, os serviços sociais e a
educação (5). Estas empresas desempenham portanto um papel
essencial na criação de capital social, na capacidade de
empregar pessoas desfavorecidas, no bem-estar social, na revita-
lização das economias locais e na modernização dos modelos
de gestão local. Algumas delas criaram sistemas de balanço
societário para avaliar o seu impacto social e ambiental.

2.3 As PME e as EES são um factor importante de emprego
e de reintegração profissional no contexto das grandes
mutações industriais em curso, tanto nos sectores em declínio e
naqueles que reduzem os postos de trabalho como nos sectores
tradicionais (artesanato, artes e ofícios) e noutros em expansão,
como os serviços às empresas, as novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação (NTIC), os sectores de alta tecnologia,
a construção e as obras públicas, os serviços de proximidade
(incluindo a saúde) e o turismo.

2.4 Todavia, as PME e as EES enfrentam desafios particu-
lares. A Carta Europeia das Pequenas Empresas reconhece que
estas últimas são as mais sensíveis às mutações do meio empre-
sarial. O Livro Verde da Comissão Europeia sobre o Espírito
Empresarial na Europa afirma que as EES, pelo facto de terem
de aplicar «princípios empresariais e de desempenho para atingir os

seus objectivos sociais e societários ..., enfrentam desafios específicos
no que se refere ao acesso ao financiamento, à formação para a gestão
e ao aconselhamento» (6).

2.5 As PME e as EES podem desempenhar um papel impor-
tante nas mutações socioeconómicas de diferentes maneiras. Há
vários exemplos de boas práticas: mediante a contratação de
novos trabalhadores para o mercado do trabalho, o apoio à
capacidade inovadora das micro e das pequenas empresas, a
reintegração profissional de desempregados no âmbito da
redução de efectivos ou do encerramento de indústrias, a
criação de caixas de previdência social, a criação de novas
empresas nos sectores em desenvolvimento, o desenvolvimento
dos serviços e das sub-empreitadas, a transferência de empresas
em crise para os seus trabalhadores, o apoio à criação de
microempresas e de empregos independentes, e a transfor-
mação qualitativa dentro do mesmo sector. Além disso, as EES
podem dar contributos específicos para estas mutações quer
através da sua capacidade de formação do espírito empresarial
já demonstrada, quer através dos valores que promovem: o
empresariado socialmente responsável, a democracia e a partici-
pação cidadã, a participação, inclusivamente financeira, dos
trabalhadores na empresa, a integração social, e o interesse pelo
desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável.

2.6 Existe na UE uma forte interacção entre as PME conven-
cionais e as EES, com possibilidades de desenvolvimento ainda
muito maiores. Esta interacção realiza-se pelo menos segundo
as três modalidades seguintes:

a) As PME utilizam em grande medida os serviços das EES que
lhes são externos. Assim, os bancos cooperativos promovem
frequentemente projectos de arranque (start-up) e de desen-
volvimento de PME convencionais.

b) As PME utilizam entre si estruturas próprias das EES: para
criarem sistemas de empresas (redes, grupos, estruturas
comuns de apoio) ou para realizarem economias de escala
(cooperativas de PME de compras e de «marketing»), bem
como para estabelecerem mecanismos de garantia mútua de
empréstimos bancários, etc. Estas estruturas permitem que
as empresas aumentem sensivelmente a sua competitividade.

c) Os modelos de EES (fundos mútuos, prestação de serviços
de interesse geral, redes de comércio justo, etc.) podem
inspirar o desenvolvimento de PME.
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(1) Parecer CES 242/2000, JO C 117 de 26/04/2000.
(2) Num estudo recente, a OCDE esclarece que a «economia social» é

um conceito mais amplo do que o sector não lucrativo porque não
está tão intimamente ligada a condicionalismos de não-distribuição,
segundo os quais as organizações não podem legalmente distribuir
dividendos pelos seus titulares (OECD 2003, «The non-profit sector in
a changing economy», Paris, p. 299).

(3) Estes empregos não incluem os empregos indirectos, como os traba-
lhadores agrícolas independentes ou as PME que são sócias de
cooperativas. CIRIEC 2000: «The enterprises and organisations of the
third system: Strategic challenge for employment», Universidade de Liège.

(4) Tang et al, 2002, p. 44.
(5) Ver Carta da CEP-CMAF (Conferência Europeia Permanente das

Cooperativas, Mútuas, Associações e Fundações).
(6) Comissão Europeia: Livro Verde — Espírito empresarial na Europa,

COM(2003) 27 final, ponto C, ii).
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3. Tipos de boas práticas úteis para inspirar políticas
públicas, e sobre os quais seria necessário um estudo
mais aprofundado

3.1 Observações na generalidade

3.1.1 A Comissão Europeia publicou casos de boas práticas
em vários documentos relativos às acções BEST no quadro do
programa plurianual, «ou seja, práticas que parecem efectivamente
ilustrar a abordagem de um desenvolvimento em curso (actual) no
apoio às empresas que merece a atenção e o interesse dos opera-
dores» (1). Não se trata necessariamente das melhores práticas
(«best practice»), mas o seu objectivo é inspirar mudanças e
práticas melhores («better practice») que permitam chegar a
conclusões e definir orientações para as políticas da UE.

3.1.2 O CESE está consciente de que, nos últimos anos, já
foi realizado um considerável trabalho de codificação de boas
práticas no domínio das PME (ver as acções BEST mencionadas
mais acima). Os tipos de boas práticas indicados mais adiante
dizem exclusivamente respeito à interacção existente ou poten-
cial entre PME e EES. Estes tipos são ilustrados na documen-
tação anexa através de exemplos concretos que revelam igual-
mente a capacidade de adaptação destes modelos e o seu
carácter evolutivo face ao dinamismo económico, no quadro
do mercado único e da globalização.

3.1.3 A extrapolação por tipo é útil para induzir propostas
de políticas públicas capazes de reforçar o dinamismo das PME
e das EES na perspectiva da Estratégia de Lisboa. Trata-se de
casos de boas práticas entre as EES que poderiam ser utilizadas
pelas PME, ou de interacções entre PME e EES, em que determi-
nadas EES são utilizadas directamente pelas PME e poderiam
ser mais utilizadas.

3.1.4 A hipótese de trabalho, que em certos casos já foi
parcialmente demonstrada, é que cada uma destas modalidades
representa um elevado custo de oportunidade («opportunity
cost») (2), ou mesmo ganhos líquidos para o orçamento público
a médio prazo.

3.2 Tipos de boas práticas

3.2.1. Criação e manutenção de postos de trabalho através do
arranque e da reestruturação de empresas. Algumas experiências
levadas a cabo pelas EES em vários países da UE tendem a
revelar que os sistemas de financiamentos destinados aos traba-
lhadores que perderam o emprego para ajudá-los a reabilitar as

suas empresas em crise ou a criar novas empresas, combinados
com um acompanhamento suficiente, são de natureza a possi-
bilitar não só a criação de empregos ou a salvaguarda dos
empregos e a criação ou manutenção das actividades econó-
micas, mas também permitem que o Estado e/ou os outros
organismos de financiamento recuperem, dentro de um prazo
relativamente curto, a totalidade do financiamento concedido
ou mais (3).

3.2.2 Sistemas e agrupamentos («clusters») de empresas para o
desenvolvimento, a inovação e a competitividade. Algumas EES
formaram «clusters» regionais que se integraram posteriormente
em sistemas ou grupos horizontais ou mistos, nomeadamente
no Norte de Itália e no País Basco espanhol, transformando
estas empresas (na maior parte dos casos pequenas e médias
empresas) num dos principais operadores económicos das
respectivas regiões, e criando centros de inovação tecnológica e
empresarial de ponta.

3.2.3 Gestão em comum de recursos para realizar economias de
escala. Em vários países europeus, uma parte substancial das
PME convencionais de certos sectores, incluindo microempresas
e trabalhadores independentes, (como os retalhistas em Itália,
os cabeleireiros e os talhantes em França e os padeiros na
Alemanha) organizam-se em agrupamentos, geralmente sob a
forma de cooperativas, com uma gestão comum das vendas, do
«marketing» ou dos serviços. Cada PME permanece completa-
mente autónoma, ao mesmo tempo que pode aumentar a sua
competitividade, conservar e alargar os seus mercados, evitar as
sub-empreitadas e os intermediários e realizar economias de
escala. Para a colectividade, este sistema é garante da manu-
tenção do emprego e do desenvolvimento local (4).

3.2.4 Acesso ao financiamento e diminuição dos riscos. A
garantia mútua permite o acesso ao crédito às PME, incluindo
microempresas e trabalhadores independentes, que não
dispõem de garantias suficientes. A sociedade de garantia
mútua (que frequentemente se apresenta sob a forma de uma
sociedade mútua) está vocacionada para ser garante em
proveito exclusivo do prestamista. No caso de não reembolso, a
sociedade assume a responsabilidade final recorrendo ao fundo
de garantia alimentado pelas PME associadas. Foram utilizados
fundos comuns das EES em projectos de criação, reconversão e
desenvolvimento de empresas como estímulo ao crédito
bancário ao introduzir um elemento de confiança junto dos
bancos (5).

20.5.2005 C 120/13Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) DG Empresas (2002): «Helping business grow – A “good practice guide”
for business support organisations», p. 11.

(2) O custo de oportunidade (opportunity cost) é o rendimento ou o
benefício antecipado que resulta da aplicação de uma determinada
decisão, quando os recursos são limitados ou quando estão envol-
vidos projectos que se excluem mutuamente. Por exemplo, o custo
de oportunidade da construção de uma fábrica num terreno é o
rendimento antecipado resultante da não construção de um edifício
de escritórios nesse terreno. De igual modo, o rendimento anteci-
pado resultante da não construção de uma fábrica no caso de se
optar pela construção de um edifício de escritórios, representa o
custo de oportunidade de um edifício de escritórios. O custo de
oportunidade é um factor importante na tomada de decisões,
embora represente custos que não estão registados nas contas da
respectiva organização (Oxford Dictionary of Finance and Banking:
Oxford, Oxford University Press, 1997, p. 252).

(3) Ver igualmente o sistema do «pagamento único» (pago único) em
Espanha. Esta medida consiste na possibilidade de obter, através de
um pagamento único, dois anos de subsídios de desemprego para
os trabalhadores que decidem criar uma cooperativa ou uma socie-
dade de trabalhadores (sociedad laboral) ou que decidem incorpo-
rar-se nestas empresas como sócios/trabalhadores, na condição de
terem trabalhado na empresa durante pelo menos 12 meses.

(4) Ver nomeadamente o sítio Internet da Fédération Française des Coopé-
ratives et Groupements d'Artisans: http://www.ffcga.coop, e o sítio
Internet da Associazione Nazionale Cooperative fra Dettaglianti: http://
/www.ancd.it/.

(5) Nomeadamente o Fundo SOCODEN de entre as cooperativas de
produção francesas, ver: http://www.scop-entreprises.com/
/outils.htm.
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3.2.5 Serviços prestados à colectividade. As EES mostraram que
são um operador importante nos serviços sociais, de saúde,
educativos e culturais, nomeadamente no quadro das privati-
zações, aliando o espírito empresarial à salvaguarda do interesse
geral que está na base destes serviços. Deste modo, foi demons-
trado que estas empresas fornecem muitas vezes prestações de
melhor qualidade por um preço inferior ao que era fornecido
pelo Estado. Em certos casos, estes serviços são objecto de
parcerias locais entre o sector público e o privado, entre as EES
e os governos locais das parcerias para prestar serviços de utili-
dade pública, como os centros de emprego, os centros de
cuidados de saúde, os serviços ao domicílio, etc..

3.2.6 Cadeias de produção e de comercialização com qualidade e
ética. Determinadas EES especializaram-se na venda de produtos
cuja qualidade podem garantir numa base permanente, e
segundo um processo de produção cujo carácter ético também
tem as mesmas garantias (ausência de exploração, respeito das
normas do trabalho, remuneração justa, etc.).

4. Recomendações que incidem num programa de investi-
gação-acção com vista a definir políticas a longo prazo
para a promoção das PME e das EES através da sua inte-
racção mútua

4.1 Observações na generalidade

4.1.1 A importância fundamental combinada das PME e das
EES na economia europeia e na aplicação da Estratégia de
Lisboa, e as possibilidades de interacção positiva existentes
entre os dois tipos de operadores através da utilização dos
modelos e das estruturas das EES, reclamam um novo esforço
combinado ao nível da UE com vista à sua promoção e apoio.

4.1.2 O CESE teve em conta os actuais programas de apoio
às PME em particular, mas nota igualmente que são insatisfató-
rias as estruturas existentes de apoio às EES, bem como para a
promoção de iniciativas que favoreçam a interacção entre PME
e EES.

4.1.3 O CESE assinala igualmente a falta de estudos conclu-
dentes, exaustivos, transeuropeus e pluridisciplinares que
demonstrem e calculem o custo de oportunidade das boas
práticas que favorecem o reforço das PME e das EES através da
sua interacção mútua.

4.1.4 Esta carência limita seriamente a elaboração de polí-
ticas públicas de promoção das PME e das EES através da sua
interacção mútua. Com efeito, para que estas políticas sejam
definidas, é essencial um acompanhamento permanente e
análises sobre a respectiva relação custos-benefícios.

4.2 Recomendações na especialidade

4.2.1 E sta b e le c i me nt o de um Ob se r v a tór i o Int e r e u-
r o p e u da s E mp r e s a s d a E co n omi a S oc i a l e r e a l i -
z a ç ã o de u ma i nv e st i g a ç ã o p l u r i a na l sobr e a
i n t e r a c ç ã o E E S - E E S e PM E - E E S

4.2.1.1 O CESE propõe o estabelecimento de um Observa-
tório Europeu das Empresas da Economia Social com funções
de investigação, não só sobre as próprias EES e sobre a inte-
racção existente e potencial entre PME e EES, mas também
sobre o modo como tal interacção poderá ser fundamental para
o desenvolvimento económico das PME e das EES e para a
promoção da responsabilidade social das empresas e da luta
contra a exclusão.

4.2.1.2 Este observatório seria apoiado pela Comissão Euro-
peia e pelos governos dos 25 Estados-Membros da UE e impli-
caria as organizações de EES, bem como centros de investi-
gação sobre as EES de nível universitário. Este observatório
funcionaria em colaboração com o Observatório das PME.

4.2.1.3 O CESE propõe igualmente a realização, através
deste observatório, de um estudo pluridisciplinar e intereuropeu
ao longo de três anos, com vista a proceder a uma recolha das
boas práticas que comportam sistemas de EES que desenvolvem
directamente as PME, ou cujo modelo oferece um potencial de
desenvolvimento das PME, nomeadamente nos domínios refe-
ridos no ponto 3.

4.2.1.4 Este estudo tem em vista demonstrar os custos de
oportunidade, concentrando-se nomeadamente no cálculo:

— dos custos-benefícios microeconómicos directos;

— dos custos-benefícios a montante e a jusante da cadeia
económica;

— do valor dos bens imateriais;

— dos custos-benefícios sociais, através da auditoria social;

— dos efeitos multiplicadores;

— do diferencial de custos na hipótese de não existir o modelo
em questão; por exemplo, o «custo do não-cooperativo» é o
custo suplementar para o Estado e a colectividade no caso
de desaparecimento súbito das cooperativas.

4.2.1.5 As conclusões das investigações do Observatório
Europeu das EES deverão ser divulgadas, através de um impor-
tante esforço de comunicação, junto das instituições europeias,
dos governos dos Estados-Membros e da população em geral.
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4.2.1.6 O CESE velará pelo correcto desenvolvimento da
investigação através do Observatório das Empresas da
Economia Social e procederá a uma avaliação das suas
conclusões findo o período de três anos, estudando o impacto
possível destas conclusões nas políticas da Comissão Europeia
para as PME e as EES.

4.2.2 Pa r t i c i p a ç ã o t ota l da s PME e E ES nos
p r og r a m a s e u r op e u s de a p oi o à s e m p r e sa s

4.2.2.1 O CESE solicita à Comissão que dê a possibilidade às
EES de participarem de modo equitativo no novo programa
plurianual de estímulo ao espírito empresarial 2006-2010, e de
promoverem as iniciativas com vista a estabelecer uma inte-
racção entre as PME e as EES, nomeadamente a utilização das
EES na cooperação entre PME.

4.2.2.2 O CESE solicita igualmente que o nível de partici-
pação das PME e das EES nos programas da UE sobre o acesso
à investigação, à inovação e aos mercados mundiais faça parte
das principais prioridades políticas europeias.

4.2.2.3 O CESE considera que deverá ser mantida a impor-
tância dos projectos a favor das PME no quadro dos Fundos
Estruturais, e que deveria ser dada mais importância aos
projectos a favor das EES e da interacção entre EES e PME,
sobretudo quando estes projectos favorecem a criação de novos
empregos e o desenvolvimento das regiões rurais. O acesso aos
Fundos Estruturais não deve ser limitado em função do
domínio de actividade da empresa.

4.2.3 Inte g r a ç ã o da s c onc lu sõe s da Confe r ê nc i a
Inte r mi ni ste r i a l da O CDE , r e a l i z a da e m
Istambul , sob re as PME e o seu alargame nto à s
E E S

4.2.3.1 O CESE propõe igualmente à Comissão Europeia
que tenha em conta as conclusões políticas da Conferência
Interministerial da OCDE de Istambul sobre as PME, e que as
alargue às EES. Solicita pois uma abordagem mais adaptada às
necessidades e às características das PME e das EES, em parti-
cular:

— Uma melhoria do acesso ao financiamento das PME e das
EES, numa altura em que os critérios de Basileia para os
empréstimos bancários estão a ficar mais severos para as
empresas de risco ou subcapitalizadas;

— A promoção das parcerias, das redes e dos «clusters» entre
PME e EES;

— Uma actualização e uma integração constante dos dados
empíricos sobre a situação das PME e das EES;

— A redução dos obstáculos aos mercados globais para as
PME e as EES, nomeadamente através de uma redução dos
encargos administrativos e jurídicos que lhes são impostos;

— A prevenção e a resolução das crises das empresas e das
falências;

— A promoção da educação e do desenvolvimento dos
recursos humanos;

— A promoção das tecnologias da informação e da comuni-
cação (1).

4.2.4 Me lh or i a do di á log o soci a l a o ní v e l r e g i on a l ,
na c i on a l e c omu ni tá r i o

4.2.4.1 Em vários países da UE, nomeadamente em alguns
dos novos países, as PME não estão suficientemente represen-
tadas nas instâncias nacionais de diálogo social. O CESE consi-
dera que estas deveriam estar mais representadas, quanto mais
não seja por uma questão de eficácia das políticas públicas de
promoção e de regulação destas empresas e para que as grandes
empresas e as PME possam exprimir os seus pontos de vista em
pé de igualdade.

4.2.4.2 Na maioria dos países da UE, bem como ao nível
comunitário, as EES não estão de modo algum representadas
no diálogo social. O CESE sugere que as organizações represen-
tativas das EES, quer ao nível comunitário quer nos vários
Estados da UE, se estruturem e se reforcem ainda mais, e que
sejam incluídas no diálogo social tanto ao nível comunitário
como ao nível dos Estados-Membros. O ponto de vista destas
organizações deveria merecer mais consideração no âmbito da
elaboração das normas relativas às empresas (2).
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(1) Ver: Cordis Focus n.o 247, de 14 de Junho de 2004, p. 14.
(2) Normas jurídicas, de contabilidade, etc.
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4.2.5 E studo sob r e a s moda l i da de s de pr omoç ã o da
pa r t i c i p a ç ã o dos tr a b a lh a dor e s na s de ci sõe s e
no c a pi ta l da e mpr e sa .

4.2.5.1 As EES desenvolveram um saber-fazer especial no
domínio da participação dos trabalhadores no sistema de
tomada de decisões e no capital das suas próprias empresas.
Em particular, uma parte das cooperativas desenvolveu o
«trabalho associado cooperativo» (1), através do qual a totalidade ou
a maioria dos associados da cooperativa são trabalhadores e
vice-versa, e cada um tem uma palavra a dizer na tomada de
decisões, independentemente do montante da respectiva partici-
pação financeira na empresa. Aliás, estas participações são
nominais e não transferíveis. Esta forma de associação é um
dos principais factores que explicam o êxito de vários exemplos
de boas práticas. Este sistema apela para a responsabilidade
directa dos trabalhadores no futuro da respectiva empresa e
permite que estes participem plenamente na sua estratégia de
desenvolvimento. Numa altura em que se reconhece cada vez
mais, no quadro da «economia do conhecimento» preconizada
pelos objectivos de Lisboa, que o recurso fundamental da
empresa é o seu «capital humano», esta forma de associação
revela progressivamente o seu carácter moderno e inovador.

4.2.5.2 O CESE propõe à Comissão que, no Observatório
mencionado mais acima e nos seminários temáticos que

costuma organizar, esta forma específica de associação seja
examinada sob as seguintes perspectivas:

— Custo de oportunidade, para definir em que medida e com
que adaptações possíveis poderá ser útil e aplicável às PME
convencionais;

— Quadro jurídico e regulamentar.

5. Conclusões

5.1 As PME são o alicerce da economia e do emprego na
Europa, sendo a este título o principal operador envolvido na
realização dos objectivos de Lisboa. As EES desempenham um
papel cada vez maior na coesão social e no desenvolvimento
local. A capacidade de interacção entre PME e EES, nomeada-
mente através de uma maior utilização das EES pelas PME, no
interesse destes dois tipos de empresas, tem sido insuficiente-
mente explorada.

5.2 Por conseguinte, o CESE propõe à Comissão Europeia
que examine de novo a interacção existente e potencial entre
PME e EES, e que contribua para demonstrar que esta inte-
racção é benéfica para o desenvolvimento destes dois tipos de
empresas no quadro das profundas mutações impostas pelo
dinamismo económico, designadamente nas políticas de desen-
volvimento regional, de coesão social e de inovação.

Bruxelas, 27 de Outubro de 2004.

A Presidente

do Comité Económico e Social Europeu
Anne-Marie SIGMUND

20.5.2005C 120/16 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) «Cooperative worker ownership» em inglês. As principais normas deste
sistema particular de trabalho foram estabelecidas na World Declara-
tion of Cooperative Worker Ownership (Fevereiro de 2004) da Organi-
zação Internacional das Cooperativas de Produção Industrial, Arte-
sanal e de Serviços da Aliança Cooperativa Internacional (CICOPA),
o que foi fruto de um ano e meio de consultas entre os seus
membros no mundo inteiro. Estas normas específicas das coopera-
tivas de trabalho associado (worker cooperatives em inglês) são
complementares das normas cooperativas gerais referidas na «Décla-
ration sur l'Identité Coopérative» (Statement on the Cooperative Identity)
da Aliança Cooperativa Internacional, bem como na Recomendação
193/2002 da Organização Internacional do Trabalho (Recomman-
dation sur la Promotion des Coopératives).
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Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Diversidade de formas de empresas 
(parecer de iniciativa) 

(2009/C 318/05) 

Em 10 de Julho de 2008, o Comité Económico e Social Europeu decidiu, nos termos do n. o 2 do 
artigo 29. o do Regimento, elaborar um parecer de iniciativa sobre: 

«Diversidade de formas de empresas.» 

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos, a Secção Especializada do Mercado Único, 
Produção e Consumo que emitiu parecer em 9 de Setembro de 2009, sendo relator Miguel Ángel CABRA DE 
LUNA e co-relatora Marie ZVOLSKÁ. 

Na 456. reunião plenária de 30 de Setembro e 1 de Outubro de 2009 (sessão de 1 de Outubro), o Comité 
Económico e Social Europeu adoptou, por 113 votos a favor, com 4 abstenções, o seguinte parecer: 

1. Conclusões e recomendações 

1.1 Este parecer tem por objectivo descrever as diferentes 
formas de empresas existentes na União Europeia (UE). Proteger 
e preservar esta diversidade é muito importante para a concre­
tização do mercado único, bem como para a manutenção do 
modelo social europeu e o cumprimento dos objectivos estabe­
lecidos na Estratégia de Lisboa em matéria de emprego, com­
petitividade e coesão social. 

1.2 O presente parecer concentra-se na necessidade de o 
quadro jurídico que regula a actividade empresarial e a política 
de concorrência promover a diversidade e o pluralismo de for­
mas de empresas, que é um dos principais activos da União 
Europeia, de uma forma coerente para que se atinjam condições 
de concorrência equitativas entre todas as diferentes formas de 
empresas tendo em consideração as suas características. 

1.3 O pluralismo e a diversidade das diferentes formas de 
empresas são reconhecidas tanto no Tratado como factualmen­
te, através dos diferentes estatutos jurídicos já aprovados ou em 
fase de análise. 

1.4 Esta diversidade contribui para a riqueza da União Euro­
peia e é central para a Europa, cuja divisa é «Unidos na diver­
sidade». Todas as formas de empreender são expressão de uma 

parte da história europeia, sendo cada uma delas portadora da 
nossa memória e cultura colectivas, bem como das «nossas 
culturas». Esta diversidade merece ser preservada. 

1.5 Esta diversidade constitui igualmente uma base indispen­
sável ao êxito dos objectivos estabelecidos na Estratégia de Lis­
boa em matéria de crescimento, emprego, desenvolvimento sus­
tentável e coesão social que se baseiam na manutenção e no 
desenvolvimento da competitividade das empresas. 

1.6 O objectivo do direito da concorrência não deverá ser 
assegurar uniformidade mas prever um quadro jurídico equita­
tivo susceptível de aplicação às várias formas de empresas, per­
mitindo-lhes desenvolverem-se, sem contudo abdicarem dos 
seus próprios objectivos e modalidades de funcionamento. 

1.7 O SEC solicita à Comissão que dê início aos trabalhos de 
aprovação dos respectivos estatutos europeus das associações e 
das sociedades mútuas. Congratula-se com o início dos traba­
lhos sobre um estatuto europeu das fundações e espera que, em 
breve, estejam concluídos com a aprovação do Estatuto da Fun­
dação Europeia. Apoia igualmente a simplificação do Regula­
mento sobre a Sociedade Cooperativa Europeia (SCE) dado 
que a sua complexidade atrasa o seu desenvolvimento.

PT C 318/22 Jornal Oficial da União Europeia 23.12.2009
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1.8 Os serviços e as redes que prestem apoio e informações, 
aconselhamento jurídico, assistência em matéria de marketing e 
outros serviços devem abranger as diversas formas de empresas. 

1.9 O SEC exorta a Comissão a respeitar a identidade das 
cooperativas em questões contabilísticas, de modo que o capital 
social dos sócios seja considerado como fundo próprio das 
cooperativas e não como uma dívida desde que o sócio não 
se torne credor ao deixar a cooperativa. 

1.10 As estatísticas económicas sobre cooperativas, socieda­
des mútuas, associações, fundações e outras empresas análogas 
são muito limitadas e heterogéneas, tornando difícil a sua aná­
lise e a avaliação do seu contributo para os grandes objectivos 
macroeconómicos. 

1.10.1 Por essa razão, o CESE solicita à Comissão e aos 
Estados-Membros que promovam a criação de ficheiros estatís­
ticos sobre as empresas atrás referidas. Em particular, a prepa­
ração de contas satélite segundo os critérios harmonizados do 
Sistema Europeu de Contas (SEC-1995) descritos no Manual for 
drawing up the satellite accounts of Companies in the Social Economy: 
Cooperatives and Mutual Societies ( 1 ) e no Relatório do CESE 
sobre a Economia Social na União Europeia ( 2 ). 

1.11 O SEC insta a Comissão a encorajar os Estados-Mem­
bros a estudarem a possibilidade de atribuírem medidas com­
pensatórias às empresas que dêem provas da sua utilidade social 
ou do seu contributo para o desenvolvimento regional ( 3 ). 

1.12 O SEC solicita à Comissão Europeia que, juntamente 
com um observatório da diversidade de formas de empresas, 
um elemento fundamental para a competitividade da União 
Europeia, desenvolva os instrumentos orgânicos necessários já 
existentes, cujo papel será velar por que as empresas não sejam 
discriminadas em nenhuma política que lhes diga respeito e 
assegurar a coordenação entre os diversos serviços da Comissão 
quanto a essas matérias. 

1.13 Por último, nos casos que demonstrem a sua represen­
tatividade, o CESE insta as organizações que melhor represen­
tam da diversidade de formas de empresas sejam associadas ao 
diálogo social. 

2. Diversidade de formas de empresas e o mercado interno 
na União Europeia 

2.1 As diferentes formas de empresas existentes na União 
Europeia provêm da nossa evolução histórica variada e com­
plexa. Cada uma delas responde a um contexto histórico parti­
cular e a uma situação social e económica, que difere na Europa 
de país para país. Além disso, as empresas têm de evoluir e 
adaptam-se continuamente às alterações da sociedade e às ten­
dências do mercado, chegando mesmo a alterar as suas formas 
jurídicas. Por conseguinte, o pluralismo e a diversidade de for­
mas de empresas constituem um valioso património da União 
Europeia imprescindível para atingir os objectivos estabelecidos 
na Estratégia de Lisboa em matéria de crescimento, emprego, 
desenvolvimento sustentável e coesão social que se baseiam na 
manutenção e no desenvolvimento da competitividade das em­
presas. Os objectivos de protecção e preservação desta diversi­
dade são da maior importância para assegurar o desenvolvi­
mento de mercados concorrenciais, a eficiência económica e a 
competitividade dos agentes económicos, mantendo a coesão 
social. 

2.2 Isto é reconhecido pelas instituições europeias através do 
disposto nos artigos 48. o , 81. o e 82. o do Tratado e no Tratado 
de Lisboa ( 4 ), cujo artigo 3. o , n. o 3, estabelece como um dos 
objectivos da União Europeia uma economia social de mercado 
assente no equilíbrio entre as regras do mercado e a protecção 
social dos indivíduos enquanto trabalhadores e cidadãos. 

2.3 A diversidade de formas de empresas pode ser definida 
em função de diferentes critérios como a dimensão, a sua es­
trutura jurídica, as suas formas de acesso ao financiamento, os 
seus objectivos, os diversos direitos políticos e económicos atri­
buídos ao capital (distribuição de lucros e de dividendos, direitos 
de voto) ou a própria composição deste último, público ou 
privado, a designação dos gerentes, a sua importância para a 
economia (europeia, nacional e local), o emprego, o risco de 
falência, etc. Todos estes critérios criam uma matriz de diversi­
dade, apresentada, de forma simplificada, na tabela seguinte:

PT 23.12.2009 Jornal Oficial da União Europeia C 318/23 

( 1 ) Manual for drawing up the satellite accounts of Companies in the Social 
Economy: Cooperatives and Mutual Societies (Manual para a elaboração 
das contas satélite das empresas da economia social: cooperativas e mutua­
lidades, CIRIEC, em nome da Comissão Europeia, 2006. 

( 2 ) CIRIEC, «The Social Economy in the European Union» (A economia 
social na União Europeia) CESE, Bruxelas, 2008. www.cese.europa. 
eu, ISBN 928-92-830-08-59-0. 

( 3 ) JO C 234 de 22.9.2005. 

( 4 ) Versão consolidada do Tratado da União Europeia resultante das 
alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa (JO C 115 de 
9.5.2008).
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DIVERSIDADE DE FORMAS DE EMPRESAS NA UNIÃO EUROPEIA 

DIMENSÃOTIPOLOGIA Multinacionais Grandes empresas Pequenas e mé­
dias empresas 

Pública (propriedade do sector público) X X 

Cotadas em bolsa X X X 

Não cotadas em bolsa X X 

Empresas familiares X X 

Sociedades em nome colectivo, civis ou em regime de comandita X X X 

Cooperativas X (*) X (*) 

Sociedades mútuas X (*) X (*) 

Fundações X (*) X (*) 

Associações X (*) X (*) 

Outras empresas sem fins lucrativos existentes nos Estados-Membros X (*) X (*) 

(*) Em alguns Estados-Membros, no Parlamento Europeu, na Comissão Europeia e no CESE essas empresas são designadas por empresas 
da economia social (EEE). Trata-se de uma categoria sociológica e não de um conceito jurídico. 

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunida­
des Europeias ( 5 ), as fundações, associações e outras organiza­
ções sem fins lucrativos podem ser consideradas «operadores 
económicos» desde que realizem «actividades económicas» na 
acepção dos artigos 43. o e 49. o do Tratado CE e estão, portanto, 
incluídas nesta classificação. 

2.4 Embora o objectivo comum de qualquer forma de em­
presa seja a criação de valor e a maximização dos resultados, os 
parâmetros ou conceitos de mensuração do valor e dos resul­
tados podem diferir consoante o tipo de empresa e os objecti­
vos prosseguidos por aqueles que detêm o seu controlo ou 
beneficiam da sua actividade. Em alguns casos, a maximização 
dos resultados consiste em assegurar o maior retorno sobre o 
capital investido pelos sócios. Noutros, a criação de valor e a 
optimização dos resultados significa a maximização da quali­
dade dos serviços prestados aos sócios ou ao público em geral 
(por exemplo, numa cooperativa de ensino em que os sócios 
proprietários são as famílias, ou numa sociedade mutualista de 
previdência, ou nas obrigações dos serviços públicos). 

2.4.1 Também pode acontecer que algumas grandes empre­
sas não tenham sócios accionistas e destinem os seus lucros ao 
reinvestimento ou ao cumprimento de objectivos sociais de 
interesse geral, como é o caso das caixas económicas de alguns 
países europeus ( 6 ). 

2.4.2 Acresce que em algumas microempresas e pequenas e 
médias empresas de âmbito local a criação de valor não se 
expressa apenas em benefícios económicos, mas também em 
objectivos sociais como condições de trabalho, de autogestão, 
etc. 

2.5 Segue-se uma descrição mais detalhada das diversas mo­
dalidades de empresas segundo o critério da sua dimensão e da 
sua tipologia em função da propriedade. 

2.6 As multinacionais e as grandes empresas que normal­
mente estão cotadas em bolsa devido à sua dimensão consoli­
dam-se no âmbito da produtividade e da competitividade dos 
sistemas económicos, e, quando obtêm resultados positivos, 
podem manter também níveis elevados de emprego ( 7 ). 

2.7 Cada vez mais as vantagens concorrenciais das empresas 
baseiam-se em estratégias de concorrência em que a investiga­
ção, o desenvolvimento e a inovação tecnológica (I+D+i) ocu­
pam um lugar central. As multinacionais e as grandes empresas 
lideram a I+D+i realizada pelo sector económico privado da UE, 
pese embora ainda não existam suficientes multinacionais ou 
grandes empresas nos sectores mais importantes da economia 
global. Além disso, embora as multinacionais e as grandes em­
presas sejam importantes para a economia e o emprego, im­
porta ter presente que cada uma delas é, frequentemente, o 
núcleo central de grandes redes de produção mundial constituí­
das por PME estreitamente relacionadas (grandes empresas 
numa rede) ou por empresas independentes (redes de produção 
modular). É precisamente nos países europeus que têm a maior 
percentagem de multinacionais e de grandes empresas que se 
verificam os primeiros sinais do abrandamento da quebra da 
produção e do emprego provocada pela actual crise económica. 

2.8 Uma vez que essas empresas externalizaram nas últimas 
décadas muitas fases dos seus processos de produção e das

PT C 318/24 Jornal Oficial da União Europeia 23.12.2009 

( 5 ) Ver, por exemplo, os Processos n. o C-180/98 a C-184/98 (Pavel 
Pavlov), e o Processo n. o C-352/85 (Bond van Adverteerders). 

( 6 ) Nos últimos 50 anos, a imprensa económica tem vindo a realçar a 
diversidade de funções-objectivo de acordo com o tipo de empresa – 
cf. B.Ward (1958), E.D. Domar (1967), J. Vanek (1970), J. Meade 
(1972) e J.L. Monzón (1989), autores citados no Manual para a 
elaboração das contas-satélite das empresas da economia social 
(ver nota de pé de página 1). 

( 7 ) Em alguns casos, as grandes empresas podem não ter accionistas ou 
distribuir lucros seja de que forma for, como acontece nas caixas 
económicas de alguns países europeus. Também há grandes compa­
nhias, cooperativas que emitem acções, que não estão cotadas em 
bolsas de valores, ou sociedades mútuas que operam com os seus 
capitais próprios e reservas e não com capital proveniente dos só­
cios.
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infra-estruturas de serviços para as PME, os níveis de produção e 
de emprego destas últimas dependem, entre outros factores, da 
procura das multinacionais e das grandes empresas que, portan­
to, constituem um meio para o posicionamento da Europa no 
mercado global. Embora 30 % das 40 maiores empresas indus­
triais no mundo estejam situadas na UE ( 8 ), o seu valor de 
mercado é de apenas 24 % da totalidade e em alguns sectores 
tecnológicos de ponta, como os baseados nas tecnologias da 
informação e da comunicação, a quota da UE está reduzida a 
uma única grande empresa. 

2.9 As PME, as redes de PME, as microempresas e os traba­
lhadores por conta própria foram responsáveis por alterações 
tecnológicas substanciais nas últimas décadas e constituem a 
base da economia europeia: 99 % das empresas da UE são 
PME e facultam 66 % do emprego ( 9 ). Embora não estejam 
normalmente cotadas em bolsa, podem utilizar esses meios 
para aumentar o seu capital ou reunir capital de risco (venture 
capital). 

2.9.1 Em geral, deveria haver apoio às PME, um objectivo 
que não pode ser alcançado exclusivamente através do Small 
Business Act. As PME constituem frequentemente uma forma 
de manutenção do emprego, dado que os grupos de interesse 
que as criaram e controlam são cidadãos vinculados ao territó­
rio em que operam e demonstraram elevadas capacidades de 
criação e de manutenção do emprego. As PME «são incubadoras 
naturais da cultura empresarial» ( 10 ) e escolas permanentes de for­
mação de gestores e chefes de empresa. 

2.10 De acordo com o critério da propriedade, as empresas 
de interesse geral podem ser públicas, de capital misto ou, 
inclusivamente, revestir a forma jurídica de empresa privada. 
Em termos geográficos, podem ser tanto de carácter multina­
cional, nacional ou local, embora a maioria delas opere ao nível 
local ou regional. As suas actividades centram-se na prestação 
de serviços de interesse geral, como por exemplo os transportes 
públicos, a energia, a água, a gestão de resíduos, as comunica­
ções, os serviços sociais, os cuidados de saúde, a educação, etc. 
No entanto, não se exclui a possibilidade de estas empresas 
participarem também em actividades comerciais, sempre que 
haja lugar ao cumprimento do disposto na Directiva 
80/723/CEE relativa à transparência ( 11 ). Como prevalece o in­
teresse geral, os seus lucros revertem a favor de actividades 
regionais e locais, contribuindo, em grande medida, para a coe­
são social, económica e regional. As empresas prestadoras de 
serviços de interesse geral, enquanto prestadoras de serviços 
essenciais, são fundamentais para impulsionar a economia em 
geral, investindo em sectores-chave com efeito de alavanca para 
o resto da economia (electricidade, telecomunicações e infra- 
-estruturas, transportes, etc.). 

2.11 Os proprietários das empresas cotadas em bolsa (listed 
enterprises) são os seus accionistas registados. Os accionistas 
compram e vendem as suas acções nos mercados bolseiros 
públicos. 

2.12 As empresas não cotadas podem ser grandes ou peque­
nas e os seus títulos de propriedade (acções, títulos ou outras 
formas de participação social), por definição, não são cotados 
em bolsa. Contudo, em muitos casos, as empresas não cotadas 
ambicionam ter uma cotação na bolsa, especialmente se estive­
rem envolvidos investidores privados ou capital de risco. Mesmo 
as PME privadas podem ser cotadas na bolsa com vista a au­
mentos de capital para a expansão dos seus negócios. 

2.13 As empresas familiares constituem um poderoso instru­
mento de difusão da cultura do empreendedorismo, conti­
nuando a ser a porta de entrada por excelência no mundo 
dos negócios para milhões de cidadãos, não só nas PME, que 
são de facto a maioria, como também nas grandes empresas 
familiares, que, em países tão importantes como a Alemanha, o 
Reino Unido, a Itália e a França, representam entre 12 e 30 % 
do total das grandes empresas ( 12 ). As empresas familiares, se­
jam elas grandes ou pequenas, são definidas pelo facto de o 
controlo permanente da empresa ser exercido pelo grupo fami­
liar, mesmo que seja uma sociedade anónima. Nestes casos pode 
não haver interesse em obter cotação na bolsa. 

2.14 As sociedades em nome colectivo, civis ou em regime 
de comandita (partnerships) são empresas típicas do mundo an­
glo-saxão, mas que também existem em outros países da UE, 
normalmente constituídas por profissionais. Estas empresas de 
«parceria» entre indivíduos são uma ferramenta eficiente que 
permite aos profissionais qualificados (advogados, contabilistas 
e outros) participarem no mundo profissional da prestação de 
serviços. Este tipo de empresa é propriedade dos sócios, cujo 
principal vínculo, para além do capital de entrada, é constituído 
pelo próprio trabalho. Quando os sócios se exoneram da socie­
dade a que pertencem, as suas participações sociais são trans­
feridas para a sociedade. 

2.15 Finalmente, e para completar esta análise da pluralidade 
das formas empresariais na UE, de referir que há na UE uma 
vasta gama de empresas privadas que partilham características 
semelhantes de organização e de funcionamento, exercendo 
actividades com fins sociais prioritariamente com o objectivo 
de responder às necessidades das pessoas e não de retornar 
capital aos investidores ( 13 ). Estas empresas são principalmente 
identificadas com as cooperativas, as sociedades mútuas, asso­
ciações e fundações ( 14 ). Os documentos da Comissão, do Par­
lamento e do CESE reúnem este conjunto de empresas sob a 
denominação comum de empresas da economia social (EES) ( 15 ). 
Embora este termo não seja empregue em todos os países da

PT 23.12.2009 Jornal Oficial da União Europeia C 318/25 

( 8 ) www.forbes.com The Global 2000, 04.2.2008. 
( 9 ) JO C 120 de 20.5.2005, p. 10 (ponto 2.1); JO C 112 de 

30.4.2004, p. 105 (ponto 1.7); Small Business Act in .JO C 182 
de 4.8.2209, p. 30. 

( 10 ) COM(2008) 394 final: «Think Small First» – Um «Small Business 
Act » para a Europa. 

( 11 ) Directiva 93/84/CEE da Comissão, de 30 de Setembro de 1993, que 
altera a Directiva 80/723/CEE relativa à transparência das relações 
financeiras entre os Estados- membros e as empresas públicas ( JO 
L 254 de 12.10.1993, pp. 16-18). 

( 12 ) A Colli, P. Fernández e M. Rose, (2003): National Determinants of 
Family Firm Development? Family Firms in Britain, Spain and Italy in the 
Nineteenth and Twentieth Centuries, Enterprise & Society, 4, pp. 28- 
-64. 

( 13 ) Ver referência na nota de pé de página 2. 
( 14 ) Relatório do Parlamento Europeu sobre a economia social 

(2008/2250 (INI)). 
( 15 ) A Comissão refere o sector da «economia social» em vários docu­

mentos, como por exemplo na Comunicação relativa à promoção 
das cooperativas na Europa (COM(2004)18 final) (ponto 4.3).
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UE, havendo países que utilizam as denominações «terceiro sec­
tor» ( 16 ), «terceiro sistema», «economia solidária» ou outras, todos 
estes termos descrevem empresas que «partilham as mesmas 
características em toda a Europa» ( 17 ). 

3. A dimensão social 

3.1 Embora as multinacionais, as grandes empresas e as PME 
não tenham um objectivo explícito de bem-estar social, o facto 
de operarem nos mercados contribui decisivamente para a com­
petitividade e o emprego e tem uma dimensão social globaliza­
dora. Esta dimensão geral social e territorial é muito evidente no 
caso das PME e das microempresas locais com uma forte ligação 
ao território em que operam. 

3.2 As cooperativas, as sociedades mútuas, as associações e 
as fundações são igualmente intervenientes muito importantes 
na UE, com uma actividade económica considerável em três dos 
cinco sectores institucionais em que o Sistema Europeu de 
Contas (SEC-1995) agrupa todos os centros de decisão econó­
mica em cada economia nacional ( 18 ). A economia social repre­
senta 10 % da totalidade das empresas da União Europeia, ou 
seja, dois milhões de empresas ( 19 ) e 7 % ( 20 ) da população ac­
tiva. As cooperativas têm 143 milhões de sócios, as sociedades 
mútuas 120 milhões e as associações integram 50 % dos cida­
dãos da UE ( 21 ). 

3.2.1 Grandes ou pequenas, estas empresas actuam em ter­
ritórios e/ou áreas sociais com problemas e desafios que cons­
tituem uma ameaça ao mercado interno e à coesão social, 
internalizando custos sociais e gerando externalidades positivas. 

3.2.2 Devido ao facto de estarem enraizadas nas comunida­
des locais e perseguirem prioritariamente o objectivo de satisfa­
zer as necessidades das pessoas, estas empresas não se deslocam, 
combatendo de forma eficaz a desertificação das zonas rurais e 
contribuindo para o desenvolvimento das regiões e dos muni­
cípios desfavorecidos ( 22 ). 

3.3 As empresas prestadoras de serviços de interesse geral são um 
grande fundamento da dimensão social europeia. Cabe-lhes um 
papel específico como parte integrante do modelo europeu de 
sociedade, pois através das suas actividades de prestação de 
serviços cumprem e promovem os princípios de elevada quali­
dade, segurança e preços acessíveis, igualdade de tratamento, 
acesso universal e direitos dos utilizadores. Nesse sentido, tam­
bém têm um efeito directo e indirecto no emprego, pois a 
existência de boas infra-estruturas atrai o investimento privado. 
As empresas de interesse geral são uma parte essencial da eco­
nomia, que representa entre 25 e 40 % da mão-de-obra e perfaz 
30 % do PIB. 

3.4 As empresas sociais (cooperativas sociais e outras empresas 
semelhantes, com diversas formas jurídicas) exercem actividades 
no âmbito da prestação de serviços em áreas como a saúde, o 
ambiente, os serviços sociais e a educação e, não raro, integram 
nos seus processos de produção importantes recursos sob a 
forma de trabalho altruísta, actuando como instrumentos efica­
zes das políticas públicas de bem-estar social. Além disso, mui­
tas empresas sociais são «Empresas Sociais de Integração pelo 
Trabalho» (Wise, na sigla em inglês), cujos objectivos consistem 
na criação de emprego e na integração de pessoas desfavoreci­
das no mercado de trabalho. 

3.5 Uma empresa social não é sempre uma categoria jurídica, 
mas inclui empresas que produzem benefícios sociais e econó­
micos nos mais diversos sectores. Por conseguinte, não são 
fáceis de classificar. A questão essencial consiste em saber 
como apoiar esses empresários criando condições que lhes per­
mitam desenvolver a sua capacidade de inovação, uma capaci­
dade particularmente valiosa em tempos de crise ( 23 ). A Comis­
são Europeia deveria seriamente considerar a possibilidade de 
elaboração de uma política para as empresas sociais ( 24 ). 

3.6 Nos casos em que a sua representatividade for importan­
te, as organizações que melhor representam as diversas formas 
de empresas deveriam ser associadas ao diálogo social. 

3.6.1 Alguns dos sectores atrás mencionados já participaram 
no diálogo sectorial, como, por exemplo, a Associação das 
Mutualistas e das Cooperativas de Seguros na Europa (AMICE) 
no sector dos seguros e alguns membros de Cooperatives Euro­
pe ( 25 ), nomeadamente a Associação de Bancos Cooperativos 
Europeia (EACB) e a Associação de Bancos Cooperativos Euro­
peia (EACB) e Grupo Europeu das Caixas Económicas no sector 
bancário ( 26 ).
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( 16 ) Por exemplo, no Reino Unido existe um Gabinete do Terceiro 
Sector (GTS) que abrange «os grupos voluntários e comunitários, 
as empresas sociais, instituições de caridade, cooperativas e mútuas» 
ou, noutros termos, o mesmo conjunto de empresas denominado 
«empresas da economia social» neste documento. O Gabinete do 
Terceiro Sector (GTS) é um organismo público integrado no Cabinet 
Office do Governo britânico (www.cabinetoffice.gov.uk). 

( 17 ) Relatório (2008/2250) (INI). 
( 18 ) O SEC 95 classifica as unidades institucionais que têm um com­

portamento económico análogo (SEC 95,2.18) em 5 grandes sec­
tores institucionais (SEC 95, Tabela 2.2.): a) sociedades não finan­
ceiras (S.11); b) instituições financeiras (S.12); c) administrações 
públicas (S.13); d) famílias (S.14) e e) instituições sem fim lucrativo 
ao serviço das famílias (S.15). O SEC 95 também classifica as 
diferentes unidades produtivas em ramos de actividade, incluindo 
em cada um deles as que exercem uma actividade económica idên­
tica ou similar (SEC 95,2.108), estabelecendo 5 diferentes níveis de 
desagregação em 60, 31, 17, 6 e 3 ramos de actividade. (SEC-1995, 
Anexo IV). 

( 19 ) Relatório (2008/2250) (INI). 
( 20 ) As EES empregam a tempo inteiro 11 milhões de europeus e 

abrangem todas as actividades económicas, dos sectores muito con­
correnciais como finanças ou agricultura aos sectores inovadores 
tais como o da prestação de serviços a indivíduos ou das energias 
renováveis. 

( 21 ) CESE 2008, A Economia social na União Europeia – ver nota de 
rodapé 2. 

( 22 ) COM(2004) 18 final; ponto 4.3 (Promoção das cooperativas na 
Europa). 

( 23 ) Como indicado por Robert Trimble na revista The Bridge, p.17. 
(www.ipt.org.uk): «It's time for social enterprise to realise its potential» 
(É altura de as empresas sociais desenvolverem todo o seu poten­
cial). 

( 24 ) Parecer do CESE sobre «O Empreendedorismo e a Estratégia de 
Lisboa», JO C 44 de 16.2.2008, p. 84. 

( 25 ) Assinale-se que algumas organizações como a Cooperatives Europe 
empreendem estudos sobre a sua representatividade para participa­
rem nas consultas sobre diálogo social. 

( 26 ) Pareceres do CESE in JO C 182 de 4.8.2009, p. 71 e JO C 228 de 
22.9.2009, p. 149-154.
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4. Quadro jurídico e regulamentar da diversidade de for­
mas de empresas 

4.1 Introdução: A diversidade de formas de empresas e o mercado 
interno 

4.1.1 A configuração e o desenvolvimento do mercado in­
terno não podem subordinar os fins aos meios, havendo que 
estabelecer um quadro jurídico e regulador ajustado às caracte­
rísticas dos diferentes agentes económicos que operam no mer­
cado, de forma a que se criem condições equitativas de concor­
rência entre as diferentes formas de empresa tendo em consi­
deração as características de cada uma. Actualmente, este quadro 
é geralmente projectado para as grandes empresas cotadas em 
bolsa e a sua aplicação a todos os tipos de empresas cria obs­
táculos para as mais pequenas. Este quadro deveria apoiar efec­
tivamente os operadores na adopção de comportamentos efi­
cientes, o que, por sua vez, contribuirá para criar um sistema 
mais justo. Este quadro tem a sua expressão nas áreas do direito 
das sociedades, do direito contabilístico, do direito da concor­
rência, do direito fiscal, da harmonização estatística e da política 
empresarial. 

4.2 Direito societário 

4.2.1 As sociedades anónimas europeias e as cooperativas 
têm os seus próprios estatutos jurídicos, mas outros tipos de 
empresas enfrentam várias barreiras no mercado interno devido 
à falta de estatutos jurídicos europeus. As PME europeias preci­
sam de uma legislação europeia flexível que lhes facilite o de­
senvolvimento das suas actividades transfronteiriças. Do mesmo 
modo, as cooperativas requerem a simplificação do Regula­
mento sobre a Sociedade Cooperativa Europeia (SCE) dado 
que a sua complexidade atrasa o seu desenvolvimento. 

4.2.2 A ausência de cobertura legislativa impede as funda­
ções que operam a nível europeu de exercerem as suas activi­
dades em igualdade de condições com outras formas jurídicas 
de empresas. Assim, o CESE congratula-se com os resultados do 
estudo de viabilidade para um Estatuto da Fundação Europeia e 
convida a Comissão a concluir a avaliação de impacto no início 
de 2010 através da apresentação de uma proposta de regula­
mento que permitirá às fundações de âmbito europeu operarem 
em condições equitativas no mercado interno ( 27 ). 

4.2.3 Pelas mesmas razões, o CESE solicita igualmente à 
Comissão que dê início aos trabalhos de aprovação dos estatu­
tos europeus das associações e sociedades mútuas. 

4.3 Direito contabilístico 

4.3.1 As normas de contabilidade devem ser adaptadas às 
diferentes formas de empresas. Os obstáculos que a introdução 
das normas internacionais de contabilidade (International Accoun­
ting System – IAS) está a causar nas empresas cotadas são outro 
exemplo das limitações ligadas ao direito contabilístico. A har­
monização contabilística europeia não pode ser feita às custas 
da eliminação das características essenciais de algumas das dife­
rentes formas de empresas existentes na União Europeia. 

4.3.2 No caso concreto das cooperativas, há uma nítida di­
ficuldade em articular um conceito de fundo próprio de aplicação 
geral e indiscriminada, que poderia ter consequências negativas 
e pôr em risco a diversidade empresarial. O CESE exorta a 
Comissão a respeitar a identidade das cooperativas em matéria 
contabilística, de modo que o capital social dos sócios seja 
considerado como fundo próprio das cooperativas e não 
como uma dívida, desde que o sócio não fique credor ao sair 
da cooperativa ( 28 ). 

4.3.3 O Comité concorda com a recomendação do Grupo de 
Larosière ( 29 ), que defende que as normas contabilísticas não 
devem desequilibrar os modelos de negócios, promover o com­
portamento pro-cíclico ou desencorajar o investimento a longo 
prazo e a estabilidade das empresas. 

4.4 Direito da concorrência 

4.4.1 Cada forma jurídica de empresa deve poder conduzir 
as suas actividades mantendo o seu próprio modus operandi. 
Consequentemente, o direito da concorrência não se pode ba­
sear num modelo único e uniforme de empreendedorismo e 
deve evitar comportamentos discriminatórios, valorizando as 
boas práticas a nível nacional. Não é uma questão de estabelecer 
privilégios, mas de promover um direito da concorrência equi­
tativo. O CESE, na linha dos anteriores pareceres ( 30 ), defende, 
por conseguinte, que as disposições em matéria de concorrência 
e fiscal devem regular compensatoriamente os custos diferen­
ciais das empresas que não estão vinculados a processos de 
produção ineficientes mas à internalização dos custos sociais. 

4.4.2 Alguns instrumentos das políticas de concorrência não 
são neutros em relação às diversas formas de empresas, como o 
CESE já tinha indicado: «(...) o sector da economia social necessita de 
soluções à sua medida em termos de fiscalidade, contratos públicos e 
regras de concorrência» ( 31 ). Por exemplo, o apoio público ao in­
vestimento privado em I+D+i para aumentar a competitividade
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( 27 ) O estudo de viabilidade da Comissão sobre um Estatuto da Funda­
ção Europeia estima que os custos destas barreiras às actividades 
transfronteiriças das fundações europeias oscilam entre 90 e 100 
milhões de euros por ano. 

( 28 ) Como afirma a imprensa económica recente: CIRIEC-Espanha, Re­
vista de Economia Pública, Social e Cooperativa N. o 58, Agosto de 
2007 (www.ciriec.es), «Clasificación del capital social de la sociedad 
cooperativa: una visión crítica» [Classificação do capital social das coo­
perativas: uma visão crítica] B. Fernández-Feijóo e M. J. Cabaleiro. 

( 29 ) Relatório do Grupo de Alto Nível sobre Supervisão Financeira na 
UE, Fevereiro de 2009, http://ec.europa.eu/internal_market/finances/ 
/docs/de_larosiere_report_en.pdf; Recomendação 4, página 21). 

( 30 ) JO C 234 de 22.09.2005 e COM(2004) 18 final. 
( 31 ) JO C 117 de 26.4.2000, p. 52 (ponto 8.3.1). Ver também JO C 

117 de 26.4.2000, p. 57. A Comissão Europeia faz uma distinção 
entre «auxílios estatais» e «medidas de carácter geral», situando entre 
estas últimas «os incentivos fiscais a favor dos investimentos de carácter 
ambiental ou nos sectores da investigação e desenvolvimento ou da forma­
ção favorecem apenas as empresas que realizam tais investimentos, mas 
também não constituem necessariamente auxílios estatais» (Comunicação 
da Comissão sobre a aplicação das regras relativas aos auxílios 
estatais às medidas que respeitam à fiscalidade directa das empresas 
(JO C 384 de 10.12.1998, p. 3, ponto 14). Em toda a União 
Europeia, as grandes empresas são as que mais desenvolvem acti­
vidades de I&D; por exemplo, em Espanha, 27,6 % do total das 
grandes empresas executam actividades de I&D, ao passo que as 
empresas com menos de 250 trabalhadores são responsáveis por 
apenas 5,7 % das actividades de I&D, segundo dados de 2007, 
www.ine.es.
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do sistema de produção favorece principalmente as grandes 
empresas, que são as que se dedicam mais a estas actividades. 
Também pelo facto de terem maior liberdade de escolha na 
localização das suas instalações de produção, as grandes empre­
sas podem tirar mais partido do investimento público em infra- 
-estruturas de apoio ao sector produtivo. Por vezes, isto gera 
desvantagens concorrenciais para as pequenas empresas que têm 
poucas possibilidades reais de escolher entre diferentes alterna­
tivas de localização empresarial. 

4.4.3 As normas da concorrência devem igualmente contem­
plar a singularidade das empresas sociais que produzem e distri­
buem bens e serviços de não-mercado a pessoas excluídas ou 
em risco de exclusão social, englobando nos seus processos de 
produção importantes recursos de natureza altruísta. 

4.5 Direito fiscal 

4.5.1 Frequentemente, em alguns Estados-Membros, algumas 
empresas estão sujeitas a situações de desigualdade concorren­
cial por razões alheias aos processos de produção propriamente 
ditos, e que derivam de disfuncionamentos do mercado ( 32 ), 
noutros termos, situações em que o próprio mercado é ineficaz 
e distribui os recursos de uma forma que não é a melhor. O 
CESE apoia o projecto de directiva sobre taxas reduzidas de IVA 
aplicáveis aos serviços prestados ao nível local, que dizem es­
sencialmente respeito às PME, e reitera que subscreve o princí­
pio formulado pela Comissão, segundo o qual os benefícios 
fiscais concedidos a um tipo de sociedade devem ser propor­
cionais a quaisquer condicionalismos legais ou ao valor acres­
centado social inerente ao dito modelo ( 33 ). Consequentemente, 
o CESE insta a Comissão a convidar os Estados-Membros a 
estudarem a possibilidade de concessão de medidas compensa­
tórias a favor das empresas que comprovem a sua utilidade 
pública ou a sua contribuição para o desenvolvimento regio­
nal ( 34 ). Especialmente, importa encontrar soluções para o pro­
blema existente em alguns países que é o da impossibilidade de 
as organizações não lucrativas recuperarem o IVA suportado na 
aquisição de bens e serviços necessários à execução das suas 
actividades ligadas ao interesse geral. Os regimes fiscais aplica­
dos às ONG com actividades económicas não relacionadas com 
o interesse geral devem também ser mencionados. 

4.5.2 Actualmente, as PME têm poucas oportunidades reais 
de investimento em I+D+i, que é um elemento importante para 
tornar a produção eficiente e manter a competitividade das 
empresas. O que dá origem a uma desvantagem concorrencial 
que deve ser equilibrada através de benefícios fiscais que recom­
pensem as PME que invistam nestes domínios. As recomenda­
ções incluem uma vasta gama de medidas compensatórias, entre 
as quais se pode mencionar, dependendo de cada Estado, aba­
timentos fiscais para investimentos múltiplos em I&D, reembol­
sos na ausência de lucros e reduções dos encargos sociais. 
Tendo em conta o papel estratégico que as PME desempenham 
na economia da União Europeia, o CESE recomenda que cada 
Estado-Membro recorra a uma boa combinação de medidas 
compensatórias para facilitar a sobrevivência e o crescimento 
das PME na sua economia. O impacto mais importante destes 
programas reside na forma como podem apoiar o desenvolvi­
mento das PME especializadas em I&D durante os primeiros 
anos da sua existência. 

4.6 Harmonização das estatísticas 

4.6.1 Os dados agregados para os diferentes tipos de em­
presa são elaborados nos Estados-Membros e na UE de acordo 
com os critérios aprovados pelo Sistema Europeu de Contas 
Nacionais e Regionais (SEC-95). Contudo, as estatísticas econó­
micas sobre cooperativas, sociedades mútuas, associações, fun­
dações e outras empresas afins, para além de serem muito 
limitadas, são estabelecidas de acordo com critérios heterogé­
neos, tornando difícil analisar e avaliar a sua contribuição para 
os grandes objectivos macroeconómicos. Consequentemente, a 
Comissão encomendou um Manual ( 35 ) que permitirá estabele­
cer registos estatísticos nacionais destas empresas baseados em 
critérios homogéneos em termos contabilísticos nacionais. O 
CESE insta a que sejam utilizados estes novos instrumentos de 
análise na elaboração de estatísticas harmonizadas sobre as em­
presas atrás referidas em todos os países da União Europeia, e a 
que se apliquem políticas mais eficazes a este respeito. 

É também aconselhável estabelecer a metodologia que permita 
incentivar a instituição, à escala europeia, de um observatório 
das microempresas. 

Bruxelas, 1 de Outubro de 2009. 

O Presidente 
do Comité Económico e Social Europeu 

Mario SEPI
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( 32 ) Comunicação da Comissão – COM(2008) 394 final. 
( 33 ) COM(2004) 18 final. 
( 34 ) JO C 234 de 22.09.2005 e parecer do CESE sobre a Comunicação 

da Comissão relativa à promoção das cooperativas na Europa, 
COM(2004) 18 final, ponto 4.2.3. ( 35 ) Ver referência na nota de pé de página 1.
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